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ARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
Eliseu Gabriel 

01 - PL 
01- 00291/2011 

Estabelece diretrizes para recapeamento 
asfaltico por empresas permissionárias e 
concessionárias de serviços públicos, no 
âmbito do município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

• 	Art. 10 . As empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, quando 

realizarem serviços de manutenção de seus equipamentos no subterrâneo das ruas e 
8 

avenidas do município de São Paulo, cuja execução demandar recapeamento da via 

deverão, sob pena de multa, obedecer aos seguintes critérios: 

1. Executar freza do pavimento em uma largura de 10 metros a partir do eixo 

longitudinal e transversal da vala ou reparo, propiciando o nivelamento da rua de et 

modo a evitar depressões ou lombadas; 

II. Preencher a vala com material adequado executando a compactação conforme 

	

norma técnica estabelecida pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas; 	gl  

III. O posto de visitas da galeria que estiver nos limites do disposto no inciso I, deste g 
artigo deverá ficar nivelado com a extensão asfaltica. 

Parágrafo único. O descumprimento do estabelecido neste artigo sujeita o infrator ao 

pagamento de multa no valor de 2.000 (duas mil) UFM - Unidade Financeira Municipal, 

por dia de atraso. 

Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30• Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 	

G-0,it4;-C 
Eliseu Gabriel 

Vereador - PSB 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

O artigo 175, inciso IV da Constituição Federal, no disposto na Lei Federal no 8.987 de 13 

de fevereiro de 1995, possui regras claras para atendimento às normas de qualidade dos 

serviços prestados pelas concessionárias e permissionárias do serviço público. 

Não obstante a existência de tais regras para normatização dos serviços prestados pelas 

concessionárias, a má execução do recapeamento asfaltico realizado após a manutenção 

de seus equipamentos, deixam ondulações que se sobrepõem ao longo de toda a via, 

causando acidentes e aumento da manutenção dos veículos que por ela trafegam. 

Tudo isso se deve ao fato de que a maioria dos recapeamentos é realizada apenas no 

limite do buraco aberto, sem o devido nivelamento do remendo com a via, ocasionando 

defeitos logo nas primeiras semanas. 

É de fundamental importância que o recape realizado pelas concessionárias e 

permissionária sejam submetidas ao crivo dos órgãos municipais para que nossas ruas se 

tornem mais seguras para o trânsito. 

Conto com o apoio de meus nobres pares na aprovação deste Projeto de Lei. 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	 0.11 	2— c2f  

 

de 20 	 

 

9-1-,    (a) 	  

  

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JADELiF USTO PIMENTA 
Supervisor da Equi 	e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0291/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site WWW.senado.gov.br  e no site wwvv.prefeitura.sp.00v.brilegislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente seu artigo 

• 
175; 

- Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995,que altera a legislação relativa 
ao Imposto Predial e Territorial Urbano e às taxas de Limpeza Pública, e de 
Conservação de Vias e Logradouros Públicos,extingue a partir de 1° de janeiro de 
1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM,e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Viàs Públicas 
da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a 
execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Estratégicos 
Regionais das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso 
e Ocupação do Solo do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 6°; 

- Lei Municipal n° 14.023, de 8 de julho de 2005,que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n°15.124, de 22 de janeiro de 2010, que altera a redação do inciso IX 
do art. 70  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003, 
e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
- Lei Municipal n° 5.244, de 26 de julho de 2010, que altera o valor da multa aplicável à 
infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos da Lei n° 
13.478,de 30 de dezembro de 2002; altera a redação do art. 31 da Lei n° 13.614, de 2 
de julho de 2003; 

- Decreto Municipal n° 44.755, de 18 de maio de 2004, que regulamenta disposições 
da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003; 

- Decreto Municipal n° 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6° da 
Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à padronização dos passeios 
públicos no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece critérios 
adicionais para execução de infra-estrutura urbana nas vias públicas abrangidas por 
programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a reparação de 
pavimentos danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas as 
vias públicas; 

- PL n° 0619/99, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que estabelece normas 
para determinação do "índice de Serventia Urbano" para pavimentação asfáltica; 

- PL n° 0392/01, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre a execução 
pelos agentes detentores de infra-estrutura,que fazem uso do espaço aéreo e 
superfície de vias públicas e das obras de arte de domínio municipal, de galerias 
técnicas no subsolo e o remanejamento de suas instalações e equipamentos,e dá 
outras providências; 

- PL n° 0552/01, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues e de outros 
Vereadores que dispõe sobre permissão de uso e implantação de equipamentos 
urbanos nas vias públicas no Município de São Paulo para a s finalidades que 
especifica, e dá outras providências; 

- PL n° 0265/05, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a imposição 
de cobranças pelo uso do espaço subterrâneo e aéreo do Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL n° 0010/06, de autoria do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a abertura e 
fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no Município de São 
Paulo,disciplina a execução dos serviços e dá outras providências; 

- PL n° 0404/09, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do conserto de buracos e valas abertas das vias e passeios públicos e 
dá outras providências. Este projeto se transformou na Lei n° 15.124/10. Teve, porém, 
seu artigo 10  integralmente vetado. Juntam-se aqui as razões do veto; 

- PL n° 0046/11, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o 
mapeamento do subsolo, e dá outras providências; 

- PL n° 0141/11, autoria do Vereador José Américo, que institui o cadastro único 
obrigatório de intervenções e serviços no solo e subsolo urbano da cidade de São 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Paulo,prestados pelas concessionárias de serviços públicos, Sabesp, Eletropaulo, 
Comgás, Telefônica,cabos de fibras óticas e outras e dá demais providências 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Observe-se que a pesquisa legislativa, ora anexada, constatou a existência de leis e 
projetos de lei de teor relativamente semelhante ao do presente projeto, mas que são 
diferentes nos aspectos principais e/ou são de outras sessões legislativas, não 
incidindo assim no disposto no artigo 212, IV, do Regimento Interno. 

Assim sendo, envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
para prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

São Paulo, 17 de outubro de 2011. 

••■ 

Cai9•Marce 	e Carvalho Giannini 
Procurador upervisor 9 Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Constituição 
	

Page 1 of 171 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha a°  o 4' 

procesgLre; 
Sonia Maria S. Fer 
Reg 100.996 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com 
a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Constituicao/Constituicao.htm 
	 28/6/2011 
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Constituição 	 Page 110 of 171 

responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua naturez ~bate% 
ordem econômica e financeira e contra a economia popular. 

Proce94o n° --("11,  
Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estad 

funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o W(111 
o setor privado. 

§ 1° - A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o 
qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 20 - A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. 

§ 3° - O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a 
proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros. 

§ 4° - As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão para 
pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas 
fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei. 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 

do sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu 
contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou 
permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter sep./iço adequado. 

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica 
constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, 
garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

§ 10 A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" 
deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, 
por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e administração no País, na 
forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de 
fronteira ou terras indígenas. ÍRedação dada pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995)  

§ 2° - É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que 
dispuser a lei. 

§ 3° - A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões 
previstas neste artigo não poderão ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do 
poder concedente. 

§ 40  - Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
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1.8987consol 
	

Page 1 of 15 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995.  

Mensagem de veto  

Texto compilado 

(Vide Lei n°9.074, de 1995) 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos reger-
se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas 
cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as 
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das 
diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 22  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se encontre 
o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III _ concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo 
poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento 
da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo 
determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de 
serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco. 

Art. 32  As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável pela 
delegação, com a cooperação dos usuários. 

Art. 42  A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada 
mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. 
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Art. 52  O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a 
outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

Capítulo II 

DO SERVIÇO ADEQUADO 

Art. 62 Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento 
dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

§ 12 Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 22 A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua 
conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço. 

§ 32  Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou 
após prévio aviso, quando: 

• 	
I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. 

Capítulo III 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Art. 7°. Sem prejuízo do disposto na Lei n 2  8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações dos 
usuários: 

I - receber serviço adequado; 

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais 
ou 	coletivos; 

" 

1111  III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o 
 caso, observadas as normas do poder concedente. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham 
conhecimento, referentes ao serviço prestado; 

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do 
serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são 
prestados os serviços. 

Art. 7°-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos Estados e no Distrito 
Federal, são obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínimo de seis 
datas opcionais para escolherem os dias de vencimento de seus débitos. (Incluído pela Lei n° 9.791, de 1999)  

Parágrafo único. LVETADO) (Incluído pela Lei n° 9.791, de 1999) 
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Art. 82 (VETADO) 

Capítulo IV 

DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

Art. 92 A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e 
preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato. 

- 	
- - 

§ 1 2  A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente 
previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para 
o usuário. (Redação dada pela Lei n°9648, de 1998)  

§ 22 Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio 
econômico-financeiro. 

§ 32 Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou • encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da 
tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 42 Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o 
poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em 
favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas 
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a 
favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei. 

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a 
aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Art. 12. (VETADO) 

ip Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos específicos 
provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

Capítulo V 

DA LICITAÇÃO 

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto de 
prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, moralidade, 
publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. 

I 	o mcnor valor da tarifa do scrviço público a scr prestado; 
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iffeernpatívei3 	como objctivo3 da licitação. 

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: (Reda 
9.648, de 1998)  

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão; (Redação 
dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; (Redação dada pela Lei n° 9.648,  
de 1998)  

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Incluído pela Lei n°9.648, de 1998)  

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a ser 
prestado com o de melhor técnica; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com ik o de melhor técnica; ou (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)  

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. (Incluído pela Lei n° 
9.648, de 1998)  

§ 1 2  A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida no edital 
de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira. (Redação dada pela 
Lei n°9.648 de 1998)  

§ 22  Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação conterá parâmetros e 
exigências para formulação de propostas técnicas. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 32  O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou financeiramente 
incompatíveis com os objetivos da licitação. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 42  Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira. 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

111 	Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de 
inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 52 desta Lei. 

Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou 
subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

§ 1 2  Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-
administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder 
público controlador da referida entidade. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 22  Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de tratamento tributário 
diferenciado, ainda que em conseqüência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal que 
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deve prevalecer prevalecer entre todos os concorrentes. (Incluído pela Lei n°9.648, de 1998) 	Procesto n°7-1.1 

e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especia 

, rofizeh a 1)./t 0510awria S.sFerirt  . r. ira 
Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados,  

I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; 

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato; 

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos 
necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas; 

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, da idoneidade 
financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as provenientes 
de projetos associados; 

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e • expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço; 

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e econômico-
financeiro da proposta; 

X - a indicação dos bens reversíveis; 

XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à disposição, nos 
casos em que houver sido extinta a concessão anterior; 

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à execução do 
serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa; 

XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a participação 
de empresas em consórcio; 

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais 
referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis; 

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados 
relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem 
assim as garantias exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao valor 
da obra; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado. 

Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese em 
que: (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o invólucro 
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com os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, 
condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será 
n°11.196, de 2005)  

III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante com 
a proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às 
condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições técnicas 
e econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas 
consorciadas; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio; 

III _ apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte de cada 
consorciada; 

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais de 
um consórcio ou isoladamente. 

§ 12 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e registro 
do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

§ 22 A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do 
contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas. 

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a ser 
concedido, determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes da 
celebração do contrato. 

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já 
efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua 

0110 autorização, estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios 
correspondentes, especificados no edital. 

Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou 
pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões. 

Capítulo VI 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 
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Folha no 	do 

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a rev grda Ct.5-kX 
V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionánapSçaia "ar  lufspperi S ' IaFceiorrnaldroas' 

às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqnentê— niõ rnizaçãO, 
aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações; 

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço; 

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do 
serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; 

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de 
aplicação; 

IX - aos casos de extinção da concessão; 

X - aos bens reversíveis; 

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concessionária, 
quando for o caso; 

• 	XII - às condições para prorrogação do contrato; 

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poder 
concedente; 

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e 

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obra 
pública deverão, adicionalmente: 

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; e 

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas à 
concessão. 

Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de 
40 disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua 

portuguesa, nos termos da Lei n2  9.307, de 23 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os 
prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo 
órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 

§ 12 Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá contratar com 
terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem 
como a implementação de projetos associados. 

§ 22 Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior 
reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder 
concedente. 
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Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão d 
expressamente autorizada pelo poder concedente. 

§ 12 A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 

§ 22 O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconce 
da subconcessão. 
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§ 32 A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas 
regulamentares da modalidade do serviço concedido. 

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do 
poder concedente implicará a caducidade da concessão. 

xig 	ncia 

II 	compromctcr sc a cumprir toda3 as cláusulas do contrato cm vigor. 

§ 1 2  Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente deverá: 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal 
necessárias à assunção do serviço; e 

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 

§ 22  Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente autorizará a assunção do 
controle da concessionária por seus financiadores para promover sua reestruturação financeira e assegurar a 
continuidade da prestação dos serviços. (Incluído pela Lei n°11196, de 2005)  

§ 32  Na hipótese prevista no § 22  deste artigo, o poder concedente exigirá dos financiadores que atendam 
às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no 
§1 2, inciso I deste artigo. (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

§ 42  A assunção do controle autorizada na forma do § 22  deste artigo não alterará as obrigações da 
concessionária e de seus controladores ante ao poder concedente. (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos 40 emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação 
do serviço. 

(Revogado pela Lei n2  9.074, de 
19951 

Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados a 
contratos de concessão, em qualquer de suas modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, em 
caráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as seguintes condições: (Incluído 
Dela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos para ter 
eficácia perante terceiros; 

II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão do crédito não terá eficácia em 
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relação ao Poder Público concedente senão quando for este formalmente notificad 
de 2005)  

III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sob a titularidade cmTte, 
independentemente de qualquer formalidade adicional; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e receber os pagamentos dos 
créditos cedidos ou permitir que a concessionária o faça, na qualidade de representante e depositária; (Incluído 
Pela Lei n°11.196, de 2005)  

V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto no inciso IV do caput deste 
artigo, fica a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos para cobrança; (Incluído pela Lei n°  
11.196, de 2005)  

VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela concessionária ou pela instituição 
encarregada da cobrança em conta corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo; (Incluído pela Lei n° 
11.196, de 2005)  

VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebidos ao mutuante à medida que as 
obrigações do contrato de mútuo tornarem-se exigíveis; e (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

• 	VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos recursos excedentes, sendo 
vedada a retenção do saldo após o adimplemento integral do contrato. (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)  

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo prazo aqueles cujas 
obrigações tenham prazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Capítulo VII 

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE 

Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e do 
contrato; 

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da 
concessão; 

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, 
que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas; 

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, promovendo 
as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens 
necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes 
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à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação; 

XI - incentivar a competitividade; e 

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço. 

Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à administração, 
contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária. 

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico do poder concedente 
ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma regulamentar, por 
comissão composta de representantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários. 

Capitulo VIII 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 31. Incumbe à concessionária: 

• 	I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato; 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no 
contrato; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos 
e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, conforme 
previsto no edital e no contrato; 

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los 
adequadamente; e 

110 	VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço. 

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas 
disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os 
terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente. 

Capítulo IX 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na 
prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do 
interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 
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Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo 
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e 
assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 12 Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será 
declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu 
direito à indenização. 

§ 22 O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de 
até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à 
concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados 
durante a sua gestão. 

Capítulo X 

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

Art. 35. Extingue-se a concessão por: 

I - advento do termo contratual; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; e 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de 
empresa individual. 

§ 12 Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 
transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 

§ 2.2  Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se 
aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 

§ 32 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, de 
todos os bens reversíveis. 

§ 42 Nos casos previstos nos incisos 1 e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção da 
concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da 
indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei. 

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados 
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da 
concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da 
indenização, na forma do artigo anterior. 
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Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a declaração de 
caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposkteis- 

Foi art. 27, e as normas convencionadas entre as partes. 

onia 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por b 	inorMas, 1 íerios, 
indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares 
concernentes à concessão; 

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de 
caso fortuito ou força maior; 

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada 
prestação do serviço concedido; 

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a prestação 
• do serviço; e 

VII - a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, 
inclusive contribuições sociais. 

§ 2'2 A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 32 Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à concessionária, 
detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1° deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir 
as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais. 

§ 42 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por 
decreto do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo. 

§ 52 A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma do art. 36 desta Lei e do contrato, 
descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária. 

110 	§ 62 Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie de responsabilidade 
em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da 
concessionária. 

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada 
para esse fim. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionária não 
poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

Capitulo XI 

DAS PERMISSÕES 

Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará os 

■-érris  § 12 A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quan Erocel 
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termos desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e à 
revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente. 

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei. 	
Folha a° 

Capítulo XII 

Sonia Maria S. Fe iria 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 	Reg. 100.996 

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autorização para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à entrada em vigor desta Lei 
consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, observado o disposto no art. 43 desta 
Lei. (Vide Lei n° 9.074, de 1995)  

.Eeir 

§ 1 2  Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser prestado por órgão • ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. (Redação dada pela Lei n° 
11.445, de 2007).  

§ 22 As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiverem em vigor 
por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário 
à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão a 
outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses. 

§ 3° As concessões a que se refere o § 22  deste artigo, inclusive as que não possuam instrumento que as 
formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro 
de 2010, desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes 
condições: (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes da infra-estrutura de 
bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais relativos à prestação dos serviços, em 
dimensão necessária e suficiente para a realização do cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos 
ainda não amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas as disposições legais e contratuais 
que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta 

• Lei; (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os critérios e a forma de 
indenização de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não amortizados ou depreciados, 
apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição 
especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder concedente, autorizando a 
prestação precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, 
mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n° 
11.445, de 2007).  

§ 4Q Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 32  deste artigo, o cálculo da indenização de 
investimentos será feito com base nos critérios previstos no instrumento de concessão antes celebrado ou, na 
omissão deste, por avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização de 
ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por empresa de 
auditoria independente escolhida de comum acordo pelas partes. (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

Preceliíw 
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§ 52  No caso do § 42  deste artigo, o pagamento de eventual indenização será realiz e9grakkgarantia 
real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amo ada de t4.11,A a  
investimentos e de outras indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizado 
concessionário ou de seu controlador, ou originários de operações de financiamento, ou 	 I@BW • emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até 	tiffte-ète . 
exercício financeiro em que ocorrer a reversão. (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

§ 62  Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5 2  deste artigo ser paga mediante receitas 
de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço. (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação na vigência da 
Constituição de 1988.(Vide Lei n° 9.074, de 1995)  

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas sem licitação anteriormente à 
Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se encontrem paralisados 
quando da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data da publicação desta 
Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de conclusão das obras. 
(Vide Lei n° 9.074, de 1995)  

• 	Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este artigo ou se este 	plano 
não oferecer condições efetivas para o término da obra, o poder concedente poderá declarar extinta a 
concessão, relativa a essa obra. 

Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os arts. 43 e 44 desta Lei, o poder concedente indenizará as obras e 
serviços realizados somente no caso e com os recursos da nova licitação. 

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, levar em conta, para 
fins de avaliação, o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do critério de 
julgamento estabelecido no inciso III do art. 15 desta Lei. 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1995; 1742 da Independência e 107 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

10 Nelson Jobim 

Este texto não substitui o sublicado no D.O.U. de 14.2.1995 e republicado no D.O.U. de 28.9.1998 
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N2  11.960 , DE 	29 DE DEMEMO' DE 1995 	. 

„ Altera 'a legislaçao relativa aç Imposto 
Predial e Territorial Urbano e as Taxas 
de Limpeza Publica, e de Conservaçio de 
Vias e Logradouros Públicos, extingue, a 
partir de 12 de janeiro de 1996, a Unida-
de de Valor• Fiscal do.Municipio de Sao 
Paulo - UFM, e da outras providencias. 

PAULO. MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe hão conferidas por 121. 
Paz saber que a Camara Municipal, em sessao de 28 de 
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 

Art. 10  - O artigo 87 da Lei no 6.989, de 
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas 
pela Lei no 11.457, de 27 de dezembro de 1991, Passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

- A taxa calcula-se: 
I - Tratando-se de prédio, em função de 

sua localização, área construída e utilização, na se-
guinte conformidade: 

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva 
ou predominantemente como residência: 

amorna) Rk uma URBANA 	vaLoa ANUAL POR Na 
DONDTRODO (% DA Dna) 

150,13 
2a 	 70,06 

além da 	2a' 	' 	 - 50,04 

, hos -demais casoe:- 	, . 

suaaxvzsÃo DA nua URBANA 	• 	VALOR AROAL POR Na 
cousTautao (t na mai). 

além da 

630,55 
, 320,28 
,170,14; 

• 
.• 	II'-Tratando-se de terreno se função de 

sua localização e área, na seguinte conformidade:",. • • 
_ 

suaarsaarto na ZONA URRARA" 	• :VALOR ANUAL ..POR Na DE 
. • 	 TERRENO (Ri DA prile)- 

la 	 90,07 . 
2a 504 04 

além da 	2a 	
, 	' 
•2_0,01. 

• 
,Par‘gr~liclo. 	,taga#:.calcUláda:nos 

termos deste artigo, hão poderáherinferior-a 8,34 Uni-
dades Piscais .  dá- "ReferêneielPIR; 'considerado ' :pari 
efeito desse pit100 valor dessa unidade gt„1 0  de janeiro 
do exercícioh qué:cOrrresPOnde e lançamento.' 

Art. 20 	Ficam igent00 do ImpOsto:Pre- 
dial e das Taxas de Conservação de'Viaa'e' Logradouros 
Públicos e devIdepege:.PúbliCai no- ,:eXercícihde 1996,'.-cm 
imóveis construidos,. utilizados exclusiva ou predominan-
temente doiSO -  reeldênCia,'Ponv'AreÉv construlda':deáté 

at.-.,(eoventa,metgos,quadrados)_e padrões A,- II 94 C, 
dos tipos - 1.*.eu-2 da Tabelas', anexa ã'Lei-no I0,235,' de 
16 de dezembro de 1986,-e:cujo valor venal-, pare'm exer-
cício,.seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 :.(dezoito 
mil reais). . 

: •Art 30, Pica-concedido, para -p exercí-
cio cle.199.6, 44:01mmlÁ,fie,R$18400,AP,..(49zoito Mil 
reaiS),:eobre h.valOr Veharde'leóVáià construídos, dti-
-lizadog_esclusiva,pu ,:predominantementecOmo ,-residOncia, 
cem área Constrülda de até . 90,00 m2  (noventa metros qua-
dradosi.e . padrões-:APHoUf,e,,  dos-tipos 1,Otu2'da Tabela 
V, anexa'à Lei a. 10:235,' de_i6:de. dezembro de,1986, e 
cujo 'valor venal, para o exercício, seja' superior a R$ 
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais). 

Art. 40  - Ficam atualizados, na forma do 
Anexo I, integrante desta'leL, os valores unitários de 
metro quadrado de construção,,,constantes da Tabela Ia, 
que integra a Lei no 10:235, de 16 de dezembro de 1986, 
com a redação que lhe foi conferida pela Lei no,11.711, 
'dh ,30,de,'dezembro 4e.1994, , h,áprovadoa os velogesupité-
rios de metro quadraóc de terreno,,•Contidos na Listagem 
de valores 'conatanteS'dneXoIl 'serem 
considerados para .o lançamento • dom Impostos 'predial e 
Territorial Urbano, relativo aw-exercicio'de ,.;1996, na 
forma prevista' na legislação específica., 
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, 	Art. 50  - Fica extinta, a partir de 1 0  de 
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município 
de tão Paulo - UFM. 

/ . 	5-10  - Em todos .os dispositivOs da legis- 
lação 'tributária : municipal onde figura a Unidade de Va-
lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, 'a partir de 1 0  de janeiro de 1956, em substitui-
ção a ~ia unidade, a Unidade Fiscal de Referência 
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal federal que, 'a qUalquer ,tempo, seja utilizada em seu 
lugar. 	. 	, 

S 2* - Sem prejuízo da substituição pre-
vista no 5 :10  deste artigo, quando,.aexpressão.monetária 
dos tributos multas tributárias, multas moratórias, 
'aliquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou ' de 
qualquer outro valor de natureza tributária constante da - 
legislação tributária municipal - for determinada por 
uma quantidade de Unidade de 'Valor. Fiscal do Município 
de são Paulo - UFM, fica o" numeral representativo dessa 
quantidade multiplicado pelo fator 47,66096, a partir de 
1 0  de janeiro de 1996: . 

Art.: 6* ,  - Esta lei -entrará em vigor na 
data 'de sua publicação, produzindo efeitos a Partir* de 
10 ,de janeiro . de_ 1994, revogadas. as ' disposições em. 
contrário e, em especial, os 'artigos 1*, 3 0' e 4 0  da Lei 
n0  11.153; de 30 de dezembro de 1991, com a . redação que 
lhe foi conferida pela Lei n 0  11.458, de 28 ,  de dezembro 
de 1993. . 

PREFEITURA DO. MUNICÍPIO DE: SÃO -PAULO, aos 29 de demárbrO 
de 1995, 4429 da' fundação de São Paulo. ' 
PAULO MALUF, PREFEITO 
MÔNICA HERMAN. SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien- ,  
te da Secretaria- dos Negficios jurídicos 
GILBERTO SIM. ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretario 
das Finanças 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da :Se-
cretaria Municipal do Planejamento • 
Publicada na Secretaria do ,  Governo Municipal, em 29 de 
demadwo 	de1995. 
EDEVALDO ALVES EA SILVA, -Secretãrio do Governo Municipal 

ANEXO. / DA LEI N9 11.960, DE 29 .DE DEZEMBRO DE 1995 

. TABELA VI 

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO 
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONST1000 

TOKI-PADRÀ0 '  VALOR 

• 

TIPO-PADRÃO' vAuDa '.411s 

V.A 128,82 4-A 186,41 
1,13 174,28 443 261,10 
1-C 231,85 4-C 415,89 
1-D 340.99 4-D 619,76 
1-E 454,64 5-A 143,96 
2-A 136,38 5-B 189,43 
2-B 181,84 5-C 250,05 
2.0 293,58 5-D 371,30 
2-D 440,36 5-E 560,76 
2-E 600,19 6-A 127,30 
3-A 121,25 643 181,84 
343 166,70 6-C 280,38 
3-C 245,52 6-D 439,50 
3-D 348,56 

4 
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LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 2° - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 

• 
§ 1° - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 2° - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 3° - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 4° - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3° - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 4 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

• Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13614 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: LEI No 13.614 02/07/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 
respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a 
implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestaçao 
de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao de uso; 
disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 

Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7° e acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; (£g: 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

28/6/2011 

■ •414,1.,IGYall 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
1/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



N' 13414, DE 2 DE JULHO DE 2003 

(Projeta de Lei a' 47812, do Emalho, aprovado as forma 
de Sabelitative do Legislativo) 

Estabelece as diretrizes para 
utilização das vias públicas municipais, 
Inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados d 
prestação de serviços públicos e 
Privados; delega campe Metia ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
fstruturd Urbana para outorgar a per-
missão de imo; disciplina a execução 

• das obras dela decorrentes, e dá outras 
providências, 

MARTA ,SUPLICY, Prefeita do Município do São Paulo, no 
aso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz caber 
que a akaara MunicipsiVem sessão de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. - A pulhice municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive doe respectivos subsolo e emaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, para a implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados à prema* de serviços ~coa ou privados, tens como 
diretrizes: 
1 - a implantação de galerias técnicas e obras ("partilhadas; 

- a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
meteu aéreos por redes e equipment:e de infra-estrutura te-

. bana subterráncoe; 
111,a substituição de redes isoladas per redes compartilhadas; 
IV z• a unlizecadde método, não-destrutivoa e novas tecnolo-
gias pua inteeirçãO dm obrai; 

- instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana 
de serviçce pablicos ott privados nu regiões 

iiiMmese do Poder Público, de modo a toma-los universais; 
VI - a implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz, Sinais e insagena; 
VII - a gestão do planejamento e da execução das obras de ma- 
nutenção dos equipamentos de infra-estivara urbana já inata- 

VIII -aexeenção do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica digiMlánics, de caráter oficial c de uso geral 
Art 2"- A, diretrizes (brades no artigo anterior objetivam or-
denar e otimizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rado Peias obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 
a maior segurança saiabientd. 

Mat. 
 

3"- A politica municipal definida no artigo l° desta lei 
; terá como tegão executor o Departamento de Controle de Uso. 

de Vias Públicas • CONVIM, da Secretaria da 0102-Estrutura 
!Urbana • SIURB, e como órgão consultivo e normalizador o 
Conalho Técnico de Análise de Projetos e Obras. 

:.Art- 4 ,  Fica instiaado, junto ao Departamento de Controle de 
Uso de Viu Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pu> 
jems e Obrei, órgão colegiado de asseamearnento, que será 
presidido pelo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica compahrel com as atribuições definidas no artigo $'; 
1-01  tua» teMuentante da Secretaria de Infra-Estonara Ur-. 

-01 (um) representante do Departamento de Controle de 
Uso de Vim Públicas; 
111 -01 (um) representante (41 Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV - 01 (um) representante da Secretaria de Implementação 
das &Misch:auras; 	- 
V • 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI - 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável pelo transito; 
VII -01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de São Paulo, 
VIII -01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

IX -01 (um) representante do Departamento de Patrimônio 
Histbrico ch Secretaria Municipal de Cultura; 
X -01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo EMURB, 
Art. 5'- Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
I • emitir, obrigatoriamenm, parecer nos projetos de implan-
tação, instalais* e manutenção de equipamentos de iisfra-es-
truniza urbana que tenham grande impacto urbenimico eirm smbiental; 

li - emitir parecer nos processo. q 
pelo Diretor de CONV1AS; rst II 

- estabelecer diretrizes pata a fonnação 	servi- 1-"-tt 	 NN 
dores que atuara na anídise e aprovação dos 	e-non s Ferr ira 
puthemento e fiscalização de execução das ohms, o  aia Mario 
IV.- estabelecer a estratégia de fiscalização do aidalas r  stito 0 .99 
blicas municipais, inclusive dos respectivos aubseitee 

'aéreo, e doe obras de arte de domínio inimicipal; 
V - estabelecer diretrizes paro nona mirrar procedimento' vi-

, sando à agilizaçao dos processos de aprovação de projetos e à 
emissão de alvarás de instalação; 
VI - estabelecer a estratégia de comunicação can a,  cometi-
dade atingida pelas abr." 
VII - elaborar seu regimento interno. 
Art. 6' - Para efeito do disposto nos artigos anteriores, além 
das competências legais que já lhe são atribuídas,' fica dele-
gada ao Departamento de Controle de U10 de Vias Milan - 
CONVIAS, da Secretaria de Infra-Rd" Urbana, 'compe-
tência para outorgar às pessoas jurídicas de direito e - 
privado permissão deusa; a titulo precário e oneroso, das vias 
públicas mimicipaís, incluindo os rapactivos subsolo e espaço - 
aéreo, e das obras de arte de domínio mtmicimili Para im-
plantação, instalação e passagem ao equipamentos de itsfraLes-
varina urbana destinados à presta* de serviços públicos e 
privados. 
Art. 7'- A permissão de uso será formalizada par termo, fir, 
medo pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar sr-
seguirdes obrigações do permissionirio: 
1 • iniciar as obra e serviços aprovados no prazo de 06 (seis) meses, 
comadoda chia da lawatum da Termo de Pmanao Uecç 
11 - não utilizara ima cedida para finalidade diversa da aprovada; 
III - nas hipóteses de annpartilhamento .otaigatório imposto 
pelas Agências Nacionais Reguladoras, a cessão a terceiras de-
Verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS; 
IV - não realiza qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidede; 
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada 
VI. responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuizu decorrentes do uso da área, serviços e obras que 
~una; 
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferências com ou-
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a macacão da obra de urdo com o projeto aprovado; 
VIR - efetuar o renianamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos] de infia-estrutura abam, seque que ibe Paliei -
lado pela Municipalidade pera a realize* de obras públicas 
ou por qualquer outro motivado interesse público, um qual-
quer %bua pesas Admintatmplo Municipal; 
IX - executar as obrar de reparação do pavimento das vias pú-
blicas e dm puseres, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali-
zação viária, conforme especifica*, técnicas e no pomo esta-
belecido pela Municipalidade; 
X - fornecera cadastro doa equipamentos de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula-
mentação específica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ou do serviço; 
XI- executar as obras e serviços neCeaSáriGn à instalação do 
equipamento de acordo corno projeto aprovado por CONVIAS. 
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
perminsionário terá o prazo máximo dc 120 (cento e vinte) 
dias, a Contar da notificação, para efetuar o remanchemos° dos 
equipamentos de infra-estrutura What. 
Art. 8"- A retribuição mensal mio uso das vim públicas nuanu-
pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e chn obras 
de arte de domínio municipal, será calculada* iscado com: 
1 - a área cedida quando no subsolo, na superfície e nas obras 
de arte; 
11 - extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 
111 -os valores de referência correspondentes à Área ou à es-
tendo fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI a localiza* do equipamento na via pública; 
VII - o tipo de serviço prestado pelo permiaaionárto; 
VIII - o comprtilhamento de área ou equipamento. 
Art 9° • Para a fixação do valor da retribuição mensal decida 
perrnissioninio serão utilizados os valeres de referência e seus 
redutores fixados na Tabela constante do Anexo "A", COMple-
mamado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os parametriza fi-
xados no artigo anterior. 
§ - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais pannanOnárins, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente à área ocupada , por seu equipa-
mento 
§ 2' - Quando do for possível mensurar a área ocupada pelos 
permissionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada pennissionário migará o valor médio calculado une os 
valores individuais, dividido pelo número de ~pintes no 
compartilhamento. 

ihe coada 02 
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An. 10- O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. IBGE, ou 
por outro índice que vier a substitui-to. 
Art. 11-0 pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo pemissiortário todo dia 05 (cinco) de cada Ma, por meio 
de cobrança bancária. 

Art. 12- O anuo no pagamento da retribuição mensal acene. 
tará, desde logo, a incidéncia de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação da demais pe-
nalidades recaístes nesta lei. 
Art. 13 - O permissionnio poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pigmento da retri-
buição mensal, pelo pano máximo de 10 (dez) anos, mando: 
1- para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros permiadontirios; 
11 - construir galeria técnica paras Prefeitura em local prede-
temem& por CONVIAS; 
111 - contribuir para 1$ implantação da rede publica de trans-
missão de dados, rfisponibilizando espaço em seu dato ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação; 
IV - estender seus serviços para áreas predeterminadas por 
CONV1AS; 
V. substituir *eus equipamentos de infra-mOutura urbana aé-
reos por subternIneos. 
Parágrafo único - A dispensa prevista DO "capa" deste artigo 
temi regulamentada em decreto especifico. 
Art. 14-0 perntissionário que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur-
bana ou redes subterraram, em áreas predefinidas pana a exe-
cução de obras de rembnização, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, 
quanto não efetuar a obra. 
§ 1"- Coo a obra venha a ser =untada pela Prefeitura, o per- . 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido temerariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a tituka de taxa de administração. 
§ - A Prefeitura comumarri os locais de ineervenção Mama 
aos parnimionnios, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
An. 15 - Além da observáncia ás diretrizes fixadas no artigo 

'desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá: 
I • da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas dama e na 
forma que vierem a ser findas em decreto regulamentar 
lI 	

; 
- da aprovação, por CONVIM, do projeto de implantação e 

instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte 
de dondnio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre-
sentado peio incensado, de acordo com as arigMcias legais. 
Art. 16- Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá em favor do 
interessado o Temo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o permissiordaio a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado. 
Parágrafo Único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à amovido do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecido nos ar-
tigos 31 e 32 desta lei. 
Art. 17 - No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalação, o permissionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será pregada em garantia da su-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obea de arte, 
do mobiliário e da sinalizado viária. 
§ 	O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do coto de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da ai-
adoção vidre' . 
§ 2' - A caução poderá ser prestada medirem depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia. 
§ 3" - A caução seca liberada ou restituída em favor do pennis-
anuário 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra. 
Art. 18 • Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionário 
deverá providenciar, junto ao órgão ora entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos term.os da Lei Federal te 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. > 
Art. 19- A execução de obras e serviços do instalado de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana ma viu públicas munici-
pais e nas obras de arte tkr domlnio municipal, bem ~no as de 
manutenção dos equipamentos de infra-eanutura urbana já iris- 

ados, deverá obedecer ã legislação municipal vigente, às 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 

pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das 
vias públicas. 
An. 20 - O pennissionáno deverá der prévia publicidade da 
execrado da obra ou serviço á comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigencias que vierem a ser estipuladas por 
CONV1AS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo Meeiro, na forma e no prazo a sarem definidos rio decreto 
regulamentar. 

Art. 21 - A execução de deu e tern 
ventava dos equipamentos de infra-estrutura 
lados deverá estar prevista em pra 
ser entregue em CONVIAS para análise 
Art. 22 • A execução das obras e serviços 
equipamentos de infra-estrutura urbana já • 
precedida de alvará de manutenção, a ser 
prefeitura competente, que providenciará, junto 
entidade municipal responsável pelo transito, a per% 
ocupação da via. • 
Art. 23 - Para obtenção do alvará de manutenção, 
sido deverá, obrigatoriamente, initruir seu pedido com cópia 
do Termo de Permissão de U90 Mi do protocolo do pedido de 
regularização do equipamento dirigido a CONVIAS. 
Att 24- No ato do recebimento do alvará de mareando, o 
Mercando deverá efetuar o recolhimento da caução prevista 
ao artigo 17 deste lei. 
Art. 25 - Ficam dispensadas dm exiglocias previstas no artigo 
antena' r as obras ou serviços de merende. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergéncia aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediercs, com ofende  salvaguardar 11 segurança da po- 

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. 
AM 26 • As obras ou serviços de anergencia deverão ser co-
municados, por escrito, à Stabmefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
inicio de sua execução. 
§ 1'- No prazo de 24 (vinte e quatro) bom, contado do início 
de sua execução, o pennissionário também deverá encaminhar 
à Subprefeitwi competente relegaria ~miado da mor. 
réncia, firmado por engenheiro responsável, que indicará as 
obras ou serviços que estão sendo executado e estimará o 
prazo de sua duração. 
§ - Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 
Art. 27 - Excetuados a permissão de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão 
ser dispensadas, a critério de CONV1AS, para as ligações do-
miciliam 
Art. 28- A fiscalização técnica do cumprimento. das obriga-
ções constantes do Termo de Permissão de Uso orá efetuada 
par CONV1AS. 
Art. 29- A fiscalização técnica da execução das abrase ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vinare' dm 
Subprefbituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroçável, doa puniu das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, tuia 
adequação ko normas vigente'. 
Art. 30 A ocupação da via es reposição da sinalizado serão 
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo transito, competindo-lhes, ao final da obra, cer-
tificar sua adequação às normas vigentes. 
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas outa lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas: 
1 - multa de RS 150,00 (cento e cinqüenta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado seco prévio alvará de insta-
lação ou de manutenção; 
11 • multa de RS 30,00 (trinta mais) por metro linear de obra ou 
serviço, pua cada urna das demais infrações. 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serio corri-
gidos anualmente pelo índice de Preço ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Beasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE, ou por outro (rake que vier a suboirdlo. 
Art. 32 - Além das multas previstas no artigo anterior, serão 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades: 
1 - apreendo dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sondo utilizados para a execução de obras 
e serviços em desacordo cota esta lei; 

- inutilização ou remoção dos equipamentos dc infira-mau-
tura urbana que estejam sendo implantados sena prévio alvará 
de instalação, ser» prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção; 
UI - suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da ditada in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinei-
rareia. 
Art. 33 - As multas impostas ao infrator durante a execução 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão denodadas do valor da caução, 
caso do tenham sido matadas na datado seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das muitas for superior ao valor 
da caução, além da perda dota, responderá o infielor Peia di -
ferença. 
Art. 34 - Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Ackninistrador Regional, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificado, e recurso ao Secretário de 
Implementação das SubprefMturas, no prazo de 15 (quinze) 
dias, coutado da publicação do despacho rio Diário Oficial do 
Município, Cuia decisãa encenará a instancia administrativa. 
Art. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco) 

- dias, consik da data da notificadc, e recamo ao Secretário de 
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Rodes 

r__ unto° ".. Localização do Equipamento  
TIpo de 	Valor de Redenktele (Reate por ~too 
	keili Anel (1) 

36. Sem prejulao das multas e penalidades prevista nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de 
taxa de administração. 
Art. 37- Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados nas tias públicas e obras de 
arte de dorninio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto n° 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art 38- Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 613 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40 - Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
início de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciados pelo órgão ou entidadarriunieigal raspou-
Nível pelo Idosa° no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 41 -As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias 
públicas, sara o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Art. 42- Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) 
data de sua publicação. 
Ari. 43- Revogam-se as disposições em contrário, em 
a Lei a' 7.513, de 09 de setanbro de 1970,0 artigo 12, a alínea 
"b" do artigo 13,0 parágrafo Mico es alínea "a" do artigo 14 

a alínea "f" do artigo 17, tolas da Lei n• 10.508, de 04 de 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei a' 11.403, de 09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO muNicipm DE SÃO'PAUIA,aos .2 de. 

julho de 2003, 4501  da 
MARTA SUPLIC*, PREFEITA . 
LUIZ TARCISIO 
gócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFON 
panças e Desenvolvimento Econernico 
ROBERTO LUIZ 13ORTOLO1TO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana 
ELMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Trampolim 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

ANEXO À LEI N° 13.614; D 2 DE JULHO DE 2003  

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 
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Observações: 
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para 
equipamentos congèneres, integrantes da rede instalados no espa 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quad 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público II— Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viá 
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Vário. 

Convias Anexo A 
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ANEXO À INj Dr 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO II — Reiná° das Vias que Compilem o Mini Anel Viário 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da,, 
Freguesia do ó. 

Avenida Presidente "Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tieté/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, ente Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Atílio ôfltana e Ponte-dos. 
Remédios. 

Trevo de 32 (' 1Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo BrancolIntedagos 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa saída da Rodovia 
Castelo Branco, entre saída do Trevo de 32 (NCebolão°) e Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre salda do Trevo de 32 ( .11Cebolão*) e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

Avenida Engenheiro Billings, Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres.• 	Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo f3ranco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Arménia e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 
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entre Ponte Engenheiro 

Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua 
Botelho. 

Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaqu 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Arménia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 	. 

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliornar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancmido Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e praça 
Alternar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça M da Rocha. 

Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande .São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 
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LEI No 14.648, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 168/06, do Executivo) 
Altera o art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003, a qual estabelece diretrizes 
para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de 
serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso 
de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 
I - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de obra ou serviço executado 
sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 
II - multa de R$ 60,00 (sessenta reais) por metro linear de obra ou serviço, para cada 
uma das demais infrações. 
Parágrafo único. Os valores acima estipulados serão corrigidos anualmente pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo." (NR) 
Art. 2 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 0s dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto n° 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo II 

Da Rede Viária Estrutural 

Art. 4°. Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

•  Art. 5°. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ 1° - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo Ni, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

I. galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário urbano; 

• 	III. áreas verdes com tratamento paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 2° - A galeria técnica de que trata o inciso I do § 1° deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica. 

§ 30  - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § 1° deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 
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Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 1° deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 40  - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego — PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 50  - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros. 

§ 6° - A execução dos passeios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais. 

§ 70  - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

Capitulo III 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 70 . Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI — Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

Art. 8°. Em complernentação às diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais Estratégicos definirão os perímetros das novas 
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Câmara Municipal de São Paulo 
t 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14023 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

60  

Título: LEI No 14.023 08/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 248/2001 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 47.817/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.023, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 248/01, dos Vereadores Milton Leite - PMDB e Wadih 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam as concessionárias, empresas estatais e prestadores de serviço que 
operam com cabeamento na cidade de São Paulo obrigados a tornar subterrâneo o 
cabeamento ora existente. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2 0  (VETADO) 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta lei à rede elétrica, cabos telefônicos, TV a 
cabo e assemelhados. 
Art. 3 0  Nos locais onde forem removidos os postes atuais serão plantadas árvores, na 
forma e condições a serem regulamentadas pelo Poder Executivo. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a nova forma de iluminação pública, em 
substituição ao modelo atual. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15124 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 15.124 22/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, 
de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 404/2009 (ver documento) 
Souza Santos 

Lei no 13.614/2003 - Estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, 
para a implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestação de serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle 
de Uso de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes. (ver documento) 
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1 

LEI No 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei n 0  404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
n0  13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  (VETADO) 

Art. 20  Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 64/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo 
único da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante 
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Art. 20  O art. 185 da Lei no 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 185. 	  
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art. 3 0  O art. 31 da Lei no 13.614, de 2003, alterado pela Lei no 14.648, de 20 de 
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 
I - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço 
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 
II - multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área 
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e 
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará 
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes, 
observado o disposto nos arts. 7 0, inciso IX, 29 e 30 desta lei; 
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou serviço, 
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei. 
§ 1 0  Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do 
"caput" deste artigo serão aplicadas em dobro. 
§ 20  Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça de forma 
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser 
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 100% (cem por cento), a título de taxa de 
administração, sem prejuízo da multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo. 
§ 3 0  Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior ou por outro 
índice que venha a substituí-lo." (NR) 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
14.648, de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 44755 

Total de referências : 1. 

1/1 
Título: DECRETO No 44.755 18/05/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta disposições da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as 
diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana, destinados à prestação de serviços públicos e 
privados, delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas da 
Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso e disciplina a 
execução das obras dela decorrentes. 

Revogação: Revoga o Decreto no 27.335/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 37.553/1998.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°40.532/2001.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 37/SIURB-G/2001; 
Revoga a Portaria no 76/SMSP-G/2002 
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DECRETO N°44.755, DE 18 DE MAIO DE 2004 

Regulamenta disposições da Lei n 0  13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as 
diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos 
subsolo e espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana, destinados à prestação de 
serviços públicos e privados, delega competência ao Departamento de Controle de Uso 
de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso e disciplina a execução das obras dela decorrentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. As pessoas jurídicas de direito público ou privado que pretendam utilizar as 
vias públicas do Município de São Paulo, inclusive seu subsolo e espaço aéreo, e as 
obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos 
de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e privados, 
deverão observar as normas e diretrizes estabelecidas na Lei n° 13.614, de 2 de julho 
de 2003, bem como as disposições contidas na respectiva regulamentação. 
Art. 2°. Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - via pública: espaço destinado ao trânsito de veículos, bicicletas, pedestres ou 
animais, abrangendo a pista, a calçada ou passeio público, o acostamento, a ilha e o 
canteiro central; 
II - obra-de-arte: compreende estruturas tais como: pontes, viadutos, passarelas, 
túneis, muros de arrimo, passagens subterrâneas e outros; 
III - passeio: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada 
por pintura ou elemento físico separador, livre de interferências, destinada à circulação 
exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro; 
IV - calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada 
à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à 
implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins, conforme o 
Código de Trânsito Brasileiro; 
V - equipamento de infra-estrutura urbana: dispositivo técnico para a prestação de 
serviços de infra-estrutura urbana; 
VI - rede de infra-estrutura urbana: conjunto de equipamentos que constituem a 
malha de distribuição de um determinado serviço de infra-estrutura urbana; 
VII - serviços de infra-estrutura urbana: serviços de saneamento, energia, 
telecomunicações, sinalização e segurança, dentre outros; 
VIII - permissionárias: pessoas jurídicas de direito público ou privado às quais o Poder 
Público Municipal permite, a título precário e oneroso, o uso de vias públicas e 
respectivos subsolo e espaço aéreo, bem como das obras-de-arte de domínio 
municipal, para os fins mencionados no artigo lo deste decreto, nas condições 
estabelecidas pela Administração Municipal; 
IX - implantação de rede de infra-estrutura urbana: instalação de nova rede de infra-
estrutura urbana de determinada modalidade; 
X - expansão de rede de infra-estrutura urbana: complementação da rede de infra-
estrutura urbana existente para fins de ampliação de sua capacidade de serviço; 
XI - galeria técnica: equipamento instalado no subsolo, destinado a abrigar 
equipamentos de infra-estrutura urbana de maneira ordenada, podendo abranger 
diferentes modalidades de serviços, dependendo de suas características; 

XII - ligação domiciliar: ramal de rede existente destinado à conexão de um endereço, 
situado na mesma via ou quadra onde esteja instalada a rede, com extensão da ordem 
de até 100 (cem) metros; 
XIII - obra ou serviço de manutenção: aquela que pode ser realizada rotineiramente, 
de acordo com um plano prévio, incluindo, dentre outros, as obras ou serviços 
necessários à preservação das instalações, os reparos e eventuais remoções, 
substituições ou reinstalações de equipamentos existentes; 
XIV - obra ou serviço de emergência: aquela que decorre de caso fortuito ou força 
maior, em que há necessidade de atendimento imediato, com o fim de salvaguardar a 
segurança da população e que não pode sofrer interrupção, sob pena de danos à 
coletividade; 
XV - obra compartilhada: obra executada conjuntamente por duas ou mais 
permissionárias para instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana; 
XVI - programação: tabulação e processamento, por parte de CONVIAS, dos planos 
quadrimestrais apresentados pelas permissionárias; 
XVII - faixa de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode ser 
subdividida, sinalizada ou não por marcas viárias longitudinais, que tenham uma 
largura suficiente para permitir a circulação de veículos automotores, conforme o 
Código de Trânsito Brasileiro; 
XVIII - via de trânsito rápido: aquela caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível, conforme o Código de Trânsito Brasileiro; 
XIX - via arterial: aquela caracterizada por interseções em nível, geralmente 
controlada por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e 
locais, possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro; 
XX - via coletora: aquela destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha 
necessidade de entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o 
trânsito dentro das regiões da cidade, conforme o Código de Trânsito Brasileiro; 
XXI - via local: aquela caracterizada por interseções em nível não semaforizadas, 
destinada apenas ao acesso local ou a áreas restritas, conforme o Código de Trânsito 
Brasileiro; 
XXII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjunto de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres, conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 3°. São objetivos da programação: 
I - conhecer antecipadamente as obras pretendidas pelas pessoas jurídicas de direito 
público ou privado interessadas que instalem equipamentos na via pública; 
II - tabular e conciliar as informações, dando ciência aos interessados das eventuais 
interferências entre os planos das permissionárias, bem como entre estas e as obras 
de iniciativa da Administração Municipal; 
III - determinar os locais onde as obras devem ser compatibilizadas e compartilhadas; 
IV - orientar os projetos que incluam enterramento de redes; 
V - orientar os planos urbanísticos em geral; 
VI - apoiar os trabalhos de aprovação de projetos. 
Art. 4°. Para implantação de equipamentos de infra-estrutura urbana, o plano 
quadrimestral deverá ser entregue até o 15 0  (décimo quinto) dia do prime' 
cada quadrimestre (janeiro, maio e setembro). 
§ 1°. O plano quadrimestral deve ser instruído com documentos a se 
portaria específica. 
§ 20 . Os planos quadrimestrais entregues após as quinzenas previstas 
artigo serão tabulados e incluídos no quadrimestre subseqüente. 
§ 30 . Fatos ou circunstâncias imprevisíveis, surgidos após o prazo fixado 
deste artigo, que impliquem a necessidade de implantação de equipamento 
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estrutura urbana, bem como de alterações ou acréscimos nos planos já apresentados, 
poderão ensejar aditamento desses prazos, mediante requerimento circunstanciado, 
cuja concordância ficará a critério de CONVIAS. 
§ 40 . O interessado deverá informar se a obra pretendida encontra-se dentro do 
perímetro do Mini Anel Viário ou de seu entorno. 
Art. 5°. Os planos quadrimestrais devem ser apresentados separadamente por 
Subprefeitura. 
Art. 6°. Cada plano quadrimestral deverá representar uma obra prevista, podendo os 
interessados apresentar, em cada quadrimestre, tantos planos quantos necessários. 
Art. 70 • Para as ligações domiciliares não é obrigatória a apresentação de plano 
quadrimestral. 
Art. 8°. Os planos quadrimestrais aceitos para o quadrimestre serão publicadas no 
Diário Oficial do Município, discriminando as condições de compartilhamento e 
compatibilização dos serviços de infra-estrutura urbana, urbanização, transportes e 
sinalização viária aplicáveis para cada via. 
Parágrafo único. Os interessados deverão manifestar-se quanto à manutenção ou 
alteração de seu plano quadrimestral no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da 
publicação a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 9°. Os pedidos de cancclamento do plano quadrimestral apresentado podem ser 
feitos a qualquer momento, por meio de carta protocolada no Departamento de 
Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, identificando o plano a ser cancelado. 
Art. 10. O plano quadrimestral apresentado terá validade até o último dia do 
quadrimestre subseqüente. 
§ 1 0 . Os interessados poderão requerer a CONVIAS a validação de seu plano por mais 
um quadrimestre. 
§ 2°. Caso os interessados não submetam os projetos à aprovação dentro do prazo de 
validade estabelecido pela programação, será ela automaticamente cancelada. 
DA ANÁLISE E APROVAÇÃO DE PROJETOS 
Art. 11. Sempre que envolverem as hipóteses disciplinadas na Lei n° 13.614, de 2003, 
devem ser comunicados a CONVIAS e submetidos à análise e aprovação desse órgão 
todos os projetos urban(sticos, de transporte público, de pavimentação, de sinalização 
viária, de alteração geométrica e de iluminação pública, bem como todos os projetos 
que impliquem a utilização de vias públicas e obras-de-arte de domínio municipal para 
implantação, instalação, remoção e passagem de equipamentos de infra-estrutura 
urbana. 
Art. 12. Somente serão analisados os projetos dos interessados que tenham 
apresentado o plano quadrimestral de implantação e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana, conforme previsto no inciso I do artigo 15 da Lei n 0  13.614, de 
2003, ou, quando for o caso, a programação quadrimestral, de acordo com o disposto 
no artigo 21 da mesma lei. 
Art. 13. A análise de projetos tem os seguintes objetivos: 
I - o conhecimento detalhado das instalações de infra-estrutura urbana a serem 
realizadas no Município de São Paulo e das demais interferências nas vias públicas; 
II - a verificação da interferência desses projetos na rede existente e nos demais 
projetos que estejam em processo de planejamento ou aprovação; 
III - a garantia da ocupação racional do subsolo e do espaço aéreo; 
IV - a contribuição para o cadastramento de redes existentes no subsolo; 
V - a instrução dos procedimentos de fiscalização quando da efetiva execução da obra. 
Art. 14. Para fins de aprovação do projeto, os interessados deverão requerer a 
autuação de processo junto a CONVIAS, observando que os segmentos do projeto 
correspondentes à área de mais de uma Subprefeitura devem ser autuados em 
processos separados. 

Art. 15. Os processos devem ser instruídos com os seguintes documentos, cujos 
padrões serão definidos em portaria especifica: 
I - requerimento padronizado; 
II - anotação de responsabilidade técnica - A.R.T. - dos responsáveis pela elaboração 
do projeto e pela execução da obra; 
III - planta geral de localização da rede, em escala 1:7500, (um para sete mil e 
quinhentos) ou outra que permita completa legibilidade, contendo nome, CADLOG e 
classificação das vias a serem utilizados, nome e CADLOG das vias transversais, 
articulação dos desenhos e etiqueta padronizada; 
IV - memorial descritivo de execução, discriminando os métodos construtivos a serem 
utilizados, incluindo: 
a) quando da execução de instalações aéreas, justificativa técnica da impraticabilidade 
de sua efetivação no subsolo; 
b) quando da utilização de método destrutivo, justificativa técnica da impraticabilidade 
de sua efetivação por método não destrutivo; 
V - fotos de todo o trajeto da implantação, caso ocorram a quebra do leito carroçável 
ou do passeio e a instalação de postes, ou dos locais onde serão abertos poços de 
acesso quando da utilização de métodos não destrutivos; 
VI - plantas da rede projetada sobre levantamento planialtimétrico em escala 1: 500 
(um para quinhentos) em 1 (uma) via plotada ou copiada em papel opaco, 
padronizada nos padrões AO a A4 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT 
ou dimensões múltiplas inteiras de dobragem básica A4 (210 x 297 mm); 
VII cronograma de prazos estimados para a execução de cada uma das fases do 
projeto; 
VIII - tabela de remuneração mensal pelo uso de vias públicas e obras-de-arte de 
domínio municipal. 
Parágrafo único - As plantas de que trata o inciso VI deste artigo deverão incluir: 
I - etiqueta e anotações padronizadas; 
II - indicação em destaque da rede projetada; 
III - cadastro dos equipamentos aéreos e subterrâneos existentes no local, sendo que, 
em caso de projetos para instalações subterrâneas, o cadastro dos equipamentos 
aéreos poderá limitar-se à localização dos postes; 
IV - indicação em destaque e dimensões das áreas a serem repavimentadas; 
V - quando da utilização de métodos não destrutivos, a localização e dimensões dos 
poços a serem abertos para inserção de equipamentos. 
DO CÁLCULO DA CAUÇA0 
Art. 16. Os custos referentes a remanejamento, colocação ou retirada de mobiliário 
urbano e de sinalização viária, bem como qualquer dano que venha a ocorrer durante 
a execução de obras ou serviços na via pública, serão de inteira responsabilidade da 
permissionária. 
Art. 17. O valor de referência da caução será calculado de acordo com a composição 
unitária do metro quadrado típico de reposição do pavimento e sinalização, fornecida 
pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria de Infra - Estrutura Urbana. 
Art. 18. Para o cálculo da caução a ser prestada, o interessado deverá informar a 
CONVIAS e à Subprefeitura competente a área estimada de pavimento a ser reposto 
para as respectivas obras de instalação ou de manutenção. 
§ 1 0 . A estimativa de reposição do pavimento poderá ser feita pelas seguintes .rma 
I - para obras a serem executadas por métodos destrutivos, mediante a multi 5J(tgg 
do comprimento total da obra pela largura média estimada da repavimentação (te 
prevista; 
II - para obras a serem executadas por métodos não destrutivos, pela área esti 
da repavimentação prevista para recomposição dos poços necessários para entra 
saída dos equipamentos; 
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III - para instalações aéreas, a caução será recolhida à razão de 1 (uma) vez o valor 
estabelecido no artigo 17 deste decreto, para cada 100 (cem) metros ou fração; 
IV - para instalações aéreas que impliquem a implantação ou o remanejamento de 
postes, será considerada a área mínima de 0,20 m 2  (vinte decímetros quadrados) por 
poste a ser instalado ou remanejado, adicionada a eventuais áreas calculadas de 
acordo com os incisos I, II e III do § lo deste artigo. 
§ 2°. Na hipótese de o interessado não informar a área estimada da reposição de 
pavimento, será ela calculada por CONVIAS e pela Subprefeitura competente, quando 
for o caso, de acordo com os critérios estabelecidos no § lo do artigo 18 deste 
decreto. 
§ 30 . O valor mínimo da caução será o equivalente a 1 (uma) vez o valor estabelecido 
no artigo 17 deste decreto. 
§ 40 . Em obras compartilhadas, a caução a ser prestada por cada um dos interessados 
será proporcional à sua participação na obra. 
DA EMISSÃO DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO E DO ALVARÁ DE INSTALAÇÃO 
Art. 19. Estando o projeto em condições técnicas de ser 
aprovado, o Diretor de CONVIAS proferirá despacho concessivo de permissão de uso 
do espaço público, publicado no Diário Oficial do Município. 
Art. 20. Após a publicação, serão emitidos em nome da interessada o respectivo 
memorando para recolhimento da caução junto à Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, bem como a guia de recolhimento referente aos custos 
de análise de projeto e emissão de documentos. 
Art. 21. Recolhidos os valores estipulados, CONVIAS emitirá em favor da interessada o 
Termo de Permissão de Uso - TPU e o alvará de instalação. 
Parágrafo único. Nenhuma obra ou serviço de implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana poderá ser iniciada previamente à emissão 
dos documentos mencionados no "caput" deste artigo, bem como do Termo de 
Permissão e Ocupação de Via Pública, expedido pelo Departamento de Operações do 
Sistema Viário - DSV, sob pena de incidência do disposto nos artigos 31, 32 e 36 da 
Lei n° 13.614, de 2003. 
Art. 22. Após os trâmites em CONVIAS, o processo será encaminhado à Subprefeitura 
competente para a adoção das medidas de fiscalização da obra ou serviço, devendo 
retornar a CON VIAS depois de certificada sua conclusão e adequação às normas 
vigentes ou se necessária ação fiscal específica. 
§ 1°. Após a emissão de Termo de Permissão de Uso - TPU e do alvará de instalação, a 
permissão para ocupação da via deverá ser solicitada pelo interessado diretamente ao 
Departamento de Operações do Sistema Viário - DSV, segundo os procedimentos 
estabelecidos por aquele órgão, antes do início da obra ou serviço. 
§ 2°. Visando à agilização dos procedimentos, é permitido ao interessado solicitar, 
junto ao DSV, a expedição do Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública, 
simulteamente à apresentação de pedido deemissão de T.P.U. e de alvará de 
instalação junto a CONVIAS, conforme procedimentos a serem disciplinados por 
portaria específica editada pelo DSV. 
DA EXECUÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS 
Art. 23. Tratando-se de permissionária que não pretenda executar diretamente as 
obras ou serviços, deverá indicar a firma empreiteira. 
DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO 
Art. 24. A fiscalização técnica do cumprimento das obrigações constantes do Termo de 
Permissão de Uso será efetuada por CONVIAS, cabendo às Subprefeituras competentes 
a fiscalização técnica da execução das obras ou serviços de implantação e 
manutenção, relativamente à reposição do pavimento 

do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do mobiliário urbano, e ao DSV a 
fiscalização quanto à ocupação das vias e à reposição da sinalização viária, nos termos, 
respectivamente, dos artigos 28, 29 e 30, todos da Lei n 0  13.614, de 2003. 
§ 1 0 . A permissionária deverá dar conhecimento a CONVIAS e à Subprefeitura 
competente do efetivo início da obra com 3 ( três) dias úteis de antecedência, salvo 
nas hipóteses previstas no artigo 33 deste decreto. 
§ 2°. CONVIAS poderá, a qualquer momento, exigir da permissionária informações e 
documentos que comprovem o cumprimento das obrigações constantes no Termo de 
Permissão de Uso. 
§ 3°. Constatada alguma irregularidade, será comunicada pelos técnicos de CONVIAS à 
Subprefeitura competente, para a aplicação das sanções previstas nos artigos 31 e 32 
da Lei n° 13.614, de 2003. 
§ 4°. Na hipótese de infração ao disposto no inciso IX do artigo 7° da Lei n 0  13.614, de 
2003, a Subprefeitura competente aplicará as penalidades previstas em seu artigo 31, 
cabendo a CONVIAS a imposição das sanções estabelecidas em seu artigo 32, inciso 

§ 5°. CONVIAS manterá cadastro de todas as permissões de uso concedidas, por 
Subprefeitura, o qual será enviado mensalmente à Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, que o encaminhará a todas as Subprefeituras. 
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
Art. 25. Nenhuma obra ou serviço de manutenção em via ou logradouro público e em 
obras-de-arte de domínio municipal poderá ser iniciada sem prévio alvará de 
manutenção, a ser expedido pela Subprefeitura competente, sob pena de incidência do 
disposto nos artigos 31, 32 e 36 da Lei n° 13.614, de 2003. 
Art. 26. As obras ou serviços de manutenção classificam-se em: 
I - obras ou serviços de manutenção preventiva: aquelas que são realizadas de acordo 
com o plano de manutenção fornecido a CONVIAS; 
II - obras ou serviços de manutenção corretiva: as obras ou serviços de emergência. 
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
Art. 27. Quando se tratar de obra ou serviço de manutenção preventiva, o alvará de 
manutenção será expedido conforme portaria a ser expedida pela Secretaria Municipal 
das Subprefeituras. 
Art. 28. A Subprefeitura analisará o pedido, instruído com a documentação necessária 
e encaminhará o processo, na seqüência, ao DSV para análise técnica quanto à 
ocupação de via, bem como para estabelecer os custos de reposição de sinalização, 
caso venha a ser danificada, os quais serão acrescidos ao valor da caução 
correspondente. 
§ 1°. Emitido o Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública pelo DSV, o processo 
será restituído à Subprefeitura para prosseguimento da análise e deliberação final 
acerca do pedido. 
§ 2°. Se a decisão for favorável, após o recolhimento da caução respectiva pela 
permissionária, a Subprefeitura expedirá o alvará de manutenção. 
Art. 29. As Subprefeituras enviarão ao DSV e a CONVIAS as cópias dos alvarás de 
manutenção que emitiram, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da data de 
sua expedição. 
Art. 30. Nos pedidos de alvará de manutenção, o despacho decisório deverá ser 
prolatado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de seu 
protocolamento na Subprefeitura competente, desde que devidamente instruíd 
Parágrafo único. Se o processo não estiver instruído pelo interessado com a 
documentação necessária, o pedido será indeferido pela Subprefeitura. 
Art. 31. As obras que necessitarem de remoção de interferências, tais como árvo 
postes e mobiliário urbano, só poderão ser iniciadas após a expedição de prévio ai 
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ou autorização, que deverá ser solicitado pelo interessado junto aos órgãos 
competentes. 
Art. 32. Os pedidos de prorrogação de prazo para a realização de serviços ou obras de 
manutenção somente poderão ser solicitados no prazo de até 10 (dez) dias do término 
da validade do alvará de manutenção, devendo ser protocolados na Subprefeitura 
competente. 
Parágrafo único. As prorrogações só serão concedidas mediante comprovada 
necessidade, após análise e/ou vistoria pela Subprefeitura emitente do alvará de 
manutenção. 
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVAS (OU DE EMERGÊNCIA) 
Art. 33. As obras ou serviços de manutenção corretivas (ou de emergência) são 
aquelas que decorram de casos fortuitos ou força maior, em que houver necessidade 
de atendimento imediato, por parte das permissionárias, com o fim de salvaguardar a 
segurança da população e que não possam sofrer interrupção dos serviços prestados, 
sob pena de danos à coletividade à qual se destinam. 
§ 1 0 . São consideradas obras ou serviços de emergência, dentre outros, os consertos 
de ramais e adutoras de água, ramais e coletores troncos de esgoto, vazamentos de 
gás localizado, queda de rede aérea e de poste, dano eventual à rede causado por 
outra obra na via pública e rompimento de rede subterrânea. 
§ 20 . As obras ou serviços de que trata este artigo deverão ser comunicados por 
escrito, antes de seu início, à Subprefeitura competente e ao DSV, por meio de correio 
eletrônico, fax ou carta protocolada, sob pena de, não o fazendo, serem considerados 
clandestinos, sujeitando, portanto, as permissionárias à aplicação das sanções legais 
aplicáveis. 
§ 30 . Em até 24 (vinte e quatro) horas após o início dos serviços, a permissionária 
deverá caracterizar a obra ou serviço de emergência junto à Subprefeitura 
competente, de acordo com os procedimentos administrativos e a documentação 
exigida, a serem definidos em portaria da Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
Art. 34. Quando se tratar de obras ou serviços de emergência cuja execução demande 
período superior a 48 (quarenta e oito) horas, a permissionária deverá requerer, 
mesmo com a obra ou serviço em andamento, o respectivo alvará de manutenção na 
Subprefeitura competente, juntando toda a documentação necessária à instrução do 
pedido, podendo a obra prosseguir enquanto é analisado o requerimento. 
Parágrafo único. Decorridas 48 (quarenta e oito) horas sem o protocolamento do 
pedido de alvará de manutenção, a obra ou serviço passará a ser considerada 
clandestina, estando o infrator sujeito às penalidades cabíveis, previstas nos artigos 31 
e 32 da Lei no 13.614, de 2003. 
DA FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS LICENCIADOS NAS VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Art. 35. Competirá à Subprefeitura competente a fiscalização da execução das obras 
ou serviços de instalação, manutenção e emergência, no que se refere à reposição do 
pavimento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do mobiliário urbano, 
bem como à regularidade da obra ou serviço, verificada mediante a apresentação de 
alvará de instalação ou de manutenção ou pela comunicação de obra de emergência. 
Art. 36. A fiscalização de obras ou serviços de instalação, manutenção e emergência, 
no que tange à ocupação das vias públicas, eventuais problemas de trânsito e 
segurança de pedestres e motoristas, será de competência do DSV. 
Parágrafo único. As irregularidades que implicarem prejuízo ao trânsito de veículos ou 
à circulação de pedestres, bem como outras constatadas pela fiscalização da 
Subprefeitura ou do DSV, serão comunicadas reciprocamente, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas da data de sua constatação. 
Art. 37. O DSV poderá suspender temporariamente a execução de obras ou serviços 
que estiverem prejudicando o trânsito ou colocando em risco a segurança dos usuários 

da via pública, mediante a lavratura de auto de suspensão temporária, em observância 
ao disposto no Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 38. Se verificadas irregularidades por CONVIAS ou pelo DSV, serão elas 
imediatamente comunicadas à Subprefeitura competente, que notificará a 
permissionária responsável pelas obras ou serviços e determinará o cumprimento das 
normas estabelecidas, bem como a realização dos reparos pertinentes, durante ou 
após a execução da obra ou serviço, sempre que constatados: 
I - a inobservância às normas previstas na legislação pertinente e às exigências 
técnicas vigentes no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo; 
II - o descumprimento das obrigações da permissionária, constantes do Termo de 
Permissão de Uso ou do Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública, ou o 
desatendimento das condições que ensejaram a concessão do alvará de instalação ou 
de manutenção; 
III - a ocorrência de danos à infra-estrutura e a equipamentos urbanos pertencentes à 
Prefeitura, tais como: arriamento e trincas no pavimento, quebras ou deslocamento de 
guias, sarjetas ou passeios, quebras, deslocamentos ou interferências nas galerias de 
águas pluviais (inclusive em ramais, bocas-de-lobo e poços de visita) e danos às 
sinalizações horizontais (pintura de faixas) ou verticais e às obras-de-arte (pontes, 
viadutos, muros, passarelas e outros). 
§ 1°. Concomitantemente à notificação de irregularidades técnicas da obra ou serviço 
pela Subprefeitura competente, serão aplicadas a multa prevista no artigo 31, inciso 
II, e a penalidade prevista no artigo 32, inciso I, ambos da Lei n° 13.614, de 2003. 
§ 2°. A Subprefeitura competente oficiará a CONVIAS para a aplicação da penalidade 
prevista no inciso III do artigo 32 do mesmo diploma legal. 
DA FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS NÃO LICENCIADOS NAS VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Art. 39. As obras ou serviços sem alvará de instalação ou de manutenção ou 
comunicação de emergência, em andamento ou concluídas, serão considerados 
clandestinos, sujeitando os infratores à aplicação das penalidades previstas nos artigos 
31, inciso I, e 32, incisos II e III, sem prejuízo do disposto no artigo 36, todos da Lei 
n° 13.614, de 2003. 
§ 1 0 . Sem prejuízo das multas e penalidades referidas neste artigo, o proprietário do 
equipamento de infra-estrutura urbana que executar ou mandar executar obra de 
instalação ou de manutenção sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e/ou o mobiliário urbano, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de, não o 
fazendo, ser efetuada a cobrança da reposição que vier a ser executada pela 
Subprefeitura, corrigida monetariamente e acrescida de 10% (dez por cento), a título 
de taxa de administração. 
§ 20 . A interessada será notificada pela Subprefeitura competente e, estando a obra 
em andamento, somente será permitido o prosseguimento dos trabalhos para a 
reposição obrigatória da via pública à sua condição original, observado o disposto no § 
1° deste artigo. 
§ 30 . Concomitantemente à notificação mencionada nos §§ 1 0  e 20deste artigo, serão 
aplicadas uma única multa nos termos previstos no inciso I do artigo 31 da Lei n° 
13.614, de 2003, e as penalidades estabelecidas em seu artigo 32, inciso II e III. 
§ 40 . A Subprefeitura competente oficiará a CONVIAS para a aplicação do disposto no 
inciso III do artigo 32 da Lei n°13614, de 2003. 
DO RECEBIMENTO DAS VIAS PÚBLICAS E DAS OBRAS-DE-ARTE RECOMPOST 
Art. 40. Ao término das obras ou serviços de implantação, instalação e manut 
equipamentos de infra-estrutura urbana, competirá à Subprefeitura competen 
certificar sua adequação às normas vigentes, mediante procedimentos a serem 
disciplinados por portaria da Secretaria Municipal das Subprefeituras, inclusive n 
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tocante às responsabilidades da permissionária, consultando preliminarmente o DSV, 
ao qual caberá certificar a reposição da sinalização viária. 
Parágrafo único. Para os fins do "caput" deste artigo, a permissionária deverá instruir a 
solicitação com a planta de cadastro "as buir, dentre outros documentos a serem 
estabelecidos em portaria a ser expedida pela Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 41. Todas as vias que sofrerem alterações geométricas durante a execução das 
obras ou serviços deverão ser recompostas conforme as condições anteriores à sua 
execução. 
Art. 42. Toda e qualquer interferência não prevista antecipadamente, provocada por 
obras ou serviços nos equipamentos de infra-estrutura urbana e/ou nas sinalizações 
existentes nas vias ou logradouros públicos, deverá ser comunicada, de imediato, 
pelos órgãos fiscalizatórios aos responsáveis pela instalação e manutenção dos 
equipamentos ou sinalizações atingidas. 
Art. 43. A sinalização horizontal, removida para a execução de obras ou serviços, 
deverá ser reposta, à medida que ocorrer o refazimento da pavimentação. 
Art. 44. A execução das obras ou serviços de que trata esse decreto deverá respeitar 
as exigências técnicas expressas no Manual de Sinalização de Obras, editado pelo DSV, 
bem como cumprir as demais disposições legais. 
Art. 45. Os casos especiais ou omissos serão decididos pelo Secretário de Infra-
Estrutura Urbana, após os prévios pronunciamentos da Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, de CONVIAS e do Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. 
Art. 46. As demais disposições da Lei no 13.614, de 2003, previstas em seus artigos 
7°, inciso X, 13, parágrafo único, 15, inciso I, e 20, serão objeto de regulamentação 
posterior, devendo os respectivos decretos ser editados no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de publicação deste ato. 
Art. 47. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 27.335, de 16 de novembro de 1988, n° 37.553, de 5 de agosto de 1998, 
e no 40.532, de 8 de maio de 2001, bem como as Portarias nos 37/SIURB-G/2001 e 
076/SMSP-GAB/2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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• 

DECRETO Ne 45,904, DE 19 DE MAIO DE 2005 

Regulamenta o artigo 6° da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere 
à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Capítulo I 
Dos Passeios Públicos 
Art. 1 0 . Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível 
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis específicas. 
Capítulo II 
Das demais definições 
Art. 20 . Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries; 
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais; 
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à 
bissetriz do ângulo formado por elas; 
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres; 
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano; 
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas; 
VIII - canteiro central: obstáculo físico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias; 
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível; 
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano; 
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios; 
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados; 
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades, 
onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de 

vencer acentuados ângulos de inclinação; 
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veículo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque; 
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade; 

XVI - faixa livre: área do passeio, via ou rota destinada exclusivamente à circulação de 
pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências; 
XVII - faixa de serviço: área do passeio destinada à colocação de objetos, elementos, 
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de 
natureza utilitária ou não, implantados mediante a autorização do Poder Público; 
XVIII - faixas de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode 
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura 
suficiente para permitir a circulação de veículos; 
XIX - faixa de travessia de pedestres: demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos, para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via; 
XX - faixa de rolamento ou tráfego: linha demarcatória localizada no limite da faixa 
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos; 
XXI - fatores de impedância: elementos ou condições que podem interferir no fluxo de 
pedestres, tais como mobiliário urbano, entrada de edificações junto ao alinhamento, 
vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização; 
XXII - foco de pedestre: indicação luminosa de permissão ou impedimento de 
locomoção na faixa apropriada (definição adotada pela Lei Federal no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB); 
XXIII - guia: borda ao longo de rua, rodovia ou limite de passeio, geralmente 
construída com concreto ou granito, que cria barreira física entre a via, a faixa e o 
passeio, propiciando ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades para a 
drenagem da via; 
XXIV - guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, de modo a serem perceptíveis por pessoas com deficiência visual; 
XXV - iluminação dos passeios: iluminação voltada para o passeio com altura menor 
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios; 
XXVI - infra-estrutura urbana: sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e 
energia elétrica, entre outros, que provêem melhorias às vias públicas e edificações; 
XXVII - interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo 
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações; 
XXVIII - mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados, mediante 
autorização do Poder Público, em espaços públicos e privados; 
XXIX - paisagem urbana: característica visual determinada por elementos como 
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário 
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem; 
XXX - passeio público (definição adotada pela legislação federal e municipal relativa à 
matéria urbanística): parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando 
possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins; 
XXXI - passeio (definição adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB): parte da 
calçada ou da pista de rolamento, separada, no último caso, por pintura ou elemento 
físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres 
e, excepcionalmente, de ciclistas; 
XXXII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em cadeira de rodas ou conduzin g" 
bicicleta na qual não esteja montada; 	 ,S) 
XXXIII - piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura,  
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual; 	 Ctèlr.  
XXXIV - pista ou leito carroçável: parte da via normalmente utilizada para a c 	açao 	k.5\ 
de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível e 
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relação aos passeios, ilhas ou canteiros centrais; 
XXXV - ponto de ónibus: trecho ao longo da via reservado ao embarque e 
desembarque de usuários do transporte coletivo; 
XXXVI - poste: estruturas utilizadas para suportar cabos de infra-estrutura, tais como 
de eletricidade, telefonia, ônibus eletrificados, bem como para fixação de elementos de 
iluminação e sinalização; 
XXXVII - rampa: inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido do fluxo de 
pedestres, com declividade igual entre a rua e uma área específica ou não trafegável; 
XXXVIII - rampa de veículos: parte da rua ou passagem provida de rebaixamento de 
calçada e guia para acesso de veículos entre a rua e uma área específica ou não 
trafegável; 
XXXIX - rebaixamento de calçada e guia: rampa construída ou instalada no passeio, 
destinada a promover a concordância de nível entre o passeio e o leito carroçável; 
XL - rota acessível: trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado que conecta os 
elementos e espaços internos ou externos de um local e pode ser utilizado de forma 
autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, sendo que: 
a) a rota acessível interna pode incorporar corredores, pisos, rampas, escadas, 
elevadores entre outros; 
b) a rota acessível externa pode incorporar estacionamentos, calçadas e guias 
rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, rampas, entre outros; 
XLI - sarjeta: escoadouro para as águas das chuvas que, nas ruas e praças, beira o 
meio-fio dos passeios; 
XLII - sinalização: conjunto de sinais e dispositivos de segurança colocados na via 
pública com o objetivo de orientar e garantir a utilização adequada da via pública por 
motoristas, pedestres e ciclistas; 
XLIII - trânsito: movimentação e imobilização de veículos, pessoas e animais nas vias 
terrestres; 
XLIV - uso público: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o público em geral, podendo ocorrer em edificações ou equipamentos de 
propriedade pública ou privada; 
XLV - uso comum: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o uso de grupo específico de pessoas, tais como áreas ocupadas por funcionários, 
colaboradores e eventuais visitantes; 
XLVI - uso restrito: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
estritamente para pessoas autorizadas; 
XLVII - via pública: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo o passeio, a pista, o acostamento, a ilha, o canteiro central e 
similares, situada em áreas urbanas e caracterizadas principalmente por possuírem 
imóveis edificados ao longo de sua extensão; 
XLVIII - via de trânsito rápido: via caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível; 
XLIX - via arterial: via caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada 
por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, 
possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade; 
L - via coletora: via destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de 
entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 
das regiões da cidade; 

- via local: via caracterizada por interseções em nível não sem aforizadas, destinada 
apenas ao acesso local ou a áreas restritas; 
LII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjuntos de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres; 

LIII - zona de carga e descarga: parte da via designada por sinalização vertical e 
horizontal, reservada exclusivamente para o uso de veículos comerciais portadores de 
licença ou credenciados provisoriamente. 
Capítulo III 
Dos princípios 
Art. 3°. A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a instalação, 
nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização, entre outros permitidos por lei, deverão seguir os seguintes princípios: 
I - acessibilidade: garantia de mobilidade e acessibilidade para todos os usuários, 
assegurando o acesso, principalmente, de idosos e pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, possibilitando rotas acessíveis, concebidas de forma contínua e 
integrada por convenientes conexões entre destinos, incluindo as habitações, os 
equipamentos de serviços públicos, os espaços públicos, o comércio e o lazer, entre 
outros; 
II - segurança: os passeios, caminhos e travessias deverão ser projetados e 
implantados de forma a não causar riscos de acidentes, minimizando-se as 
interferências decorrentes da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de infra-
estrutura, vegetação, sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações; 
III - desenho adequado: o espaço dos passeios deverá ser projetado para o 
aproveitamento máximo dos benefícios, redução dos custos de implantação e 
manutenção, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes e do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, garantindo um desenho adequado da via que 
privilegie o trânsito de pedestres e observando os aspectos estéticos e harmônicos de 
seu entorno, além da fachada das edificações lindeiras; deverá, também, caracterizar 
o entorno e o conjunto de vias com identidade e qualidade no espaço, contribuindo na 
qualificação do ambiente urbano e na adequada geometria do sistema viário; 
IV - continuidade e utilidade: o passeio deverá servir como rota acessível ao usuário, 
contínua e facilmente perceptível, objetivando a segurança e qualidade estética, 
garantindo que a via e o espaço público sejam projetados de forma a estimular sua 
utilização, bem como facilitar os destinos; 
V - nível de serviço e conforto: define a qualidade no caminhar que o espaço oferece, 
mediante a escolha da velocidade de deslocamento dos pedestres e a generosidade 
das dimensões projetadas, 
Capítulo IV 
Dos componentes 
Art. 40 . O passeio, organizado em 3 (três) faixas, na conformidade dos Desenhos I e II 
do Anexo II integrante deste decreto, é composto pelos seguintes elementos: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Seção I 
Das guias e sarjetas 
Art. 5°. As guias e sarjetas deverão ser executadas de acordo com as Instruçôe 
Execução n 0s 3 e 4 expedidas pela Superintendência de Projetos Viários da 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, em sua versão maisa' 
Art. 6°. Os rebaixamentos de calçada e guia deverão atender aos requist' 
estabelecidos no Capítulo V deste decreto. 
Seção II 
Da faixa de serviço 
Art. 7°. A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipament 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
1/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios, tais 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de 
infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade. 
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares localiza-se na faixa de serviço. 
Art. 80 . Os equipamentos e sua implantação na faixa de serviço deverão seguir as 
disposições constantes do Capítulo VIII deste decreto. 
Seção III 
Da faixa livre 
Art. 90 . A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes 
características: 
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição; 
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua; 
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento); 
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetõnica; 
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio; 
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação; 
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências. 
Seção IV 
Da faixa de acesso 
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros). 
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos, obedecidas as disposições das Leis n°12.002, de 23 de 
janeiro de 1996, e no 12.260, de 11 de dezembro de 1996; 
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis no 13.517, de 29 de janeiro de 2003, e no 
13.525, de 28 de fevereiro de 2005. 
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedância. 
Seção V 
Das esquinas 
Art. 12. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de confluência de 2 
(duas) vias. 
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos 
cruzamentos. 

Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências visuais 
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via 
transversal. 
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito 

Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Capítulo V 
Do acesso de veículos 
Art. 16. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá: 
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso 
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação; 
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros); 
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres; 
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres; 
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um 
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas e sinalizadas. 
Capítulo VI 
Dos dispositivos específicos de acessibilidade 
Art. 1.7. Os passeios devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais especificas. 
Seção I 
Do rebaixamento das calçadas e guias 
Art. 18. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 19. Fica recomendado o emprego de rebaixamento de calçada e guia pré-fabricado 
junto à faixa de travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas 
destinadas ao estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência 
nas vias e logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos 
critérios estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação 
superveniente que a substitua. 
Seção II 
Da sinalização tátil de alerta e direcional 	 00 
Art. 20. A utilização de sinalização tátil de piso na execução de rampa refacadas 
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atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/014/2004, que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis", 
ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Seção III 
Das guias de balizamento 
Art. 21. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de 
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção IV 
Dos corrimãos 
Art. 22. Em casos de topografia acentuada ou na implantação de rotas acessíveis 
especiais, poderá o responsável pelo passeio, mediante consulta, pelo procedimento 
previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, solicitar autorização à Prefeitura do 
Município de São Paulo para a instalação de dispositivos de assistência, como 
corrimãos, desde que não interfiram na faixa de livre circulação e não se comportem 
como interferências, prejudicando a paisagem urbana. 
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da 
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção V 
Normas específicas em relação aos postos de gasolina 
Art. 23. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e 
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do 
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o 
rebaixamento integral das esquinas. 
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei no 
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos no 35.250, de 28 de junho de 
1995, e n° 35.408, de 18 de agosto de 1995. 
Seção VI 
Das situações atípicas 
Art. 24. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções 
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições 
previstas neste decreto sempre que oferecerem condições (largura mínima, inclinação 
aceitável) e integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se 
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o 
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de 
pedestres. 
Art. 25. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente 
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou 
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas 
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser 
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres. 
Art. 26. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas 
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados 
neste decreto, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município 
de São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios 
específicos para a construção, com vistas a serem atendidos os princípios consagrados 
por este decreto. 
Capítulo VII 
Das técnicas construtivas e materiais 
Seção 1 

Do desempenho dos materiais dos passeios 
Art. 27. Os pavimentos dos passeios deverão estar em harmonia com seu entorno, não 
apresentar desníveis, ser construídos, reconstruídos ou reparados com materiais e 
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos 
pedestres que neles caminhem, com superfície regular, firme, antiderrapante e sem 
obstáculos. 
Art. 28. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou 
inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis 
imediatos dos passeios vizinhos quando executados de acordo com este decreto. 
Art. 29. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo dos passeios, 
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base, 
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes 
características: 
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer 
condição; 
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação, 
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos; 
IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na 
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para 
veículos; 
V.- os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que 
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas 
para a drenagem pública existente. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se aprovados 
para o pavimento dos passeios: 
I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, acabamento 
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - bloco de concreto intertravado; 
III - ladrilho hidráulico. 
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto 
nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, no caso das situações especiais, tais como em 
passeios contíguos às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser 
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização 
dos seguintes materiais no pavimento: 
I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e 
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo; 
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja instalação de 
infra-estrutura no subsolo. 
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, em projetos-pilotos, a 
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que 
atendidos os critérios técnicos estabelecidos neste decreto. 
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóvei 
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas pelo órgão responsável g 
materiais e critérios de instalação. 
Seção II 
Dos critérios de instalação 
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recom 
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnica 
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sis 
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garan 
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Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios de instalação e 
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 
municipais competentes. 
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as 
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 
Art. 35. Nas faixas livres, os passeios deverão atender às seguintes especificações: 
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a declividade do terreno 
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à Prefeitura do Município de 
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, para o estabelecimento 
da solução adequada; 
II - inclinação transversal da superfície máxima de 2% (dois por cento); 
III - altura mínima, livre de interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros). 
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos 
passeios deverá privilegiar: 
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de 
1,20m (uni metro e vinte centímetros); 
II - peças modulares, preferencialmente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da 
recomposição do pavimento. 
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam 
forras de rochas ou sejam de difícil recomposição ao estado original, seja pela origem 
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva. 
Seção III 
Das situações atípicas de instalação 
Art. 38. No caso de áreas com declividade acentuada, o responsável deverá, antes da 
execução do passeio, formalizar consulta à Prefeitura do Município de São Paulo, 
instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que 
atenda aos seguintes critérios: 
I - nas situações em que os passeios apresentem declividade superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar, no sentido longitudinal, 
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido neste decreto; 
II - os passeios das vias com declividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser 
subdivididos longitudinalmente em trechos com declividade máxima de 12% (doze por 
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com 
altura máxima de 17,5cm (dezessete centímetros e meio) e largura mínima de 28cm 
(vinte e oito centímetros); 
III - conforme a declividade da via e a conseqüente impossibilidade de total 
atendimento ao disposto no Inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar, 
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete 
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros); 
IV - nas hipóteses dos Incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados 
não poderão apresentar, junto às guias, altura a elas superior, devendo haver 
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas, 
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o 
máximo de 1,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros); 
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em 
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com, no máximo, 
2% (dois por cento) de inclinação transversal; 
VI - degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exigir, 
observadas as disposições legais; 
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis; 
VIII - eventuais desníveis no piso de até 5mm (cinco milímetros) não demandam  

tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros) 
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por 
dois) ou 50% (cinqüenta por cento). 
Parágrafo único. Passeios com declividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três 
por cento) não serão considerados rotas acessíveis. 
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo 38 deste decreto será analisada pela 
unidade de aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
- CPDU das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade 
competente para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos 
neste decreto, a consulta será encaminhada para o Colegiado de Coordenadores de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras. - SMSP 
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos 
dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
autorizar inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido 
transversal à guia para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a 
regularidade da faixa livre. 
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do 
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação do passeio 
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres. 
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências deste decreto, deverá o munícipe ou o responsável pela 
execução do passeio consultar a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio do 
procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto. 
Seção IV 
Da recomposição do pavimento 
Art. 44. A recomposição do pavimento, pelos responsáveis e pelas pessoas físicas ou 
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei no 13.614, 
de 2 de julho de 2003, deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas 
neste decreto, às seguintes disposições específicas: 
I - nas obras que exijam quebra do passeio, as faixas de livre circulação deverão ser 
refeitas em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos 
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento; 
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao 
sentido do fluxo de pedestres; 
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas 
especificados pela Prefeitura do Municfplo de São Paulo para o piso original, desde que 
aprovado por este decreto; 
IV - a recomposição das faixas livres deverá ser feita em toda sua largura e toda 
extensão entre juntas contíguas; 
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em planos 
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie; 
VI - nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser 
reconstituída; 
VII - na recomposição de pavimentos com tratamento decorativo de blocos 
intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto origineu,, 
VIII - na recomposição de passeios que ainda não atendam às disposições desti?":".Z 
decreto, a reconstrução deverá ser feita de acordo com o novo padrão estake, 

,(5)  Seção V 
Dos critérios para a escolha dos padrões dos passeios das redes coletoras 
que sejam definidos pelos planos de bairro 
Art. 45. Até que sejam definidos os padrões dos passeios das redes coletoras 
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pelos planos de bairro, nos termos do § 5 0  do artigo 6° da Lei 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, os munícipes ou responsáveis pelo passeio deverão escolher o pavimento 
entre os materiais aprovados por este decreto, respeitando os critérios estabelecidos 
no Anexo I integrante deste decreto. 
Art. 46. Ao realizarem a escolha do pavimento os munícipes ou responsáveis deverão 
observar, também, os seguintes critérios: 
I - padronização de materiais e técnicas; 
II - continuidade das faixas livres; 
III - estabelecimento de rotas acessíveis; 
IV - permeabilidade do solo como complemento ao sistema de drenagem; 
V - condições de recomposição do piso, quando da instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana. 
Capítulo VIII 
Da composição e localização de interferências e mobiliário 
Seção I 
Das disposições gerais 
Art. 47. Nenhum equipamento ou interferência poderá estar localizado na área 
reservada à faixa livre. 
Art. 48. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio, 
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e 
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de 
ônibus deverão ser instalados exclusivamente na faixa de serviço. 
Art. 49. As interferências temporárias, tais como anúncios, mesas, cadeiras, deverão 
se localizar na faixa de acesso. 
Art. 50. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de jornal, 
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e 
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso. 
Seção II 
Das disposições específicas 
Art. 51. A drenagem superficial deverá ser executada conforme os seguintes critérios: 
I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso dos . 
passeios, não interferindo na declividade transversal do passeio, principalmente da 
faixa livre; 
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas junto às guias na faixa de serviço, distante o 
suficiente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com, 
no máximo, de 1,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do 
fluxo de pedestres; 
IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas 
pluviais para os canteiros de vegetação. 
Art. 52. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as 
seguintes condições, de acordo com o Anexo III integrante deste decreto: 
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres; 
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes; 
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de 
pedestres; 
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e 
lixeiras deverão ser instalados à distância mínima de 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de jornal e 
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância 

do bordo do alinhamento da via transversal. 
Art. 53. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte 
coletivo deverão ser acessíveis. 
§ 1°. Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser 
vencido por meio de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica 
oficial posterior que a substitua. 
§ 2°. Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre 
circulação. 
Art. 54. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo 
com as seguintes regras: 
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do 
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de 
calçadas e guias para travessia de pedestres; 
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm 
(sessentacentímetros) do bordo da guia, não interferindo nos rebaixamentos de acesso 
de veículos, nem na faixa livre. 
Art. 55. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes 
regras: 
I - otimização das interferências na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para 
sua implantação; 
II - estar locada a 45cm (quarenta e cinco centímetros) do eixo da guia, em áreas 
retilíneas; 
III - estar locada a, no mínimo, 60cm (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas 
curvas, não interferindo na intervisibilidade e na faixa livre junto às esquinas. 
Art. 56. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os 
seguintes critérios: 
I - otimização das interferências na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes 
para sua implantação; 
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas; 
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea; 
IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser 
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
V - preservação das boas condições de intervisibilidade. 
Art. 57. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados 
a elementos e dispositivos arquitetônicos ou soluções paisagísticas para que se 
integrem aos espaços implantados. 
Art. 58. O vão máximo permitido para as tampas e guarnições é de 5mm (cinco 
milímetros) e para as grelhas de inspeção é de 1,5cm (um centímetro e meio). 
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda: 
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres; 
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou 
direcionais. 
Capítulo IX 
Das calçadas verdes 
Art. 59. É permitido ao munícipe o ajardinamento do passeio correspondente a 
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguint 
disposições: 
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá t largurg 
de 2m (dois metros); 
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardinamento, o passeio deverá te 
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa junto à faixa de 
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outra junto à faixa de acesso; 
IH - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser contínua 
e com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 
Art. 60. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de passeios 
públicos deverá ser autorizado pela Subprefeitura competente. 
Art. 61. O munícipe fica responsável pela manutenção da calçada verde na extensão 
dos limites do seu lote, bem como pelos reparos do passeio público existente. 
Art. 62. A arborização das calçadas deverá observar as normas contidas na Lei no 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial n° 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua. 
Capítulo X 
Das responsabilidades e penalidades 
Art. 63. A responsabilidade pela construção, manutenção, reparo, implantação de 
mobiliário e utilização dos passeios e a aplicação das respectivas penalidades 
permanecem regulamentadas pela seguinte legislação municipal: 
I - Lei no 10.508, de 4 de maio de 1988, e Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 
1988, que contêm disposições sobre a construção, manutenção e reparo dos passeios 
públicos e implantação de mobiliário urbano, salvo, quanto ao último diploma legal, os 
artigos 22, 23, 29 a 33, os quais, nos termos do artigo 72 deste decreto, ficam 
revogados; 
II - Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 
III - Leis no 12.002, de 1996, e no 12.260, de 1996, e Decretos no 36.594, de 28 de 
novembro de 1996, e no 37.151, de 4 de novembro de 1997, que dispõem sobre uso 
de passeio público; 
IV - Lei no 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação, 
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; 
V - Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto no 44.015, de 21 de outubro 
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo; 
VI - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a Implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Parágrafo único. Também serão aplicadas outras penalidades previstas em leis 
específicas. 
Art. 64. Após a comunicação prevista no artigo 16 da Lei no 10.508, de 1988, no caso 
de passeios considerados inexistentes por essa lei, somente será considerada atendida 
a notificação, com a respectiva baixa no sistema com vistas à cessação de novas 
multas,se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado de engenheiro, se 
necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos neste decreto para a execução do 
passeio. 
§ 1°. O disposto no "caput" deste artigo somente se aplica às notificações expedidas a 
partir da vigência deste decreto. 
§ 20 . Nas hipóteses consideradas atípicas, em que haja necessidade de consulta à 
Prefeitura do Município de São Paulo, caso seja ela formalizada, deverá ser proferido 
despacho de admissibilidade no prazo de 3 (três) dias, devidamente fundamentado, 
pelo qual será verificado se a situação é realmente atípica, ou seja, se não há no caso 
concreto possibilidade de aplicação dos parâmetros estabelecidos neste decreto. 
§ 3°. Se a situação for atípica, pelo mesmo despacho será determinada a suspensão 
da ação fiscal, que somente será retomada após a decisão final que indique a solução 
para o passeio, a partir da qual será devolvido integralmente o prazo para suprimento 

da irregularidade previsto na Lei no 10.508, de 1988. 
§ 4°.Caso a situação não seja atípica, a ação fiscal prosseguirá normalmente. 
Art. 65. No tocante aos passeios públicos localizados na rede viária estrutural, as obras 
que visam à padronização serão executadas com fundamento nos §§ 1 0  e 3° do artigo 
60  da Lei no 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da Prefeitura do 
Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas concessionárias nas 
hipóteses de Implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de mobiliário urbano. 
Parágrafo único. O procedimento para a cobrança das concessionárias, a que se refere 
o § 30  do artigo 60  da Lei no 13.885, de 2004, será objeto de regulamentação por 
decreto específico. 
Art. 66. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis 
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federal no 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação 
de multa e registro relativos à irregular utilização do passeio, parte integrante da via 
pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes. 
Capítulo XI 
Dos termos de cooperação 
Art. 67. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação dos passeios públicos, observados, além das disposições do Decreto no 
45.850, de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 68 a 70 deste 
decreto. 
Art. 68. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à 
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados). 
Art. 69. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 68 deste decreto, será 
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios: 
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia; 
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
IH - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de remoção 
sem necessidade de quebra do pavimento; 
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra; 
VI - a mensagem indicativa deverá seguir o modelo constante no Anexo IV integrante 
deste decreto. 
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 2° do artigo 10 do Decreto no 45.850, de 2005 
Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 45.850, de 2005, o 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo ciuyp nte 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará ,  
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas n 
de 2003. 
Capítulo XII 
Das disposições finais 
Art. 71. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e di 
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Anexo I integrante do Decreto n °  45.904, de 19 de maio de 2005 

Critérios para a escolha do pavimento 

Quadro 1 — Proposta de configuração das calçadas de acordo com o tipo de via. 

Característica 
da via 

Largura em metros Material adequado 
Mínima Recomen- 

dada 
Área da faixa livre Área da faixa de 

acesso e serviço. 
Vegetação 

Local 1,20 1,50 Todos os pavimentos 
que constam neste 
decreto. 

Gramado ou piso 
drenante 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Coletora 2,00 2,50 Todos os pavimentos 
que constam neste 
decreto. 

Gramado ou piso 
drenante 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Coletora c/ 
comércio 	‘ 

2,50 Dimenslo- 
nada para 
absorver o 
fluxo de 
pedestres 

Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado, ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre- 
nante ou perrneá- 
vel junto à faixa de 
acesso 

A área excedente Junto 
aos imóveis poderá ser 
utilizada para instalação 
de mesas e cadeiras, 
mediante emissão de 
Termo de Permissão de 
Uso. 

Estrutural 3,00 3,50 Concreto pré- . 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado e ladrilho 
hidra ulico. 

Concreto em pia- . 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre-
nante ou permeá-
vel junto à faixa de 
acesso , 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

ural c/ 
eAmé io 

(+Ia P--  
. 

glit 

3,50 Dimenslo- 
nada para 
absorver o 
fluxo de 
pedestres 

Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado, ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia -  
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre- 
nante ou permeá- 
vel junto à faixa de 
acesso 

A área excedente junto 
aos imóveis poderá ser 
utilizada para instalação 
de mesas e cadeiras, 
mediante emissão de 
Termo de Permissão de 
Uso. 
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Page 1 of 1 

Folha n°-65-------*--deiT 

Sonia rtr.aria S. Ferre 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
, 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13226 

Total de referências; i. 

1/1 
Título: LEI No 13.226 27/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 

eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 161/2000 (ver documento) 

Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] • 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  28/6/2011 
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Câmara Municipal de São Paulo Pa e 1 of 1 
Folha 

n o 
Sonia Marta $, Fe ira 
Proae§e; 

R04 . 100. t9 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 46921 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO No 46.921 18/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece critérios adicionais para a execução de infra-estrutura urbana nas vias públicas 
abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a 
reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em 
todas as vias públicas. 

[ Back 

• 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/  28/6/2011 
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I Folha e 

Procesi‘n°  
&mia Maria 3. Ferre re 
Re 100.996 

DECRETO N 0  46.921, DE 18 DE JANEIRO DE 2006 
Estabelece critérios adicionais para a execução de obras de infra-estrutura urbana na 
vias públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, 
bem como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a implementação dos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Cidade de São Paulo; 
CONSIDERANDO que as permissionárias são responsáveis pela reparação dos 
pavimentos asfálticos danificados em razão de obras de infra-estrutura urbana 
executadas nas vias públicas, 
DECRETA: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. As permissionárias de serviços de infra-estrutura urbana e respectivos 
prepostos ficam obrigados, quando da execução de obras de expansão, manutenção, 
ligações domiciliares e emergenciais nas vias públicas, ao atendimento das disposições 
deste decreto, bem como daquelas estabelecidas na Lei n 0  13.614, de 2 de julho de 
2003, no Decreto n 0  44.755, de 18 de maio de 2004, nas Normas de Pavimentação de 
17 de junho de 2004, produzidas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria n 0  
248/SIURB-G/2002 e nas Instruções para Reparação de Pavimentos. 
Art 2°. Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as definições constantes do artigo 
2° do Decreto n 0  44.755, de 2004. 

Capítulo II 
DAS VIAS ABRANGIDAS POR PROGRAMAS DE PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO 

Art. 3°. Nas vias abrangidas pelos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Prefeitura do Município de São Paulo, devidamente comunicados às 
permissionárias, as instalações subterrâneas de equipamentos de infra-estrutura 
urbana deverão ser executadas de acordo com os seguintes critérios técnicos: 
I - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento ainda não tenha sido 
executado, as obras autorizadas deverão ter seus cronogramas compatibilizados com 
as datas previstas para as obras dos respectivos programas; 
II - nas vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento tenha sido 
executado há menos de 1 (um) ano, somente serão aprovados os projetos que 
contemplem as seguintes condições construtivas: 
a) obras executadas exclusivamente no passeio; 
b) obras executadas por métodos não destrutivos com poços de acesso no passeio ou 
fora da área do programa; 
III - as obras que cruzam vias abrangidas pelos programas deverão ter o cruzamento 
executado por método não destrutivo; 
IV - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento asfáltico tenha sido 
implantado há mais de 1 (um) ano, deverão ser adotadas as orientações previstas nos 
artigos 7° a 10 deste decreto. 
Art. 4°. As obras que não possam se adequar às condições descritas nos incisos I, II e 
III do artigo 3° deste decreto serão objeto de análise, caso a caso, pelo Departamento 
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura Urbana e Obras - SIURB, e pela Assessoria Técnica de Obras e Serviços - 
ATOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
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Capítulo III 
DA REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS 

Art 5 0 • Em vias locais, a reparação de pavimentos flexíveis danificados por abertura de 
valas deverá ser feita estritamente de acordo com as Instruções para Reparação de 
Pavimentos Danificados por Aberturas de Valas, prevista nas Normas de Pavimentação 
a que se refere o artigo 1° deste decreto. 
Art 6°. Em vias de trânsito rápido, arteriais e coletoras, a reparação de pavimentos 
flexíveis deverá atender, além das Instruções para Reparação de Pavimentos, às 
seguintes condições adicionais, conforme tenham sido as obras executadas: 
I - por métodos destrutivos: 
a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a largura 
das faixas de trânsito afetadas, bem como em toda a extensão das quadras abrangidas 
pela instalação; 
b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavinnentação deverá ser feita em 
toda a largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo da via no 
limite mínimo de 10 (dez) metros; 
c) em valas oblíquas à via, a repavinnentação deverá ser feita em todo o retângulo que 
a contém, acrescido de 5 (cinco) metros em ambas as direções; 
d) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
II - por métodos não destrutivos: 
a) a repavinnentação da área afetada pelas valas de emboque e desemboque deverá 
ser feita da forma descrita na alínea "h" do inciso I deste artigo; 
b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavinnentadas em toda a extensão da quadra; 
III - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer: 
a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá ser 
repavimentada; 
b) sobre a faixa de travessia de pedestres, toda a área da faixa deverá ser 
repavinnentada e a sinalização horizontal adequadamente reposta. 
Art 7°. Em condições específicas que não se enquadrem nas descrições dos artigos 5° 
e 6° deste decreto, os critérios de repavinnentação serão estabelecidos, caso a caso, 
por CONVIAS/SIURB, e por ATOS/SMSP. 
Art. 8°. Para o cálculo dos valores de caução estabelecidos no artigo 18 do Decreto n 0  
44.755, de 2004, a área de repavimentação será estimada de acordo com os critérios 
técnicos estabelecidos neste decreto. 

Capítulo IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9°. A permissionária responderá administrativa, civil e criminalmente por 
eventuais danos causados, inclusive a terceiros, por qualquer tipo de obra que 
executar nas vias públicas, bem como em decorrência da reposição de valas em 
desconformidade com as Normas de Pavimentação, as Instruções para Reparação de 
Pavimentos, este decreto e a legislação vigente. 
Art. 10. A Prefeitura estabelecerá critérios adicionais de gerenciannento de obras nas 
vias públicas por meio da edição de decretos específicos. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 

• ■11-, ncliuk441141r.......ffif • 
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ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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diflara A/11W 
Gabinete do Vereador Domingos Dissei 

O :I. • 
PROJETO DE LEI o  ,.., 0 6 1  9 / 99 9 

Estabelece normas para determinação do 
"índice de Serventia Urbano" para 
pavimentação asfáltica. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1°: Ficam estabelecidos os critérios técnicos para a determinação do 
"índice de Serventia Urbano" para pavimentos asfálticos do município de São 
Paulo. 

Parágrafo único: Define-se como "Serventia", a medida de 
qualidade funcional do pavimento, em um dado instante, ao longo de 
sua vida de serviço. 

Artigo 20: Sem a determinação do "índice de Serventia Urbano", não poderão ser 
licitados todo e qualquer tipo de obra, serviço ou intervenção urbana como: 
fresagem, recomposição, reconstrução ou execução do pavimento asfáltico. 

Artigo 30: O "índice de Serventia Urbano", será o instrumento para determinação 
do investimento necessário para as obras de manutenção dos pavimentos do 
Município de São Paulo. 

Artigo 40: O "Índice de Serventia Urbano" servirá também para definir as 
prioridades técnicas de investimento em manutenção de pavimento nas vinte e 
sete regiões administrativas das cidades (Administrações Regionais). 

Parágrafo 1 0: 	Todo processo de licitação para obras de 
pavimentação ou serviços de manutenção, deverão conter os "Dados 
de Campo" a serem fornecidos pelas vinte e sete administrações 
regionais, conforme o modelo anexo que faz parte integrante deste 
decreto. 

Parágrafo 20: A previsão anual dos investimentos em manutenção 
de pavimentos para cada região administrativa da cidade, será 
realizada através das soluções obtidas pelo gráfico" Manutenção x 
índice de Serventia Urbano" que faz parte integrante deste decreto, 
onde serão obtidas as soluções adequadas a cada nível de serventia. 
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Sonha Maria S. Fe 
Re. 100.996 

iimara Atftic§»,aia tWie a 
Gabinete do Vereador Domingos Dissei 

Artigo 50:  Após a determinação do "índice de Serventia Urbana", deverá ser 
consultada a Secretaria Municipal de Transporte, através do C.E.T. (Companhia 
de Engenharia de Tráfego), para definir tecnicamente a classificação funcional e o 
tráfego médio diário das vias, definindo desta forma os investimentos anuais de 
manutenção em função do tráfego previsto e do tipo de solução mais adequada 
para cada caso. 

Artigo tr: Deverão ser previstos também os recursos financeiros necessários 
para a contratação dos projetos executivos a serem desenvolvidos para cada obra 
de recuperação de pavimentos de cada administração regional. 

Artigo 70: As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo LM: Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 1 de dezembro de 1999. 

DOM1NGS DISSEI 
ereador 
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.4mara Ardei 	ai a -4' 
sonha Maria ag6S. 

Gabinete do Vereador Domingos Dissei 

JUSTIFICATIVAS: 

A cidade de São Paulo possui aproximadamente 50.000 
ruas e avenidas pavimentadas, num total de 12.000 km de extensão. A 
manutenção destas vias consumiram em 1998 mais de 37 milhões de reais, 
em 1999 a previsão será de 65 milhões e perto de 100 milhões no ano 2000. 

Dentre as atividades de manutenção, o serviço de tapa-
buracos é considerado essencial, sendo realizado para resgatar o nível de 
serventia dos pavimentos afetados por defeito de ocorrência não prevista. 

Todas as etapas de manutenção são importantes, 
porém, a mais rápida é o tapa-buracos, considerado o "pronto-socorro" da 
manutenção. 

As operações de tapa-buracos, tem como principal 
função, manter o patrimônio público e resguardar estruturalmente esses 
pavimentos, ou seja, mantê-los em níveis de "serventia" adequados ao 
serviço que prestam. 

A via pública deve atender ao usuário oferecendo pistas 
de rolamento com mínimo de defeitos superficiais. O pavimento deve estar 
sempre em condições de servir bem ao tráfego, com conforto, segurança e 
desempenhar bem seu papel enquanto estrutura urbana. 

Vários fatores afetam negativamente o desempenho do 
pavimento, e por conseqüente, sua "serventia". 

Porque surgem tantos buracos em São Paulo? 

Além das cargas do tráfego previstos nos projetos, 
atuam outros fatores como: 

- Obras de concessionárias de serviços públicos; 
- Idade avançada da estrutura existente; 
- Variação da classificação funcional da via e do tráfego 
solicitado; 
- Sistema de drenagem superficial deficiente. 

Muitos desses defeitos ocorrem devido à deficiência no 
fechamento de valas abertas, por essas empresas concessionárias. 
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Gabinete do Vereador Domingos Dissei 

Outros fatores podem ser relacionados, como as 
crescentes demandas do tráfego de cargas, cujo crescimento na cidade 
superam a capacidade atual de produção de serviços de reparos 
emergenciais e de rotina. 

Desta forma, se faz necessário implantar no município, 
um sistema de gestão viária para melhor aplicação dos recursos públicos. 

Os índices de Serventia Urbanos podem ser tratados 
como parâmetros para escolha do tipo de intervenção necessária para 
aquela via, sempre levando-se em conta a relação "Custo x Benefício". 

O introdução deste índice tem como objetivo uma 
simplificação quanto ao procedimento de levantamento de defeitos 
superficiais, enfocando somente os defeitos incidentes e mais 
representativos como: trincas, remendos e buracos. 

Através das tabelas para avaliação "dados de camoo", 
obteremos valores de serventia urbanos, para os quais poderemos associar 
diferentes tipos de intervenções (gráfico "manutenção x índice de serventia"), 
levando-se em consideração o tipo de via, tráfego, e a disponibilidade de 
nossos materiais asfálticos que são usados há mais de 20 (vinte) anos na 
Europa e Estados Unidos. 

Assim, a municipalidade estará economizando recursos, e 
definindo qual a forma correta de intervenção na via urbana, sem 
necessidade, às vezes, de executar uma fresagem e recapeamento, a um 
custo extremamente elevado, ou mesmo uma intervenção mais pesada como 
reconstrução, sem um histórico técnico mais apurado ou sem conhecimento 
de parâmetro ou índices como o "Índice de Serventia Urbano". 
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DATA: 
	

!FOLHA: 
TÉCNICO RESP.: 

• - ISU - ÍNDICE DE SERVENTIA URBANO 

AR: 
ENG°. RESP.: 

DADOS DE CAMPO 

NOME DA VIA: 
SEGMENTO: 
	

EXTENSÃO: 
TIPO DO PAVIMENTO: 

	
TRÁFEGO: 

SITUAÇÃO 

DRENAGEM 

SUPERFICIAL 

REPAROS DE GUIAS E SARJETAS: 

PROLONGAMENTO DE REDE! BOCA DE LOBO: 

DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE SERVENTIA (ISU) . 

DEFEITOS TÍPICOS DE PAVIMENTO URBANO TRINCAS REMENDOS 
PANELAS / 

 
ONDULAÇÕES 

EXTENSÃO El s 10 % [1]  
DO 10 % < E2 s 50% [2]  

DEFEITO (E) E3> 50 % [3]  

SEVERIDADE 
DO 

DEFEITO S 

51 - Baixa (11 
S2- Média [2] 
S3- Alta 

CONCEITO C=ExS 

FATOR DE 
PONDERA ÃO 

F 5 3 2 

DEFEITOS 
PONDERADOS C x Fp 

SOMATORIA 
DOS DEFEITOS 
PONDERADOS 

 

Z=ZCxFp 

   

CÁLCULO DO ISU ISU = 100 90 x Z 
100 

SOLUÇÃO PROPOSTA 

!CONDIÇÃO FUNCIONAL DO PAVIMENTO 	ISU = 

!TIPO DE INTERVENÇÃO:  	 
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<1500 	100  Nédio 	(V3) 

6 	 9 3 

• 
NOTA: Tráfego Multo Leve e Leve: aplicação da intervenção indicada. 

Tráfego Médio: para ISU inferior ao valor médio da faixa de intervenção Indicada, 

• 

Serventia Inicial = 95 

/  Tipo de !âõ  Faixa de 
:Álrititvencão4:  

•	 a 4 
	Keclução rio NU. . . 

10% 
X7 

- -Sem intervenção 

Redução do ISU 
53% 

•
" 	

Reperfliagem + MCA a Frio  
Simples ou SAUA a tiueitfe 

Serventia 
Terminal = 30 

4 

•:::: ReCaPearrieritO: 
• • 	(Biridet 4-CBUQ) 	• 

ou Reconstrução 

100,0 

	

90,0 	 

	

80,0 	 

70,0 

60,0— 

	

55,0 	 
50,0— 

	

45,0 	 

	

40,0— 	 

30,0 

20,0— 

10,0— 

• 

VI" :•• (80 - 95) • 
• . 	. 	. 	. 

" 	0-80) 
FAIXA INDICADA PARA 
REJUVENESCIMENTO 

ou a V) 

Classificação  do Tipo de Via l! 
PlvISts 

meti:vice coitiercite 
Muito LeVe (VI) 

Levo 	(V2) 

<100 ,  

< 400 4 8 20 

deverá ser adotada como solução típica a da faixa Inferior. 

0,0. 	 
o 

	MCA a RO Simples 	 

MCA a Prid Duplo 

Recapearnento 
-Convencional 	 

(CBUQ)  

12 	Período 
de Análise 

(anos) 
+10% 

+25% da vida 
de serviço prevista 

75% da vida de serviço prevista 

Intervalo da Faixa de intervenção: 

Valor Médio da Faixa de Intervenção: 

10,8 
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PROJETO DE LEI 01-0392/2001, do Vereador Nabil Bonduki. 
"Dispõe sobre a execução pelos agentes detentores de infra-estrutura, que fazem uso do 
espaço aéreo e superfície de vias públicas e das obras de arte de domínio municipal, de 
galerias técnicas no subsolo e o remanejamento de suas instalações e equipamentos, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  O uso do espaço público do Município de São Paulo, do espaço aéreo, da 
superfície e do subsolo das vias públicas e das obras de arte, pelos agentes detentores 
de infra-estrutura dependerá de prévia permissão de uso, necessariamente onerosa. 
Parágrafo único - Os parâmetros, a forma de cálculo e as condições de pagamento pelo 
uso do espaço público serão estabelecidos por ato do Executivo. 
Art. 20 . Os agentes detentores de infra-estrutura que fazem uso do espaço aéreo e da 
superfície de vias públicas e das obras de arte de domínio municipal, dentro do perímetro 
urbano, para implantação, instalação e passagem de seus equipamentos, deverão 
executar galerias técnicas no subsolo para o remanejamento de suas instalações e 
equipamentos. § 1 0 . Os planos, especificando regiões, fases e períodos de 
remanejamento, deverão ser apresentados no prazo máximo de 2 anos. 
§ 20 . Deverão ser previstas soluções para evitar interrupções ou quedas na prestação de 
serviços por ocasião das obras de transferência das instalações para o subsolo. 
§ 3°. Os agentes detentores de infra-estrutura se responsabilizarão pela manutenção e 
segurança das galerias técnicas no subsolo. 
§ 40  Os agentes detentores de infra-estrutura devem observar o compartilhamento das 
galerias técnicas no subsolo e da infra-estrutura, de acordo com as normas dos órgãos 
federais reguladores dos setores de infra-estrutura. 
Art. 30 • No perímetro definido pelo mini-anel viário, nas vias expressas e arteriais, a 
execução das galerias técnicas pelos agentes detentores de infra-estrutura deverá seguir 
planejamento aprovado pelos órgãos competentes, e estar concluída no prazo máximo de 
15 anos. 
Art. 40 , Nos planos de expansão de redes de infra-estrutura no perímetro urbano, bem 
como nas áreas objeto de projetos de renovação urbana, deverão ser obrigatoriamente 
previstas galerias técnicas no subsolo para implantação, instalação e passagem de seus 
equipamentos. 
Art. 50 . Os projetos de implantação, instalação e passagem das redes e equipamentos de 
infra-estrutura urbana, os planos de remanejamento para o subsolo, bem como os 
projetos de galeria técnica, deverão conter a previsão de uso compartilhado e serem 
submetidos à aprovação de órgão técnico municipal competente. 
Parágrafo único Os detentores de concessão, autorização ou permissão para a exploração 
de serviços públicos de energia elétrica, serviços de telecomunicações ou serviços de 
transporte dutoviário de petróleo, seus derivados e gás natural, e agentes detentores de 
infra-estrutura de modo geral, que utilizam ou pretendam utilizar as mesmas vias, 
deverão apresentar planos compatibilizados de remanejamento para uso compartilhado 
das galerias técnicas no subsolo e da infra-estrutura, de acordo com resolução conjunta 
No. 1 de 24de novembro de 1999 das Agência Nacional de Energia Elétrica, Agência 
Nacional de Telecomunicações e Agência Nacional do Petróleo, ressalvadas razões de 
limitação na capacidade, segurança, estabilidade, confiabilidade,violação de requisitos de 
engenharia ou de condições emanadas do Poder Concedente. 
Art. 6°. Para fins desta lei considera-se: 
I - Infra-estrutura as servidões administrativas, dutos, condutos, postes e torres, de 
propriedade, utilizados ou controlados, direta ou indiretamente, pelos agentes que 
exploram os serviços públicos de energia elétrica, os serviços de telecomunicações, cabos 
metálicos, coaxiais, fibras ópticas não ativadas bem como serviços de transporte 
dutoviário de petróleo, seus derivados e gás natural. 
II - Agente Detentor de Infra-estrutura toda pessoa jurídica, de direito público ou privado 
que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, uma infra-estrutura. 
Art. 70 . A permissão de uso, a que se refere o caput do art. 1 0, deixará de ser onerosa, 
por um período de 20 anos, para os agentes detentores de infra-estrutura que 
concluírem as obras de galerias técnicas no subsolo para o remanejamento de suas 
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instalações e equipamentos dentro do prazo estabelecido no parágrafo 1 0  do artigo 2 0  
desta lei. 
Parágrafo único A isenção do pagamento pela permissão de uso, prevista no caput, será 
aplicada proporcionalmente à área correspondente às obras executadas. 
Art. 70 . O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias, a partir de sua 
publicação. 
Art. 80 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias, complementadas se necessário. 
Art. 90 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, de de 2001 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0552/2001, dos Vereadores Antônio Carlos Rodrigues, Arselino Tatto, 
Goulart, Paulo Frange, Nabil Bonduki, Salinn Curiati e William Woo. 
"Dispõe sobre permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos nas vias públicas 
no Município de São Paulo para as finalidades que especifica, e dá outras providências. 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica permitido a título precário e oneroso, o uso das vias públicas, inclusive do 
espaço aéreo e do subsolo e de obras de arte, de domínio municipal, para implantação, 
instalação e passagem de equipamentos urbanos destinados a prestação de serviços de 
infra-estrutura por entidades de direito público e privado obedecidas as disposições desta 
Lei e demais normas complementares. 
Parágrafo Único - Entende-se como equipamentos urbanos de infra-estrutura as tubulações 
de eletricidade, gás, água, esgoto e rede de telecomunicações, entre eles telefone, TV a 
cabo e cabos de fibras óticas para transmissão de dados, entre outros de interesse coletivo 
e destinados à infra-estrutura da cidade. 
Art. 20  - Fica delegada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da 
Secretaria de Infra-Estrutura Urbana - SIURB, competência para deliberação sobre o uso 
das vias públicas. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Art. 3 0  - Os projetos de implantação, instalação e passagem de equipamentos urbanos nas 
vias públicas, inclusive espaço aéreo e subsolo e nas obras de arte de domínio municipal, 
dependerão de prévia aprovação da Secretaria de Vias Públicas, através do Departamento 
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, obedecidas as disposições desta Lei. 
Art. 40  - As diretrizes básicas a serem observadas quando do planejamento das atividades 
afetas a cada uma das entidades de direito público ou privado, no que se refere à execução 
de obras ou serviços e disposição dos equipànnentos urbanos nas vias públicas e obras de 
arte, serão estabelecidas através de normas complementares, que especificarão os 
documentos indispensáveis à instrução dos estudos técnicos elaborados pelas entidades e à 
apreciação do CONVIAS. 
Art. 5 0  - As normas complementares deverão também fixar as especificações técnicas 
concernentes à apresentação dos elementos de cadastro dos equipamentos já implantados, 
transpostos ou colocados, dos serviços de levantamento topográfico e cadastral, bem como 
do estudo geotécnico do subsolo, contendo todos os elementos necessários à realização dos 
serviços. 
Art. 60  - O Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, fará a análise 
técnica dos projetos que lhe tenham sido submetidos, podendo convocar os interessados, 
por meio de publicação no Diário Oficial do Município, para sanar eventuais falhas, no prazo 
de 5 (dias), sob pena de indeferimento dos pedidos. 
Art. 60  - Após o requerimento de aprovação ser protocolado, o CONVIAS terá prazo de 120 
(cento e vinte) dias, contados do protocolo, para analisar e decidir sobre o pedido, 
publicado no Diário Oficial do Município. Não havendo manifestação da CONVIAS no prazo 
assinalado, o referido Departamento deverá fornecer ao interessado, sempre que for este 
requerido, os esclarecimentos a respeito do andamento do pedido, e será permitido ao 
pernnissionário iniciar as obras após autorização técnica da Administração Regional 
competente. 
Art. 70  - Do termo de permissão de uso, a ser formalizado por CONVIAS, além de cláusulas 
usuais, deverá constar que o pernnissionário fica obrigado a: 
I - Observar a legislação relativa à execução de obras e serviços em vias e logradouros 
públicos; 
II - Iniciar as obras e serviços no prazo de 1 (um) ano, contado da data da lavratura do 
termo de permissão de uso, observando rigorosamente o projeto aprovado. 
III - Apresentar ao órgão fiscalizador cronograma físico detalhado da obras, em três vias, 
além de cópia do termo de permissão de uso; 
IV - Fornecer a CONVIAS, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a conclusão da obra, 
devidamente certificada pela Administração Regional competente, o cadastro dos 
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equipamentos implantados e das eventuais interferências encontradas durante execução 
da obra; 
V - Não utilizar o espaço cedido para finalidade diversa da aprovada, nem cedê-lo a 
terceiros, ainda que parcialmente, a não ser em caso de compartilhamento devidamente 
autorizado, conforme disposto nesta Lei; 
VI - Não realizar qualquer obra ou benfeitoria nova na área cedida sem a p 'revia e expressa 
aprovação das unidades competentes da Municipalidade; 
VII - Pagar pontualmente o preço público estipulado, eventuais tributos e obras a executar; 
VIII - Comunicar imediatamente a CONVIAS quaisquer interferências com outros 
equipamentos já instalados, apresentando, se for o caso, novo projeto com as alterações 
necessárias, e responsabilizando-se por todos os danos e prejuízos decorrentes dessas 
interferências. 
IX - Efetuar o remanejamento, provisório ou definitivo, dos equipamentos, sempre que 
necessário para a realização de obras públicas ou por qualquer outro motivo de interesse 
público, sem qualquer ônus para a Municipalidade. 
X - Desativar as instalações, removendo os equipamentos, quando solicitado pela 
Municipalidade, sem direito a qualquer indenização, seja a que título for, pelas benfeitorias, 
ainda que necessários, obras e trabalhos executados. 
XI - Executar as obras de reparação das vias públicas imediatamente, quando for o caso, 
inclusive na hipótese do inciso anterior, conforme especificações técnicas fornecidas pela 
Municipalidade, e cujo não cumprimento acarretará em sanções previstas nesta Lei. 
Art. 70  - A execução das obras e serviços objeto do projeto aprovado pela CONVIAS deverá 
ser iniciada em até 1 (um) ano, contado da data da emissão do Termo de Permissão de 
Uso. Do indeferimento do pedido formulado caberá recurso administrativo, dirigido ao 
Secretário de Vias Públicas, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da publicação do 
despacho no Diário Oficial do Município. 
Art. 8 0  - Compete ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS a 
lavratura do Termo de Permissão de Uso das Vias Públicas e obras de arte municipais. 
Art. 90  - Termo de Permissão de Uso será lavrado subseqüentes à aprovação do projeto e 
ao depósito da caução, mediante recolhimento dos emolumentos correspondentes. 
DA COMPATIBILIZAÇÃO DO USO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 100  - Sendo formulado por terceiro pedido relativo a espaço público já objeto de 
permissão de uso, competirá à CONVIAS, ouvido o permissionário, aferir a possibilidade de 
compartilhamento do espaço público ou do equipamento urbano correspondente e, se for o 
caso, determinar ao permissionário que assegure ao terceiro o acesso remunerado ao 
espaço público ou ao equipamento urbano. 
Parágrafo Único - Serão editadas pelo Secretário de Infra-Estrutura Urbana, mediante 
portaria, normas referentes às especificações técnicas quanto ao compartilhamento de 
projetos ou obras de utilização das vias públicas, inclusive espaço aéreo e subsolo, e obras 
de arte do Município. 
Art. 11 0  - Na hipótese de não haver composição entre o terceiro e o permissionário, caberá 
à CONVIAS, ouvidos os interessados, arbitrar as condições técnicas e econômicas para o 
acesso remunerado do terceiro ao espaço público ou equipamento urbano. No caso de 
serviços de infra-estrutura sujeitos à competência de agência reguladora, a CONVIAS 
deverá, nos termos da legislação específica, submeter a arbitragem das condições técnicas 
e econômicas à referida agência. 
DO PREÇO PÚBLICO 
Art. 12 0  - O preço da permissão de uso das vias públicas, inclusive espaço aéreo e subsolo e 
das obras de arte do Município de São Paulo, a ser pago pelas entidades de direito público e 
privado prestadoras de serviços de implantação de infra-estrutura urbana será representado 
por contribuição pecuniária. 
Art. 13 0  - O Valor Mensal (Vm) da contribuição pecuniária pela utilização das vias públicas, 
inclusive espaço aéreo e subsolo e obras de arte do Município de São Paulo, será calculado 
através da seguinte forma: 
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Vm = G (AxLxT) onde: 
I- "G" = Fato Gerador, definido como a área de projeto (em M) da instalação considerada, 
obtido pela expressão G=CxL, onde "C" representada o comprimento em metros da 
instalação e "L" representa sua largura em metros; 
II- "A" = Alíquota, definida como percentual de incidência do preço, com valor diferenciado 
para cada tipo de equipamento e definido em função do interesse público, cujos valores 
serão determinados de acordo com Tabela A, integrante desta Lei; 
III- "L" = Coeficiente de localização, definido como valor médio das faixas de utilização em 
relação ao logradouro, em seus dois sentidos, através de um eixo vertical, cujos valores 
serão estabelecidos de acordo com a Tabela B, integrante desta Lei; 
IV- "T" = Valor Territorial, definidocomo valor monetário atribuído ao local onde se instale o 
equipamento, conforme estabelecimento na Planta Genérica de Valores do Município, 
observadas as seguintes condições: 
A. O valor de "T" será obtido pela média ponderada entre os valores monetários atribuídos 
ao trecho de logradouro objeto do pedido; 
B. Para as obras de arte, o valor de "T" será obtido pela média aritmética entre os valores 
monetários atribuídos ao trecho que antecede a obra de arte e ao trecho a ela subseqüente; 
Art. 140  - O pagamento será feito mensalmente, e iniciar-se-á imediatamente após 90 
(noventa) dias da data da Lavratura do Termo de Permissão de Uso correspondente. 
DAS SANÇÕES 
Art. 15 0  - A desobediência injustificada às disposições constantes do Decreto sujeitará o 
infrator à aplicação das seguintes penalidades: 
I - Advertência e multa diária; 
II - Suspensão da aprovação de novos projetos; 
III - Retirada dos equipamentos; 
§ 10  - A advertência deverá ser notificada para apresentação de defesa, no prazode 5 
(cinco) dias. 
§ 20  - A multa diária, prevista na legislação vigente, será aplicada pela Administração 
Regional competente. 
§ 30  - A sanção prevista no inciso II será aplicada pelo Diretor de CONVIAS. 
§ 40  - A sanção prevista no inciso III será aplicada pelo Secretário de Infra-Estrutura 
Urbana e executada pela Administração Regional competente. 
Art. 16 0  - A desobediência às disposições do Poder Público que regem o uso de vias 
públicas, e do seu respectivo espaço aéreo e subsolo, e que sejam passíveis de penalidades, 
sejam multas, suspensão da análise e aprovação de projetos e retirada de equipamentos, 
deverão ser direcionadas à empresa proprietária do equipamento. 
Art. 170  - No caso da empresa permissionária não ser a executora da obra, a permissionária 
será a responsável por quaisquer prejuízos decorrentes do uso do espaço e do trabalho, 
serviços e obras executadas por terceiros. Será responsável também pela eventual sanção 
que possa ser imposta pelo Poder Público. 
Parágrafo Único - As penalidades impostas pelo Poder Público poderão ser: multas previstas 
na legislação vigente, suspensão de análise e aprovação de projetos, retirada de 
equipamentos já implantados, entre outros. 
Art. 180  - A abrangência da responsabilidade do permissionário devera respeitar o nexo 
causal entre o prejuízo causado e o ato praticado. 
RESERVA DE CABO DE FIBRA ÓPTICA PARA A MUNICIPALIDADE 
Art. 19 - A administração pública municipal, sem ônus, mediante determinação da 
CONVIAS, e mediante estudo de viabilidade, poderá requerer a utilização dos equipamentos 
urbano, especificamente de cabos de fibras ópticas para transmissão de dados que ocupem 
espaços públicos objeto de permissão, para a realização de funções públicas ou a prestação 
de serviços públicos municipais. 
ANEXOS A, B e C INTEGRANTES PARA CÁLCULO DE PREÇO PÚBLICO 
TABELA A - PERCENTUAL 

;00552-2001 
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Regime Público - 0,01 Regime Privado - 0,02 - Regime Privado/Interesse restrire - 0,04 
Observações: No regime público, para os serviços de iluminação Pública, águas pluviais e 
transporte coletivo, o percentual é zero. Para as empresas que prestam serviços no regime 
público e no privado de interesse coletivo, o percentual a ser aplicado será a média 
daqueles previstos na tabela A para composição do preço público. 
TABELA B 
PROFUNDIDADE (m) COEFICIENTE 

De zero a 1,00 1 
De 1,01 a 1,50 0,7 
De 1,51 1 2,50 0,5 
De 2,50 a 4,00 0,35 
Mais de 4,00 0,25 

ALTURA (m) COEFICIENTE 

De zero a 2,50 1 
De 2,50 a 4,50 1,4 
Mais de 4,50 2 
Observações: 
1. Caso a dimensão vertical de um mesmo equipamento implantado supere a profundidade 
ou a altura de qualquer das faixas estabelecidas na tabela supra, prevalecerá sempre o 
coeficiente de maior valor. 
2. Para os equipamentos em formato de caixa deverá ser considerado sempre o coeficiente 
2. 
3. O coeficiente de localização para instalações situadas em obras de arte municipais 
assumirá sempre o valor unitário, ou seja L=1. 
TABELA C 
Valores a serem aplicados aos equipamentos definidos pela TABELA A com percentual zero, 
para estabelecimento dos valores da caução 
Valores de caução - Largura (m) = b - Comprimento=1 - Valor da caução C=K.Tr(Tr=Valor 
Territorial Padrão - Quadra Fiscal 00502600 
Valores de K 
I (m) I<50 502000 
b (m) 
b<50 0,5 1 2 4 
0,501,00b>ou=2,00 4 8 16 32 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

p10552-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0265/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a imposição de cobranças taxas pelo uso do espaço subterrâneo e aéreo 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo Municipal permitido a fixar e cobrar, mensalmente, de 
todas as empresas privadas e autarquias, preço público relativo ao uso pelo espaço 
subterrâneo e aéreo no Município de São Paulo. 
Art. 20- A fixação e a cobrança de preço público previsto nesta lei deverão ser 
efetivadas por Decreto do Executivo, que deverá considerar a área ocupada pela 
tubulação, fiação, canalização, encanamento e outros, no espaço subterrâneo do 
Município de São Paulo. 
Art. 30 - A aplicação desta lei deverá se efetivada no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - Toda receita oriunda da presente lei, deverá ser obrigatoriamente aplicada 
nas áreas da saúde e da educação. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias 
contados à partir de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 70- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0010/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a abertura e fechamento de valas em passeios e log adouros 

públicos no Município de São Paulo, disciplina a execução dos serviços e a outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Dispõe sobre a orientação no processo de abertura e fech mento de 

valas em passeios e logradouros públicos no município. A implantação e anutenção 
de equipamentos destinados à prestação de serviços em obras públicas t m como 
diretrizes: 

I - Ordenar e otimizar a abertura e fechamento de valas em passeios e 
logradouros públicos. 

II - Minimizar o impacto gerado pelos serviços e dar maior segurança para a 
população. 

III - Estabelecer a estratégia de fiscalização dos serviços nos passeios e 
logradouros municipais. 

IV - Estabelecer comunicação com a comunidade atingida pelos se -viços entre os 
Órgãos envolvidos. 

Art. 2° - A execução das obras e serviços em passeios e logradouros públicos 
deve ser precedida de Alvará de Implantação e Manutenção, expedido pela 
Subprefeitura competente através da Coordenadoria de Manutenção da Infra-Estrutura 
Urbana. 

§ 1° - Em se tratando de abertura de valas no leito carroçável, a concessionária 
deve providenciar, junto ao Orgão ou entidade responsável pelo trânsito, a permissão 
de ocupação e ou intervenção da via. 

§ 2° - Aprovado o projeto a Subprefeitura, através da Coordenadoria de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano emitirá o Alvará de Implantação e 
Manutenção que autoriza o permissionário a iniciar a execução da obra ou o serviço no 
prazo nele fixado. 

Art. 3° - Ficam dispensadas das exigências previstas no art. 2° as obras ou 
serviços de emergência. 

Parágrafo Unico - Entende-se por obra ou serviço de emergência aquelas em que 
houver necessidade de atendimento imediato com fim de salvaguardar a segurança da 
população, que possam sofrer interrupção sob pena de danos à coletivid de à qual se 
destinam. 

Art. 4° - As obras e serviços de emergência devem ser executado no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, contado do início de sua execução. 

Parágrafo Único - As obras e serviços que se estendem por mais d 48 (quarenta 
e oito) horas, o executor deve providenciar o Alvará de Implantação e M nutenção 
previsto no art. 2°. 

Art. 5° - A fiscalização técnica da execução das obras ou serviços stá de acordo 
com o Capítulo 6 da Lei n0  11.228 de 25 de junho de 1992- COE. 

Parágrafo Único - A Concessionária deverá executar os serviços com material 
semelhante ao já existente e recolocação do mobiliário urbano pertinent. 

Art. 6°- A inobservância do disposto na Lei sujeita o infrator às se uintes 
penalidades: 

I. - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por metro linear, send duplicada no 
caso de reincidência; 

II. - fica o permissionário obrigado a concluir a obra ou serviço no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas a contar do auto de infração. 

III. - apreensão dos materiais e equipamentos que estejam sendo utilizados 
para a execução de obras e serviços. 

IV. - suspensão imediata do Alvará de Implantação e Manutenção 

p10010-2006.doc 
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Parágrafo Único - O valor da multa de que trata este artigo deve s r atualizado 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPÇA e apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, acumulado no e l ercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, vem a ser adotadq outro, que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 8° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 90  - Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

• 

p10010-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0404/2009 do Vereador Souza Santos (PSDB 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do conserto dos buracos e valas a ertos das vias 

e passeios públicos e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica obrigatório o total e satisfatório conserto, com •bras de tapa 

valas e buracos, num prazo máximo de 48 horas do término das obras realizadas em 
vias públicas e passeios públicos, onde foram abertos buracos e valas pa a a realização 
de serviços de instalação, manutenção ou conserto das redes de água e esgoto, luz, 
gás, telefone e outras. 

§ 10  - O prazo para conserto poderá ser estendido para, cinco (05) vezes o 
determinado no "Caput" deste artigo, quando manifestada e comprovada a 
necessidade, por escrito. 

§ 20  - As obras de tapa valas e buracos terão garantias de qualid de do serviço 
de, no mínimo, seis (06) meses, quando realizadas em vias sem alçamento ou 
pavimentação, e de dezoito (18) meses, quando realizadas em vias calçadas e/ ou 
pavimentadas. 

Artigo 20  - A obrigação de que trata esta lei é de responsabilidade das empresas 
concessionárias de serviços públicos descritos no artigo primeiro desta lei e outras que 
vierem a surgir, ainda que as obras que causaram as valas e os buracos tenham sido 
realizadas por terceiros por elas contratadas. 

Artigo 30  - Enquanto perdurar as obras realizadas pelas empresas 
concessionárias de serviços públicos de água e esgoto, luz, gás, telefone e outras, as 
vias e/ ou passeios públicos deverão obrigatoriamente ser sinalizados i lmlas referidas 
empresas, se necessário, isolá-los com placas que permitam a nítida visualização 
também à noite, além de garantir, com segurança, a passagem d pedestres e 
veículos. 

Artigo 40  - O descumprimento do disposto nesta lei, inclusive no que importa a 
qualidade do serviço, sujeitará a empresa concessionária do s rviço público 
responsável pela obra, depois de notificada para cumprir a obrigação as seguintes 
penalidades: 

I - Advertência, para cumprir a obrigação no prazo assinalado ne ta lei e multa 
equivalente a 10.000 UFM's. 

II - Multa, equivalente a 30.000 (UFM's), no caso de desatender a advertência 
descrita no inciso I deste artigo, sem prejuízo da multas já aplicadas dobradas, se 
decorridos 60 (sessenta) dias da aplicação desta, sem a realização do conserto. 

Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Artigo 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 

São Paulo, 10 de junho de 2009. Às Comissões competentes." 
• 
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Re 100.99 PUBLICAÇÃO DOC 23/01/2010, PÁG. 10 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei no 404/09 

Ofício ATL no 31, de 22 de janeiro de 2010 

Ref.: Ofício SGP-23 no 04448/2009 

Senhor Presidente 

Reporto-me ao ofício em referência, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou 
à sanção cópia da lei decretada por essa Egrégia Câmara na sessão de 10 de 
dezembro de 2009, relativa ao Projeto de Lei no 404/09, de autoria do Vereador 
Souza Santos, que altera a redação do inciso IX do artigo 7 0  e acresce parágrafo 
único ao artigo 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 

Observo, de início, que a lei alterada pela mensagem estabelece as diretrizes para 
a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação 
de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços 
públicos e privados, bem como delega competência ao Departamento de Controle 
de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Urbana - SIURB, para outorgar a permissão de uso, e disciplina a execução de 
obras dela decorrentes. 

O projeto aprovado, assim, altera a mencionada lei em dois aspectos. Pelo 
primeiro, consubstanciado no artigo 1 0, é introduzida modificação no citado inciso 
IX do artigo 7 0  da Lei no 13.614, de 2003, para constar que, na hipótese de 
execução de obras de reparação do pavimento das vias públicas e dos passeios, 
bem como da respectiva reinstalação de mobiliário urbano e sinalização viária, o 
prazo (que hoje é o estabelecido pela Municipalidade) passa a ser de até 2 (dois) 
dias, podendo ser estendido para até 10 (dez) dias, quando houver necessidade 
manifestada e comprovada por escrito. 

O outro aspecto, por sua vez, consiste no acréscimo do parágrafo único ao artigo 
19 da lei em tela, o qual passará a explicitar a obrigatoriedade de que a execução 
de obras e serviços deverá ser devidamente sinalizada pelo permissionário que, 
caso seja necessário, as isolará através de placas que permitam a sua nítida 
visualização à noite, além de garantir, com segurança, a passagem de pedestres e 
veículos. 

Sancionando a medida em seu segundo aspecto, pela meritória preocupação com a 
integridade das vias públicas e com a segurança dos munícipes, vejo-me, no 
entanto, compelido a apor-lhe veto parcial, atingindo o inteiro teor de seu artigo 1 0, 
na conformidade das razões a seguir aduzidas. 

Com efeito, não é conveniente, do ponto de vista técnico e administrativo, a fixação 
em lei de prazo para reparação de pavimento das vias públicas municipais. Cabe 
lembrar que, de forma geral, o prazo para a reparação é imediato. O 
permissionário, nos termos do artigo 21 do Decreto no 44.755, de 18 de maio de 
2004, o qual regulamenta a lei em comento, após cumpridos os requisitos previstos 
na legislação, recebe o Termo de Permissão e Ocupação de Via Pública, expedido 
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pelo Departamento de Operações do Sistema Viário - DSV, e o 	ará de 
instalação. Deve, assim, realizar a obra e fazer as reparaçõe devidas 
imediatamente após o seu término. Não se cogita, de tal modo, a fixação 
generalizada de um prazo maior, máxime por meio de lei municipal. Se sancionada 
a alteração prevista pela propositura a legislação passaria a ser menos rigorosa no 
tocante à conclusão das obras de reparação dessas vias. 

Cabe assinalar, ainda, que a disciplina dessa matéria também se encontra 
minudenciada no Decreto n 0  46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece 
critérios adicionais para a execução de obras de infraestrutura urbana nas vias 
públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem 
como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infraestrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas, dispondo sobre a obrigatoriedade de 
cronogramas para reparação dos pavimentos. 

Assim sendo, a matéria relativa à fixação de prazos deve ser tratada no decreto 
regulamentar, e não na própria lei, a fim de conferir maior liberdade à 
Administração na condução do procedimento. É que poderão caber exceções à 
regra geral, podendo os prazos de conclusão de obras de recomposição variar 
conforme o porte e as especificidades da obra, o local e outros fatores, os quais 
devem ser considerados para a fixação do prazo, mediante a análise de hipóteses 
concretas, a serem resolvidas caso a caso pelo órgão técnico competente. 

Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam a apor veto parcial ao 
texto aprovado, atingindo o inteiro teor do seu artigo 1 0, nos termos do § 1° do 
artigo 42 da lei Orgânica local, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa 
de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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LEI No 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
no 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  (VETADO) 

Art. 20  Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00046/2011 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre o mapeamento do subsolo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  Fica determinado que todo órgão público da administração direta ou 
indireta, ou ainda toda entidade privada, que realizar obra ou intervenção, de 
qualquer natureza, no subsolo do Município de São Paulo, deverá apresentar junto 
ao órgão municipal competente o levantamento cadastral georreferenciado das 
intervenções realizadas. 
§ 1° - Entende-se por obra ou intervenção no subsolo do Município de São Paulo, 
por exemplo, mas não somente, aquelas de dotação de infra-estrutura, reparo e 
fornecimento de água, coleta de esgoto, energia e iluminação, gás, televisão, dados 
e telefonia. 
§ 2° - aplicação desta lei independentemente da natureza da contratação dos 
serviços, qualquer que sejam: licitação, contratação, concessão, etc. 
§ 3° - sobre o levantamento contemplar a situação e acidentes geográfico 
encontrados pelo responsável: existência de rios córregos, galerias, dutos, etc, não 
mapeando somente sua obra 
Art. 2° - Os levantamentos cadastrais de obras ou intervenções a que se refere o 
artigo primeiro e seus respectivos parágrafos deverão ser agrupados em um único 
banco de dados georreferenciado e específico a ser gerenciado pelo órgão municipal 
competente. 
§ 10  O banco de dados georreferenciado do subsolo do Município de São Paulo 
deverá ser disponibilizado pela Internet, no site do órgão competente, para 
consulta por qualquer cidadão interessado. 
Art. 3° - Sobre o formato do arquivo / mídia eletrônica será definida pela 
regulamentação ou pelo órgão competente. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00141/2011 do Vereador José Américo (PT) 
"Institui o cadastro único obrigatório de intervenções e serviços no solo e subsolo 
urbano da cidade de São Paulo, prestados pelas concessionárias de serviços 
públicos, Sabesp, Eletropaulo, Comgas, Telefônica, cabos de fibras óticas e outras e 
dá demais providências. 	 :• 
Art. 1 0  fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o cadastro único de 
serviços e intervenções no solo e subsolo urbano pelas concessionárias de serviços 
públicos. 
Art. 2 0  de forma planejada, detalhada e, anualmente', até 30 de maio do ano 
subseqüente, as concessionárias de serviços públicos encaminharão 
obrigatoriamente seus planos de intervenção, manutençãó e ampliação de seus 
serviços e redes para a PMSP. 
Art. 30  Além dos demais órgãos da PMSP, cada Subprefeitura receberá cópias desse 
cadastro, o que agilizará a competente autorização para que as concessionárias 
possam fazer as intervenções no âmbito de cada Subprefeitura:" 
Art. 40  a PMSP estimulara e fará o acompanhamento técnico para que as 
intervenções possam ocorrer de forma simultâneas (no que couber), visando 
mitigar os impactos causados no viário e no subsolo urbano. 
Art. 50  as despesas das intervenções devem ser organizadas e rateadas entre as 
Concessionárias. 
Art. 60  cabe ao Poder Público apenas a aprovação do Cadastro bem como a 
competente autorização para a intervenção. 
Art. 70  ficam ressalvadas as intervenções emergências devidamente comprovadas 
perante o Poder Público. Às Comissões competentes." 
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Folha he 	5e) 	dei 

Processo n0 01 . 

Sandra NU. 	Hórie 
RF. 11.402 - SGP-12 

  

CAMARA MUNICIPAL DE 

IÃO PAULO 
p10291-11 

16 - PAR 
F 	16- 00182/2012 

PARECER N° 	 ÚA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0291/11 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre 
diretrizes para recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de 
serviços públicos. 

É compreensível que as permissionárias e concessionárias de serviços públicos necessitem 
de acesso ao subterrâneo para realizarem serviços de manutenção de seus equipamentos. 
Após a abertura de buraco para a realização do mencionado serviço, é preciso, 
evidentemente, recapear a via. Entretanto, atualmente, é comum que o referido 
recapeamento seja feito de forma equivocada, não abrangendo a totalidade da via, mas sim 
apenas a parte necessária para tapar o acesso ao subsolo. Com  isso, há a formação de 
ondulações no asfalto, haja vista sua sobreposição. 

Tudo isso porque, conforme bem exposto na justificativa ao projeto, as empresas apenas 
repõem o asfalto "no limite do buraco aberto", ou seja, apenas na parte em que houve o 
acesso ao subterrâneo, "sem o devido nivelamento do remendo com a via, ocasionando 
defeitos logo nas primeiras semanas". 

A propositura objetiva melhorar a qualidade do recapeamento asfáltico realizado em nossa 
Cidade, melhorando, por conseguinte, a qualidade e a segurança de nossas vias públicas. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, ao dispor sobre normas relativas à realização de obras em logradouros públicos, 
configura a proposta norma construtiva, inserta no âmbito do direito urbanístico. 

A competência do Município para legislar sobre a matéria em apreço decorre do preceito 
constitucional que assegura autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 
30, I), bem como promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, 
VIII), e, ainda, executar a política de desenvolvimento urbano, de acordo com as diretrizes 
fixadas pela União (art. 182). 

Encontra respaldo, também, nos artigos 13, I, II e XIV, 37, caput, e 149-A, todos da Lei 
Orgânica do Município. 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6° ed., págs. 380/381 e 384: 

"... o Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e 
formulação dos princípios e normas que devem reger os espaços 
habitáveis, no seu conjunto cidade-campo. Na amplitude desse conceito, 
incluem-se todas as áreas em que o homem exerce coletivamente 
qualquer de suas quatro funções essenciais na comunidade: habitação, , 
trabalho, circulação e recreação ... 

17- RELCOM 
17- 00183/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.so.00v.hr  
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Procesr. 	41111_ 

Sandra F;i;J: 	S. Horie 
RF. 11.4Q2 SCP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10291-11 

... o Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as áreas rurais que 
nele interferem, através de imposições de ordem pública, expressas em 
normas de uso e ocupação do solo urbano ou urbanizável, ou de 
proteção ambiental, ou enuncia regras estruturais e funcionais da 
edificação urbana coletivamente considerada ... 

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, 
destinam-se, pois, a regular o uso do solo, as construções e o 
desenvolvimento urbano, objetivando o melhoramento das condições de 
vida coletiva, sob o aspecto físico-social. Para isto, o Urbanismo 
prescreve e impõe normas de salubridade, conforto, segurança, 
funcionalidade e estética para a cidade e suas adjacências, ordenando 
desde o traçado urbano, as obras públicas, até as edificações 
particulares que vão compor o agregado humano." 

Importa mencionar, ademais, que o projeto encontra respaldo no Plano Diretor Estratégico 
(Lei n° 13.430/2002), que assim dispõe: 

"Art. 86 São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 

VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação 
de equipamentos de infraestrutura no solo, subsolo e espaço aéreo 
das vias públicas". 

"Art. 97 São diretrizes dos Programas de Pavimentação: 
I - a adoção de modelos de gestão mais eficientes, em conjunto com a 
comunidade, para os programas de pavimentação e de manutenção, 
buscando superar as carências de infra-estrutura das vias públicas". 

É inquestionável o dever das concessionárias e permissionárias de serviços públicos de 
recompor o asfalto após devassá-lo para realizar suas obras. Tanto é assim que a Lei 
Municipal n°13.614/03 já determina: 

"Art. 7° - A permissão de uso será formalizada por termo, firmado 
pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar as seguintes 
obrigações do pernnissionário: 

IX — executar as obras de reparação do pavimento das vias públicas 
e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinalização viária, 
conforme especificações técnicas e no prazo estabelecido pela 
Municipalidade; 

Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de 
equipamentos de infraestrutura urbana nas vias públicas municipais 
e nas obras de arte de domínio municipal, bem como as de 
manutenção dos equipamentos de infraestrutura urbana já 
instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das vias 
públicas." (grifamos) 
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Processo 	
.0411. 

s a ndra Path 	. 	í-lorie. RF..11.402 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10291-11 

O presente projeto intenta descrever quais são as diretrizes para realizar a recomposição do 
asfalto, a fim de que não paire dúvidas sobre a definição legal de "reposição do pavimento". 

Ora, para repor o pavimento não basta 'cobrir o buraco aberto' é preciso eficazmente repor o 
asfalto de forma que a via pública mantenha-se devidamente nivelada. 

Cumpre observar, por fim, que a propositura não invade seara de iniciativa reservada ao 
Executivo, na medida em que não impõe a prática de ato concreto de administração, apenas 
institui diretriz a ser observada pelos permissionários e concessionários quando realizarem 
serviço de manutenção de seus equipamentos no subterrâneo dos logradouros e, em 
decorrência disso, necessitarem recapear a via pública. 

Resta claro, ante o exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à tramitação, 
tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os • 

dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Finalmente, deverão ser convocadas pelo menos duas audiências públicas durante sua 
tramitação, conforme exigência do art. 41, VI, da Lei Orgânica do Município, observando-se 
a competência do Plenário para sua aprovação, conforme o art. 105, XXVII, do Regimento 
Interno da Câmara. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 

Sal da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 0 -410M.11) 

ARSELINO TATTO 

PESARO 

ADOLFO QUINTAS 

AURÉLIO MIGUEL OÇ- 
Qo FotsiGA- 

M RCO AUR LIO CUNHA 
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do Processo n° 01-29112011 
Mamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 09 DE MAIO 2012 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
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Folha n°95 

do Processo n° 01-29112011 
Mamar Alves de Sousa Jr 
RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos. Na qualidade de Preside te da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 
2a audiência pública do ano de 2012 na presença dos Vereadores Juscelino Gadelha e Tião 
Farias, que preside esta sessão. Anuncio também a presença do Vereador Salomão. Seja 
muito bem-vindo. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Esta audiência está sendo realizada para discutir os projetos de lei conforme a pauta publicada 
no Diário Oficial da cidade de São Paulo. 
Passo a presidência desta reunião ao nobre Vereador Juscelino Gadelha, em razão de 
compromissos assumidos anteriormente. 
Tem a palavra o Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — É motivo de orgulho substituí-lo, Sr. Presidente. 
- Assume a presidência o Sr. Juscelino Gadelha. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Cumprimento o nosso amigo e companheiro 
Salomão, defensor dos taxistas na cidade de São Paulo. Outro dia peguei dois táxis e 
conversando com os motoristas percebi que eles enxergam o Salomão como um defensor da 
categoria. 
O SR. SALOMÃO — Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Daremos início à audiência pública do PL 
8612011 do Vereador Souza Santos que institui a adaptação de banheiros públicos e de fácil 
acesso para pessoas com deficiência, em centros esportivos e parques do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para falar a respeito desse projeto? Não havendo, dou por realizada a 
audiência do PL 86/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 109/2011 do Vereador Alfredo Cavalcante que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de estacionamento para carros e motocicleta nas escolas públicas municipais, 
e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para defender o projeto? Não havendo, então, considero realizada a 
audiência pública do PL 109/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 136/2011 do Vereador Celso Jatene que altera a lei n° 
14887/09 (inclui um representante da Policia Civil como observador no Cades) 
Há alguém inscrito para defesa desse projeto? Não havendo, considero realizada a audiência 
pública do PL 136/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 170/2011 do Vereador Quito Formiga que dispõe sobre a 
substituição do uso de embalagem plástica utilizada pelos órgãos da Administração 
Pública Municipal direta e indireta e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para a defesa? 
Sr. Paulo da Colina, do Instituto Nacional do Plástico. 
O SR. PAULO DA COLINA — O nosso instituto é uma entidade tecnológica setorial da indústria 
do plástico. Não concordamos com o PL que está sendo apresentado, por dois motivos: o 
referido PL propõe a substituição do plástico convencional pelo biodegradável. 
Acontece que o plástico biodegradável, nas condições brasileiras da atualidade, é 
extremamente prejudicial para o meio ambiente e para as contas públicas. Vou explicar. 
Hoje, nosso país não produz a resina que serve para fabricação do filme plástico do 
biodegradável. O mundo inteiro começa a fazer isso nos últimos 10 anos, com uma produção 
insignificante. 
Hoje, temos alguns ensaios na cidade de Belo Horizonte, em Jundiaí, onde podemos notar 
fortemente a falta que faz a matéria prima que é importada 100% da Alemanha. 
Outro aspecto do malefício que esse produto pode trazer para a nossa cidade é o fato de, uma 
vez sendo biodegradável, deveria ser acompanhado de certas políticas municipais, como a 
coleta seletiva, que obrigasse todo produto biodegradável estar no mesmo envelope, no 
mesmo saco e ser carregado por uma usina de compostagem. 
Acontece que não existem usinas de compostagem em nosso país e em nossa cidade, pelo 
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menos no nível de 10-12 mil toneladas de lixos orgânicos que produzimos diariamente. 
Esse material se aprovado será carregado para um aterro sanitário e, neste momento, sofrerá 
uma biodegradação provavelmente anaeróbica, no fundo da compactação de terra e vai 
produzir metano, que é o gás mais agressivo para o meio ambiente, no sentido de atacar o 
efeito estufa. 
Como já disse, a produção mundial é ineficiente e nós temos uma produção que chega ao 
Brasil em torno de 2-3 mil toneladas, por ano, que não daria para cobrir efetivamente um 
décimo do consumo de qualquer cidade do nosso país. 
Outro impacto importante, para tanto estou trazendo para a Comissão um estudo científico 
produzido pelo Ministério do Meio do Ambiente da Inglaterra, onde mostra que o plástico 
convencional é muito menos impactante para o meio ambiente do que o plástico biodegradável, 
naquelas condições que passei aos èenhores. 
Peço ao Sr. Presidente que registre a entrega deste documento que é uma tradução 
juramentada do estudo britânico a respeito. 
Mas, além dos problemas ambientas que ocorrerão se essa lei for aprovada, acontecerá o que 
é pior, ou seja, o aumento do custo dessas embalagens para o poder público. A experiência 
que temos em diversas cidades brasileiras, uma sacola plástica — apenas para dar como 
exemplo de referência — custa de R$0,02 a R$0,03, uma sacola plástica biodegradável custa 
de R$0,19 a R$0,25, há acréscimo de 850% no custo das embalagens. 
Por essa razão, somos contrários à substituição da resina tradicional pela biodegradável, 
enquanto o país não tiver condições de coleta seletiva e compostagem. 
O pior que temos ainda a dizer é que o nosso país não tem um laboratório que consiga 
certificar essas embalagens, de acordo com as duas normas técnicas que ele menciona no seu 
corpo, a Norma Técnica 15449-1 e 2, da ABNT. 
Como que vamos fazer para ter certeza que o Estado está comprando o material que se 
propõe na lei. 
Então, por todos esses motivos somos contra que esse projeto de lei prospere, 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — O Sr. Paulo, do Instituto do Plástico, entrega o 
documento que vou anexar ao projeto. 
Eu acho que esse é um debate muito interessante sobre a questão da sacola plástica, do 
biodegradável. Eu sou favorável ao biodegradável, que é muito importante para o meio 
ambiente por se dissolver mais rápido do que o plástico normal, ou seja, se o plástico normal 
demora 100 anos para se degradar, o biodegradável leva pouco mais de um ano, então esse é 
o fator positivo. 
Outra questão é que o material é importado, mas já trazemos tanta coisa de fora, o carro, 
então, um material importante para o meio ambiente não fará diferença. A discussão é o 
seguinte: o que nós queremos para o meio ambiente? Temos de procurar soluções para 
melhorar a qualidade de vida, o meio ambiente, a questão do passivo ambiental na cidade de 
São Paulo, com a industrialização na década de 40 para a década de 50 com a 
industrialização. Existe um passivo muito grande, áreas muito grandes, contaminadas. 
Com o maior respeito ao Instituto, é um debate importante, estou aberto à discussão com o 
setor, com a sociedade. Defendi a questão da renovação das sacolinhas plásticas, votei 
favoravelmente ao projeto. E acho que temos de mudar os nossos conceitos. Temos uma 
indústria importante não só para São Paulo, mas para o País, entretanto temos de nos renovar. 
O biodegradável é uma mudança benéfica, e o meio ambiente agradece. 
Não sou contra o setor nem ao trabalho dos senhores. Inclusive abriremos uma questão nesta 
Casa a respeito de outras embalagens, como de xampu, por exemplo, que têm de ser 
biodegradável. Temos de mudar o conceito sobre os plásticos, de forma mais compatível ao 
meio ambiente. 
Por isso, sou favorável a esse projeto quando entrar em pauta aqui na Câmara Municipal e 
estou aberto a uma discussão mais ampla sobre os plásticos. 
O SR. PAULO DA COLINA — Ofereço a parte tecnológica do nosso Instituto à Câmara, 
principalmente a esta Comissão. 
Em resposta a algumas posições do senhor, não sou contra o biodegradável. O biodegradável 
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utilizado em países onde se está preparado para ser utilizado torna-se um produto amigo do 
meio ambiente, transformando-se em composto orgânico, em húmus, e se integrará no meio 
ambiente. 
No nosso país, onde a generalidade do nosso descarte de lixo são lixões, nem aterros 
sanitários, o biodegradável não pode ser aplicado sem prejudicar o meio ambiente, seja na 
produção de CO2  ou de gás metano, que é 22 vezes mais agressivo do que CO 2 . 
Eu vivi um momento em que se alardeou muito a vantagem do biodegradável nos detergentes, 
há 40 ou 50 anos. As donas de casa encantaram-se com a biodegradabilidade dos 
detergentes. Com  isso, usaram à vontade, deixaram correr nos efluentes de esgoto, acabando 
com todo o oxigênio do rio Tietê, do rio Pinheiros. E hoje vemos em Pirapora do Bom Jesus os 
resultados. Aquela espuma não é de graça, veio da algum lugar. 
Deixo à disposição dos senhores todo o nosso corpo técnico para uma discussão bem 
profunda. Acreditamos que, hoje, no estágio atual do nosso país, esse projeto será prejudicial à 
nossa Prefeitura, pois ela gastará muito dinheiro, e não resultará em benefício ao meio 
ambiente. Pelo contrário, as sacolinhas biodegradáveis vão impactar o meio porque, quando 
um indivíduo pegar uma sacola biodegradável vai jogar na calçada, então vai produzir CO 2 . E 
se ela for enterrada no aterro sanitário, produzirá metano, que é muito pior. 
Portanto, Sr. Presidente, fica a minha proposta de maiores discussões. O nosso instituto está 
aberto e colocamos à disposição desta Comissão todo o nosso corpo técnico para tratar desse 
assunto. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Obrigado, Sr. Paulo. Só para informá-lo que 
esteve aqui há uns 15 ou 20 dias o setor de plástico, todos os produtores do setor de plástico, 
porque foi aprovada nesta Casa uma lei que dá prazo a quem vende essas embalagens para 
torná-las retornável. 
Então, haverá uma discussão aqui muito grande em relação ao plástico como um todo, e acho 
importante a sua presença para um debate mais amplo. 
O SR. PAULO DA COLINA — Sr. Presidente, estamos trabalhando diretamente com o 
Ministério do Meio Ambiente, dentro da política nacional de resíduos sólidos. Daqui dois ou três 
anos, toda a logística reversa estará acertada e as embalagens estarão inclusas, sejam de 
plástico convencional, de papel, não escapamos, porque a Lei Federal está aí já, e será 
cumprida, sem dúvida. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Está encerrada a audiência pública do PL 170/11, 
do Vereador Quito Formiga. 
Está aberta a audiência pública do PL 210/11, do Vereador Attila Russomanno, do PP: Altera 
do item 11.2.1 da Seção 11.2 - Aberturas (portas e janelas) do Capítulo 11 — Compartimentos 
da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 — Código de Obras e Edificações, e dá outras 
providências (estabelece largura mínima de 0,80m para todas as portas a fim de assegurar a 
circulação de pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida). 
Não havendo inscritos para discutir o projeto, está encerrada a audiência do PL 210/11. 
Está aberta a audiência do PL 221/11, do Vereador Attila Russomanno. "Acresce a Subseção 
2.2.5 à Seção 9.2 do Capítulo 09 do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 
outras providências (estabelece previsão de componentes básicos para isolamento e 
condicionamento acústico, de acordo com a disposição do NBR e ABNT, em salões de festas e 
salões de jogos e lazer, academias de ginástica, templos religiosos, buffets, entre outros)". 
Não havendo inscritos para discutir, está encerrada a audiência pública do PL 221/11, do 
Vereador Attila Russomanno. 
Está aberta a audiência do PL 246/11, do Vereador Aurélio Nomura. "Dispõe sobre estudo e 
relatório de impacto ambiental (EIAJRIMA) nos projetos de edificações acima de 2000 m 2, e dá 
outras providências". 
Tem a palavra, para a defesa do projeto, a Sra. Lucila Lacreta, do Movimento Defenda São 
Paulo. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Bom dia a todos. Esse projeto de lei do Vereador Aurélio Nomura 
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é meritório, porque realmente reduz bastante a metragem quadrada daqueles projetos que 
precisam ter EIA/RIMA. E eu gostaria de sugerir um acréscimo no projeto de lei, que ele 
considere também a cunnulatividade dos usos. 
Por exemplo, os restaurantes da Vila Madalena, são edificações geradoras de tráfego que 
atraem muita gente e movimentação. Possuem área de 200, 300, 500 m 2  e, se colocados um 
do lado do outro, eles têm* um impacto imenso na região e isso teria de ser contemplado. A 
minha sugestão, é que o nobre Vereador Aurélio Nonnura no seu projeto de lei 246/11, 
considere também à necessidade de fazer EIA-RIMA, quando os usos cumulativamente 
atingirem essa área de 2000m 2  em um raio de 500 metros. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Peço ao Movimento Defenda São Paulo, que 
deixasse por escrito, porque ai link no projeto, e ai quando fosse relatado,em audiência pública, 
o relator pode ou não acatar sugestão. A audiência pública vai para comissão, ai tem um 
relator, o relator não está aqui, de repente não vai saber. 
A SRA. 	 - Enviaremos a proposta por escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Realizada a audiência publica do PL 246/11, de 
autoria do nobre Vereador Aurélio Nonnura. 
Passemos a audiência pública ao PL 291/11, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Tem 
alguém para defesa do projeto? (Pausa) Não havendo. Esta realizada a audiência publica do 
PL 291/11, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 
Passemos a audiência pública ao PL 297/11, de autoria do nobre Vereador Anibal de Freitas 
Filho. Tem alguém para defesa do projeto? (Pausa) Não havendo. Esta realizada a audiência 
publica do PL 297/11, de autoria do nobre Vereador Anibal de Freitas. 
Passemos a audiência pública ao PL 305/11, de autoria do nobre Vereador Salomão. Tem 
alguém para defesa do projeto? (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador Salomão. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, há um ano esse projeto tramita aqui na Casa, vou ler a 
justificativa que consta no projeto. Fiz pequenas alterações, mas nada altera o conteúdo do 
texto: A Cidade de São Paulo conta cerca de 3000 mil pontos de taxis espalhados no Centro da 
Cidade e periferia. Nestes pontos há sempre vagas a serem preenchidas de taxistas que 
falecem e outros desiste do local de trabalho e outros deixam o ponto por divergência entre os 
próprios companheiros pernnissionários e por ai vai. Circulam pela cidade mais de 4000 mil 
taxis como alvará ponto livre. Esses taxistas geralmente param nos pontos quando não se 
encontram taxis, na maioria das vezes os pernnissionários se unem, faz um baixo assinado, 
encaminha ao diretor do departamento de transporte público, DTP, para o preenchimento da 
vaga e esse pedido lhe é negado, ou seja, indeferido. Destinado essas vagas apenas aos 
sorteios que são realizados no máximo uma vez por ano, quanto máximo, duas vezes deixando 
esses taxistas de ponto livre rodando pelas ruas gastando combustível sendo multado 
complicando ainda mais a situação do nosso trânsito do dia a dia. Quando para em um ponto, 
por consentimento dos permissionários, correm o risco de serem abordados pela fiscalização 
do departamento de transporte público DTP que retém seus documentos, por angariar 
passageiros de uma forma totalmente absurda que acontece com esses permissionários. A 
eles é imposta penalidade que vai da retenção do alvará, ou quando taxi, e de acordo com a 
situação interditam o taxímetro para impedir que este profissional continue trabalhando. É um 
absurdo. Isso é uma verdadeira ditadura. Não podemos mais conviver com esses abusos, ao 
poder de uma lei arcaica. A Prefeitura do Município de São Paulo arrecada dos serviços de taxi 
anualmente cerca de 10 milhões de taxas com renovação de alvará, ponto de taxi, inclusão em 
pontos e outros documentos. Muito pouco tem sido para compensar essa arrecadação para a 
Prefeitura do Município de São Paulo sem levar em conta o atendimento precário que é 
oferecido e a falta de respeito do Poder Público até o descumprimento da lei. Na maioria das 
vezes chegam a ficar até oito horas esperando no DTP, seja pleiteando uma vaga de ponto de 
táxi ou qualquer outro serviço. 
Com a aprovação desta lei, Sr. Presidente, vamos abrir condições para que esses 
trabalhadores preencham as vagas existentes em pontos por meio de abaixo-assinados ou 
sorteios. Damos a condição também ao Poder Público, vamos contribuir com o aumento da 
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arrecadação para a Prefeitura. Cada inclusão, de novos taxistas em pontos, é cobrada uma 
taxa que gira em torno de R$ 85,00. Vamos reduzir os carros circulando pelas ruas à procura 
do passageiro que nem sempre é fácil encontrar, além do aumento de carros circulando. 
Essa reivindicação da categoria, Sr. Presidente, é antiga. Já tentei junto ao Diretor do 
Departamento por meio de portaria, o que não foi possível, ele negou. Assim oficializando o 
preenchimento dessas vagas existentes em pontos de táxis, vamos dar condições para que 
muitos pais de família vivam melhor e trabalhem com segurança, atendendo os passageiros, 
principalmente, aqueles que têm procurado os táxis que ficam em pontos. 
Por serem todos cadastrados no Departamento de Transporte Público, geram mais confiança 
ao Poder Público e ao usuário desse meio de transporte. Assim, Sr. Presidente, peço o apoio 
dos Srs. Vereadores para valorizarem e garantirem mais o trabalho destes formadores de 
opinião, que prestam um grande serviço à Cidade, são o cartão postal, o cartão de entrada de 
quem chega. 
E quanto aos pontos de táxis vazios, a partir da legalização da lei, vamos dar condições para 
esses profissionais trabalharem. Agradeço o Sr. Presidente e a todos os presentes que 
acompanham esta audiência pública. 

• 	
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Apenas para compreender, ex-Vereador Salomão, hoje 
os pontos têm donos, o taxista tem direito aquele determinado ponto. Nessa lei você libera 
esses pontos? 
O SR. SALOMÃO — Todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Ponto vazio qualquer táxi pode encostar. É como no Rio 
de Janeiro. 
O SR. SALOMÃO — O ponto estando vazio não significa que esse ponto tenha vaga. A lei 
libera no sentido de que o permissionário sabe que o ponto tem uma vaga, duas ou três. Eles 
têm dificuldade para preencher essas vagas porque são através de sorteio, que é feito uma vez 
por ano. Então a partir do momento que houver legalização, se houver vaga, eles fazem um 
abaixo-assinado entre eles permitindo que aquele permissionário puxe fila, se organize, 
legalizamos o seu cadastro e alvará no ponto e ele passa a atender esse ponto. 
Com isso, passamos a atender também o usuário do meio de transporte que às vezes fica no 
ponto 20, 30 minutos ou mais, porque não tem táxi. Em todos os pontos faltam táxis, porque 
vivemos numa Cidade em que o trânsito é completamente complicado, o motorista que sai 
daqui e vai até a Av. Paulista, poderia ir e voltar em 10 minutos, mas às vezes gasta uma hora. 
Então o meu projeto é para oficializar, para que nos pontos em que houver vagas, estas sejam 

411 preenchidas através de sorteio. Também, se o motorista quiser parar em um ponto que esteja 
ocioso, ele também pode pegar o passageiro, quando chegar um carro no ponto ele se desloca 
e vai embora. A partir do momento em que organizarmos isso vamos ter muito mais condições 
de atender o usuário desse meio de transporte. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quero dizer que vou ser mais radical ainda, se vier esse 
projeto para eu relatar vou liberar todos os pontos. Não tem táxi pode encostar, porque muitas 
vezes o táxi está passando, o ponto está vazio e têm pessoas esperando no ponto. E o táxi 
não pode entrar nesse ponto porque é privado, tem dono. 
Então, no meu ponto de vista, o funcionamento dos táxis no Rio de Janeiro é um exemplo 
muito positivo, os pontos não tem dono, qualquer táxi pode encostar nos pontos. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, na realidade, se o ponto está vazio o táxi pode parar, mas 
a maioria dos pontos hoje trabalha com telefone e a chave daquele cadeado, geralmente, fica 
com os permissionários. Quando um passageiro se desloca do seu apartamento ou qualquer 
outro local e vem até o ponto, esse motorista vai poder atender o passageiro. Agora, se chegar 
um carro ou dois, o motorista se desloca daquele ponto e vai para outro, mas isso acontece, 
Sr. Presidente, porque esse motorista não tem um ponto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Dando sequência à audiência pública, vamos ao PL 
309/2011, do nobre Vereador Juscelino Gadelha, define área com direito de preempção, imóvel 
localizado na Rua Sabbado D'Angelo, n° 657, Itaquera, e dá outras providências. 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
1/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 103



Folha n° 100 

do Processo n° 01-29112011 
Mamar Alves de Sousa 
RF: 101.204 

iç.\\ Tem a palavra o Professor Hélio. 
O SR. HÉLIO — Sr. Presidente, Srs.Vereadores, venho fazer a defesa do PL 309/2011, que 
também tem uma ligação com o PL 329. Trata-se da questão da preempção de uma 
propriedade na Rua Sabbado D'Angelo, no Distrito de ltaquera, e quero dizer que cheguei em 
São Paulo no final de 1966, enquanto garoto havia muitos espaços, brincávamos na rua, nos 
parques, nos campos de várzea e, praticamente, com o crescimento da Cidade fomos 
perdendo todos esses espaços. 
Hoje só temos um único e grande quarteirão no Centro de Itaquera, um casarão, que foi cedido 
para a TFP — Tradição, Família e Propriedade, numa cessão que vamos encaminhar à 
Comissão da Verdade da Câmara Municipal, para sabermos como se deu a cessão desse 
casarão. Sabemos a história da TFP, que combateu todos os direitos sociais, a reforma agrária 
e os avanços da Constituição de 88. Então é necessário investigar como se deu a cessão 
desse casarão a TFP. 
Hoje esse quarteirão tem uma grande reserva florestal, quase mil metros quadrados, e no seu 
interior o grande casarão. É uma belíssima casa que foi de propriedade do empresário 
Sabbado D'Angelo, que era dono da empresa de cigarros Sudan. A cessão dessa propriedade 
pode ser discutida e nós, moradores e munícipes de Itaquera, estamos fazendo uma 
mobilização, já coletamos quase duas mil assinaturas e, na próxima audiência, entregaremos 
ao Sr. Presidente, objetivando a preservação daquele patrimônio histórico. 
Além de dar apoio total à aprovação desse projeto, também apoiamos o PL 329, que prevê a 
criação de um parque. Temos muitos idosos, a população está cada vez vivendo mais, e tem 
de se deslocar para fazer suas caminhadas até o Parque do Carmo, a quatro quilômetros de 
distância. Com  a criação desse parque essa população terá esse espaço de lazer e cultura. 
Também, estamos num momento de crescimento do distrito devido à Copa do Mundo, o que 
aumentou a especulação imobiliária, os prédios elevaram seus valores em mais de 100%. 
Pelas informações a TFP pretende vender esse casarão para a construção de prédios. Esse 
casarão praticamente está abandonado. Fazem a manutenção de uma capela com uma santa 
na frente. Nada contra a capela, mas o casarão está praticamente abandonado. 
É necessário esse movimento da população para a preservação da história de ltaquera e 
preservação do meio dessa reserva florestal. 
Pedimos o apoio dos Vereadores. Entregaremos o abaixo-assinado na próxima audiência e 
faremos uma movimentação trazendo moradores de Itaquera para que tenhamos garantida a 
aprovação dos dois projetos de lei, o 309 e o 329, do Vereador Juscelino Gadelha. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Obrigado, Professor Hélio. Tem a palavra o Sr. 
Michel Oliveira. 
O SR. MICHEL OLIVEIRA — Bom dia Presidente, Vereadores. Bom dia pessoal. 
Venho aqui como morador de Itaquera e represento a União Municipal dos Estudantes 
Secundaristas — UMES. 
Fizemos um trabalho em Itaquera recolhendo assinaturas para que o casarão seja tombado 
como patrimônio histórico e seja criada uma área de lazer e cultura para as pessoas do bairro. 
Itaquera está crescendo, evoluindo e transformando-se numa grande metrópole. Está tendo 
uma valorização e isso é muito bom para a região e os moradores. Mas, não podemos nos 
esquecer de que precisamos também de cultura. 
Moro em ltaquera e não temos áreas para os jovens e crianças. As crianças estudam de 
manhã e à tarde não têm o que fazer. Ficam na rua perdidas. É assim que começa tudo, os 
senhores sabem. 
Com programas socioeducativos as pessoas da região também terão programas à tarde. 
Muitas crianças não têm acesso a cursos extensivos como inglês, teatro, cinema, música. 
Quero trazer o apoio da juventude, da União Municipal dos Estudantes Secundaristas para que 
o projeto seja votado. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Só queria acrescentar algo a respeito desse 
projeto, pois trata-se de um casarão que possui mais de 100 anos. É um casarão muito lindo, 
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maravilhoso, em uma área verde muito grande, inclusive com árvores centenárias. 
Há condições de preservar o casarão na nossa memória. É uma forma de ltaquera preservar a 
sua memória através desse casarão e também a criação do parque para a preservação da 
grande área verde. É uma das poucas áreas verdes que restaram na região de ltaquera. Essa 
é a nossa defesa em relação à questão desse casarão e da criação do parque. 
Para se ter uma ideia, esse casarão faz parte da memória viva de ltaquera e está localizado na 
área que pertence ao primeiro loteamento feito em ltaquera. O casarão possui a mesma idade 
que o bairro foi criado. 
Os membros do TFP da família real brasileira costumavam se hospedar nesse casarão. Há 
também a questão da venda desse imóvel. ltaquera vive um boom da especulação imobiliária 
muito grande. Há a especulação de pôr o casarão abaixo e erguer um hotel em benefício do 
evento da Copa do Mundo. Não somos contra, mas que se faça em outro lugar. 
Obrigado às duas pessoas que defenderam o projeto. 
Dando continuidade, PL 309/11, do Vereador Juscelino Gadelha, concluída a audiência 
pública. PL 311/2011, do Vereador Adolfo Quintas, PSDB. "Altera o Quadro n° 10 e o Mapa n° 
1 referidos no § 2° do art. 145 e Anexos à Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece 
normas complementares ao Plano Diretor Estratégico; institui os Planos Regionais das 
Subprefeituras; dispõe sobre o parcelamento; disciplina e ordena o uso e ocupação do solo no 
Município de São Paulo e dá outras providências". 
Inscrita, a Sra. Lucila Lacreta. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Bom dia à Mesa. O Vereador Adolfo Quintas propõe alterar a 
lista das vias consideradas coletoras na Lei do Zoneamento, a Lei 13.885, mais 
especificamente o parágrafo § 2° do artigo 145. Em que pese ser justa essa proposta de 
alteração, o Vereador estaria cumprindo decisão judicial. Quanto houve a revisão do Plano 
Diretor, em 2007, o Ministério Público entrou com uma ação civil pública pedindo para separar 
a revisão da Lei do Plano Diretor da Lei do Zoneamento, que haviam sido encaminhadas 
juntas. O judiciário disse que sim, que havia de se separar as duas revisões e que teria que ser 
feita a revisão do Plano Diretor primeiro — a Lei 13.430/2002 -, e, quando essa revisão 
estivesse terminada, começar-se-ia a revisão da Lei do Zoneamento, a Lei 13.885/2004. É 
obrigatório, por decisão judicial, que qualquer alteração da Lei 13.885 — cujo quadro de vias 
coletoras o PL 311/2011 propõe-se alterar — se faça somente depois que estiver concluída a 
revisão do Plano Diretor e com todas as consequências jurídicas que isso levaria. 
Dessa forma, alerto esta Casa e peço, inclusive, ao Presidente da Mesa que solicite, talvez, 
para que a assessoria jurídica da Câmara informe essa decisão aos Vereadores, porque essa 
medida foi tomada em 2007, portanto bastante tempo, e pode ser que os Vereadores tenham 
se esquecido. Inclusive, existem dois projetos de lei aprovados nesta Casa - um dos quais que 
dá incentivos a hospitais e outro que dispõe sobre a licença provisória de funcionamento — que 
também contrariam essa determinação judicial e que estão sendo objeto de análise pelo 
Ministério Público com vistas a ajuizamento ou de ação civil pública ou de ADIn — Ação Direta 
de Inconstitucionalidade. 
Há nesse projeto de lei, em nosso ponto de vista, há, uma ilegalidade latente e um 
descumprimento, por parte do Vereador Adolfo Quintas, de determinação judicial. Peço, então, 
que o autor seja informado dessa ponderação, que enviaremos por escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Então, Sra. Lucila, mande-nos por escrito, que 
anexaremos a ponderação ao projeto. 
A SRA LUCILA LACRETA — Sr. Presidente, eu até gostaria de citar o número do processo 
para que fique registrado. Trata-se do Processo 583.53.07.116907-0. Não sei em qual Vara da 
Fazenda Pública ele correu, mas a determinação judicial está em vigor. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Primeiramente, Lucila, tenho uma divergência 
com o Movimento Defenda São Paulo porque eu defendo a revisão, e a defendia naquela 
época, pois era uma forma de colocarmos limites à especulação imobiliária e introduzir pontos 
como incentivos às escolas e hospitais. São Paulo está hoje com vários tipos de problema que 
poderíamos ter resolvido com a revisão. Vocês, do Movimento, entraram na justiça e não 
queriam discussão. Julgo que São Paulo tem de ter não mais a revisão, mas um novo Plano 
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Diretor. Se eu ganhar a próxima eleição e estiver nesta Casa, defenderei que na próxima 
legislatura se faça um novo Plano Diretor. E vocês, do movimento organizado, em vez de ter 
ajudado na promoção da discussão e também na própria revisão do Plano Diretor, fizeram o 
processo empacar na justiça ao ingressar com um monte de ações para que a discussão não 
ocorresse. Eu, particularmente, sou contrário à especulação imobiliária, penso que ela tem que 
ser freada de alguma forma. O próprio casarão de Itaquera - cuja permanência temos 
defendido, pois a construção tem mais de cem anos — está sendo alvo da especulação 
imobiliária, estão querendo construir um prédio no local. Hoje há na cidade de São Paulo, em 
bairros como a Lapa, vários imóveis ainda não tombados, portanto ainda sem defesa e sendo 
destruídos. A especulação imobiliária a cada momento se volta para uma região. São alvo 
bairros como Mooca, Vila Romana, etc. E vocês, que defendem São Paulo, não nos deixaram 
fazer uma discussão justamente para impedir, de forma legítima, o avanço dessa especulação 
imobiliária. Tenho essa divergência com vocês há tempos. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Sr. Presidente, gostaria de esclarecer que essa ação civil pública 
foi impetrada pelo Ministério Público a partir de uma representação de várias entidades, dentre 
as quais o Defenda São Paulo; e que o pedido foi para separar a revisão das duas leis, que o 
Executivo decidiu fazer conjuntamente: o Plano Diretor, os 31 Planos Regionais e a Lei do 
Zoneamento. Essa foi a grande confusão. Eles misturaram duas leis que não tinham que ser 
misturadas. Tanto que a decisão é: "faça-se a revisão do Plano Diretor primeiro e, quando ela 
estiver terminada, faça-se a revisão dos 31 Planos Regionais e do Zoneamento". O Executivo 
mandou para esta Casa o PL só da revisão do Plano Diretor. Foram feitas várias audiências 
públicas, a comunidade participou, e, por uma série de circunstâncias, esse PL, o 671, não foi 
adiante. 
Então, como sociedade civil organizada, naquele momento, nós buscamos, através do 
judiciário, a defesa do que entendíamos ser o correto, a revisão apenas do Plano Diretor. Hoje, 
partindo de nossa experiência e dos problemas que a Cidade apresenta, que já constatamos, 
achamos que o Plano Diretor como um todo tem de ser revisto certamente para melhorá-lo 
para o bem geral. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Quero fazer um acréscimo. Penso que essa 
estratégia foi um erro por parte de vocês, pois a especulação avançou e está cada vez mais 
feroz. Também não sou contra a que as pessoas construam, vendam, ganhem dinheiro; mas 
isso tem que ter um limite. Estão barbarizando os espaços, tanto que regiões cuja integridade 
poderíamos preservar estão sendo descaracterizados. Cito o exemplo da Vila Romana, onde 
uma antiga fábrica que produzia dinheiro em 1932 está no chão; o bairro está sendo totalmente 
descaracterizado e prédios estão sendo construídos. Na Mooca, brigamos pela construção do 
Moinho, e já há um prédio novo ao lado com 40 andares, desrespeitando a característica do 
local. 
Se considerarmos a discussão jurídica e não a discussão da revisão do Plano Diretor, quem 
ganhou foi a especulação imobiliária. Vocês me desculpem, mas penso que vocês erraram no 
posicionamento de vocês. Lucila, eu só queria deixar isso registrado, porque nada tenho contra 
sua pessoa, mas acho que o posicionamento de vocês fez com que a especulação avançasse 
mais e mais. A Cidade perdeu com isso. Passamos quase dez anos para chegarmos ao 
entendimento da revisão, mas não conseguimos efetivá-la. De qualquer forma, ela será feita no 
ano que vem. Coisa que vocês não queriam poderá acontecer no ano que vem. No final, todos 
perderam. 
Queria dizer à Lucila duas coisas. Primeiro, que fizemos um acordo na Comissão de Política 
Urbana desta Casa, quando ainda esta Comissão era presidida pelo Vereador Carlos 
Apolinario, para que todos os projetos que dissessem respeito ao Plano Diretor ficassem 
paralisados. Esse foi um acordo que nós fizemos, e agora o novo Presidente, Tião Farias, está 
conversando com o Presidente para ver se essa posição será mantida. Sou favorável a 
suspender a discussão dos PLs. Defendo isso. 
Apesar de o Plano Diretor já ter chegado, a decisão de discuti-lo ou não por ser este um ano 
eleitoral é Srs. Vereadores, da Comissão de Política Urbana e da Presidência. O fato é que o 
Plano já está aqui e nós temos a liberdade de abrir a discussão para revisão, mas, como é um 
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ano eleitoral, podemos discutir depois. 
Isso tudo nós já deixamos bem claro aqui na Câmara Municipal. 
Tem a palavra a Sra. Daniele. 
A SRA. DANIELE — Bom dia, Sr. Presidente, demais Vereadores e público presente. Como 
assessora do Vereador Adolfo Quintas, esclareço que esse projeto do Vereador Adolfo tem o 
intuito de começar uma discussão na Casa, uma vez que temos o Plano Diretor de 2004 e 
depois disso muitas coisas aconteceram, como o aumento da população da Cidade. Por 
exemplo, numa certa área há um posto de saúde e uma loja da Hyundai. Por conta do Plano 
Diretor de 2004 nada mais lá pode ser alterado. Quer dizer, qualquer outro tipo de comércio 
não pode haver. 
Hoje o Tatuapé é considerado uma região de grande fluxo, porque todas as vias resultam 
numa ligação. Então, está na hora de mudar isso. A própria Mooca, como disse o Vereador, 
era um lugar de indústrias e o impacto, na minha visão, é muito pior, porque hoje lá, em vez de 
indústrias, há prédios. 
As indústrias estão indo embora e o comércio não pode permanecer. Se esse Plano Diretor 
não for revisado, muitas coisas vão acontecer. Quando uma área é regulamentada, gera-se 
emprego. Então, não é só questão de revisar o Plano, mas revisar seguindo-se as normas. A 
minha opinião, portanto, é que esse projeto visa a provocar uma discussão aqui na Casa sobre 
as áreas que precisam sim ser modificadas no Tatuapé em prol da geração de emprego. 
Está tudo muito absurdo. Por exemplo, a abertura da Copa do Mundo vai ser em ltaquera. Se 
não for modificado esse Plano, o que acontecerá com os comerciantes da região? Várias 
outras regiões também precisam ser mudadas, mas as vias Tatuapé, que são largas, com mais 
de 15 metros, não comportam mais. Esse projeto, então, precisa ser modificado, mas, para 
tanto, necessita da aprovação dos Srs. Vereadores. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha - PSB) — Informo que nessa audiência pública do 
Plano Diretor também serão discutidos outros projetos cuja tramitação também está suspensa. 
Como não há mais ninguém para discutir o projeto, dou por realizada a audiência pública do PL 
311/11. 
PL 329/11, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha: "Dispõe sobre a criação do Parque 
Municipal Sabbado D'Angelo, e dá outras providências." 
Tem a palavra o Sr. Salomão. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, parabenizo V.Exa. pela iniciativa desse projeto, que 
protege o casarão de Itaquera, que tem uma arquitetura fantástica. Precisa ser feita uma 
restauração nele, mantendo sua originalidade. Não só Itaquera, mas acredito que todos os 
bairros da nossa cidade têm uma história que precisa ser preservada. Se for autorizada a 
demolição desse imóvel, pouco a pouco a história de São Paulo desaparecerá. Um exemplo 
disso é Avenida Paulista da época dos Matarazzo e a de hoje, só com prédios. 
Sr. Presidente, quero dizer que V.Exa. também pode contar com o meu apoio em favor de seu 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha - PSB) — Dou por realizada a audiência 329/11. 
PL 344/11, de autoria do Vereador Attila Russomanno: "Institui no âmbito do Município de São 
Paulo, a obrigatoriedade da instalação de lavatórios nas praças de alimentação de shopping 
centers, e dá outras providências." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o projeto, dou por realizada a audiência pública do 
PL 344/11. 
PL 346/11, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha: "Acrescenta item a seção 9.2 do 
capítulo 9, que dispõe sobre componentes, materiais, elementos construtivos e equipamentos 
no Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, e dá outras providencias 
(estabelece exigência de tratamento acústico em paredes e pisos que sejam divisórias de 
unidades autônomas de edificações de uso residencial ou de serviço de hospedagem." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o projeto, dou por realizada a audiência pública do 
PL 346/11. 
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PL 396/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel: "Altera o caput do art. 1° e insere inc. IV no § 
2° do art. 23 da Lei 10.579, de 11 de julho de 1988, e dá outras providências (adéqua a 
legislação municipal de verticalização de cemitérios aos novos parâmetros estabelecidos pelo 
Plano Diretor Estratégico)." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 396/11. 
PL 404/11, de autoria do Vereador halo Cardoso: "Acrescenta dispositivo à Lei 13.153, de 22 
de junho de 2001, e dá outras providências (dispensa Auto de Licença de Funcionamento para 
atividade não residencial nas áreas de proteção aos mananciais)." 
Tem a palavra a Sra. Lucila Lacreta. 
A SRA. LUCILA LACRETA — O PL 404/11 propõe que seja dispensada licença de 
funcionamento para imóveis não residenciais na área de proteção de mananciais, que é uma 
área complicadíssima que enseja um tratamento diferenciado por parte da fiscalização e da 
legislação para determinado uso. 
É mais ou menos parecido com o PL 311. Para que o imóvel tenha licença de funcionamento, 
tem de cumprir uma série de requisitos legais, como a área da edificação, a permeabilidade, 
além do fato de o uso ter de ser admitido. A liberação da Licença de Funcionamento seria uma 
anistia branca, uma anistia disfarçada. 
Esse projeto dispõe que tudo aquilo que é pré-requisito para que um imóvel se instale em área 
de mananciais seja liberado, uma vez que a Licença de Funcionamento é concedida sem que 
os requisitos urbanísticos de segurança sejam exigidos. Isso é um contrassenso tremendo, 
porque licença só pode ser concedida se os requisitos forem preenchidos; ainda mais em área 
de manancial, que exige um cuidado especial para aquela região, já ela supre de água a 
cidade de São Paulo. Por isso, não é de qualquer jeito que podem se dar a instalação e o 
funcionamento das edificações. 
Então, no nosso ponto de vista, esse projeto de lei é totalmente inadequado, ele é uma anistia 
indireta e, o que é pior, a licença, que seria um ato vinculado, fica liberada. Então, liberou geral 
o uso irregular ou notificação irregular, porque se ela fosse regular, ela teria sua licença 
concedida normalmente. Algo está errado naquela edificação. 
Portanto, esse PL 404/11 não deve prosperar. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Mande por escrito e acrescentaremos no projeto. 
Só queria, novamente, ressaltar a importância da revisão. 
Vocês, do Movimento, não estão deixando acontecer essa revisão. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Vereador, entramos na Justiça para garantir direitos, que o Plano 
Diretor fosse revisado primeiro porque é uma norma maior. Quando o Plano Diretor fosse 
aprovado, revisar as regras dos 31 planos regionais que têm de atender o que foi dito na regra 
maior. Foi isso que fizemos. Vamos revisar o Plano Diretor, sim. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Outra coisa, nas audiências públicas que fizemos, 
há época, não vi o Defensa em M'Boi Mirim, em Parelheiros para defender essas colocações. 
Essa situação foi colocada. A população precisa, de' uma forma ou de outra, se organizar, 
melhorar a qualidade de vida. E vocês não estavam lá, nem em M'Boi Mirim, nem em 
Parelheiros, nem em Santo Amaro. Não vi. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Mas atendemos os interesses difusos da população. Tanto que 
as ações judiciais são de caráter geral. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Tudo bem. Mas só nas zonas nobres eu vi o 
Defenda. Nas zonas periféricas não vi. 
A SRA. LUCILA LACRETA — A Cidade tem 1,5 milhão de quilômetros quadrados. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Mas vamos discutir a Cidade como um todo, não 
só entender uma parte. 
A minha diferença com vocês é que vocês não nos deixaram discutir. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Deixamos, tanto que foi discutido. Tanto que, depois, quando o 
juiz disse que tinha de rever o Plano Diretor, os Vereadores Police Neto e Carlos Apolinario 
fizeram a revisão do PL 671. Se ele não resultou na revisão final, é outro problema. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Não sei, realmente, o que vocês querem. Mas 
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tudo bem. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Queremos um Plano Diretor consensual. Vamos discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Vamos discutir. Vocês estão com medo de 
discutir, vão para a Justiça. 
Tem a palavra a Sra. Sônia Mazzi. 
A SRA. SÔNIA REGINA MAZZI — Sou a Sônia Mazzi, do gabinete do Vereador italo Cardoso. 
Acredito ser importante tecer algumas considerações porque o PL, de forma alguma, é uma 
anistia branca. 
Se as pessoas se detiverem na leitura do projeto verão que a dispensa do Auto de Licença e 
Funcionamento se daria para as entidades assistenciais que atuam na área de mananciais. De 
forma alguma é uma anistia branca para qualquer uso não residencial, até porque a alteração é 
feita na lei que determina o funcionamento dessas entidades assistenciais. 
E é óbvio que não dá para desconhecer que a área de mananciais tem um milhão de pessoas 
morando. E essas pessoas foram morar lá não por culpa delas, mas porque foram expulsas do 
Centro de São Paulo, até pela especulação imobiliária e por aqueles que queriam morar bem. 
Aos pobres, coube morar mal e, além de tudo, cometer ilícito. Na hora em que eles foram para 

• 

	

	lá, há 40 anos, as áreas de mananciais não tinham o sistema legislativo de proteção que têm 
agora. 
Outra consideração que tem de ser feita é que aprovada a Lei da Billings, e já com a Lei da 
Guarapiranga, algumas unidades residenciais, nessas áreas, serão regularizadas. Só que são 
as estaduais. Enquanto não houver o exame do Plano Diretor, ficará o impasse. 
Nesse sentido, a população ficará totalmente desassistida. Quem nos deu esse panorama 
foram os técnicos da assistência social do Município que dizem que as entidades não 
conseguem regularizar o seu uso, e portanto não fazem convênio e portanto não fazem 
assistência a população. De modo que o projeto é bastante pertinente nesse aspecto. Outra 
coisa, a dispensa é temporária. De forma alguma é definitiva. E tem requisitos sim de 
funcionamento. A entidade tem de aprovar, tem de apresentar um laudo de habitabilidade, de 
segurança do imóvel até porque ela vai prestar um serviço público. De certa forma o projeto é 
um projeto que funcionaria de forma temporária até que as redes estaduais tivesse 
aplicabilidade aqui no Município e que o plano diretor fosse revisto. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Concluída a audiência pública ao PL 404/11, de 
autoria do nobre Vereador italo Cardoso 
Passemos ao PL 405/11, Vereador Natalini. Tem alguém inscrito para falar sobre matéria? 
(Pausa) Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 405/11, Vereador Natalini. 
Passemos ao PL 466/11, Vereador Aurélio Nomura. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa). Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 466/11, Vereador 
Aurélio Nomura. 
Passemos ao PL 531/11, Vereador Aurélio Miguel. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 531/11, Vereador 
Aurélio Miguel. 
Passemos ao PL 539/11, Vereador David Soares. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 539/11, Vereador 
David Soares. 
Passemos ao PL 542/11, Vereadora Sandra Tadeu. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) 
O SR. 	  - Boa tarde a todos. O projeto da nobre Vereadora Sandra 
Tadeu, 542/11, sobre a utilização do cloroetileno em lavanderias a seco no âmbito do Município 
de São Paulo. Este projeto foi uma demanda apresentada a nobre Vereadora, no sentido de 
que lavanderias situadas em shoppings centers, hipermercados e hospitais utilizem esse 
produto que segunda a organização mundial de saúde pode trazer danos ao Meio Ambiente e 
até mesmo a saúde dos trabalhadores. Inclusive V. Exa. tem um projeto sobre limpezas nos ar 
condicionados, também vai nesse sentido de defender a saúde do cidadão. Então é nesse 
sentido que ela apresentou esse projeto que coloca algumas condições dentro de uma norma 
federal, já com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
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Participativa pela legalidade do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Parabenizo a nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
Esse é um problema muito sério na Cidade de São Paulo. Tudo corre solto isso aqui trás 
doenças aos trabalhadores que fica municiando esse serviço. Realmente você tem razão. São 
muitos produtos químicos e tem de ter norma mesmo para utilizar esse produto. 
Parabenizamos a nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
Tem alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública da Câmara Municipal de São Paulo. 
Estão encerrados nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Declaro abertos os trabalhos da 5° Audiência Pública 
do ano de 2012, convocada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Informo que a reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço WZAlli. cam ara. sp.gov . br link Auditorios On Line. 
O convite desta audiência foi publicado no Diário Oficial da Cidade nos dias 19, 21, 22 e 23 de 
maio e na Folha de S.Paulo no dia 21 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 23 de 
maio de 2012. 
Constam vários itens constam da pauta. Iniciarei pelos projetos em 1a  Audiência: PL 564/10 de 
autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato. 

" — PL 564/10 de autoria da Vereadora Noemi Nonato. Dispõe sobre a instalação obrigatória 
nos portões eletrônicos de garagens, de edifícios de qualquer natureza, de sensores que 
paralisem sua abertura ou fechamento quando da detecção de qualquer obstáculo no seu 
entorno imediato". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência do PL 564/10. 
Passemos ao próximo item: PL 574/10 de autoria do nobre Vereador Paulo Frange. 

" — PL 574/10 de autoria do nobre Vereador Paulo Frange. Obriga os condomínios ou as 
administrações dos shopping centers, supermercados e outros semelhantes do Município de 
São Paulo que mantenham lavanderias a seco e tinturarias instaladas em suas dependências a 
disponibilizarem em local visível e de fácil acesso ao público e aos órgãos de vigilância 
sanitária, documento que ateste seu adequado funcionamento, nos termos da resolução de 
diretoria colegiada da Anvisa n° 161". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência do PL 574/10. 
Antes de passar ao próximo item, anuncio a presença do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. 	  - Sr. Presidente, um aparte, bom dia. Senhores, bom dia, 
Vereador Salomão. 
Gostaria de pedir licença para me retirar, pois temos a CPI do Belas Artes e estou me 
encaminhando para lá. Caso precise de algo, estou no próximo andar e pode me chamar. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Obrigado, Vereador. 
Passemos ao próximo item. PL 284/11 de autoria do nobre Vereador Tião Farias. 

" — PL 284/11 de autoria do Vereador Tião Farias. Altera dispositivos do Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo (Lei Municipal n° 11.228, de 25/06/1992, com 
alterações posteriores); dispõe sobre a emissão de alvará de licença simplificado para 
residências unifamiliares e imóveis de uso não residencial, para atividades de comércio e de 
prestação de servios que especifica, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 1a 

audiência pública do PL 284/11. 
O próximo item é o PL 478/11 de autoria do nobre Vereador Natalini. 

" - Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de lavatórios em feiras e eventos que 
comercializem alimentos para pronto consumo". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) -- Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública do PL 478/11. 
Próximo item é o PL 56/12 de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro. 
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" — PL 56/12 de autoria do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe sobre a construção, reforma e 
manutenção de edifícios pelos órgãos da administração direta e indireta do Município de São 
Paulo, com certificação que comprove que a construção, reforma e manutenção seja oriunda 
de projetos sustentáveis e ambientalmente corretos, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) - Não há inscrições para esse projeto. Encerrada a 
primeira audiência pública do PL 56/12. 
Projetos em segunda audiência pública: PL 86/11, do Vereador Souza Santos, Institui a 
adaptação de banheiros públicos e de fácil acesso para pessoas com deficiência, em Centros 
Esportivos e Parques do Município de São Paulo e dá outras providências. Não há inscrições 
para esse projeto. Encerrada a segunda audiência pública do PL 86/11. 
PL 109/11, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
estacionamento para carros e motocicletas nas Escolas Públicas Municipais, e dá outras 
providências. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda audiência pública 
do PL 109/11. 
PL 136/11, do Vereador Celso Jatene, que altera a Lei n° 14.887, de 2009, a fim de incluir um 
representante da Polícia Civil, como observador, no CADS. Não há inscrições para esse 
projeto. Está encerrada a segunda audiência pública do PL 136/11. 
PL 170/11, do Vereador Quito Formiga, dispõe sobre a substituição do uso de embalagens 
plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta e dá 
outras providências. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda audiência 
pública do PL 170/11. 
PL 210/11, do Vereador Attila Russomanno, que altera o item 11.2.1, da seção 11.2 — 
Aberturas (portas e janelas) do Capítulo 11 — Compartimentos da Lei n° 11.228, de 25 de junho 
de 1992, Código de Obras e Edificações, e dá outras providências. Estabelece largura mínima 
de oitenta centímetros em todas as portas para a melhor circulação de pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda 
audiência pública do PL 210/11. 
PL 221/11, do Vereador Attila Russomanno, acresce a Subseção 9.2.5 à Seção 9.2 do Capítulo 
9, do Anexo I, à Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. Estabelece 
previsão de componentes básicos para isolamento e condicionamento acústico, de acordo com 
as disposições da NBR e ABNT, em salões de festas e jogos e lazer, academias de ginástica, 
templos religiosos, buffets, entre outros. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a 
segunda audiência pública do PL 221/11. 
PL 246/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre o Estudo e Relatório de Impacto 
Ambiental (EIA / RIMA) nos projetos de edificações acima de 2000 m2 e dá outras 
providências. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda audiência pública 
do PL 246/11. 
PL 291/11, do Vereador Eliseu Gabriel, estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por 
empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, no âmbito do Município de 
São Paulo. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda audiência pública 
do PL 291/11. 
PL 297/11, do Vereador Aníbal de Freitas, dispõe sobre a concessão de bônus destinado a 
inspeção veicular ambiental, como incentivo à redução de acidentes de trânsito, no âmbito do 
Município de São Paulo. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda 
audiência pública do PL 297/11. 

PL 305/2011, do Vereador Salomão, que dispõe sobre o preenchimento de vagas por 
permissionário taxista em pontos de táxi no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Pergunto ao nobre Vereador Salomão se gostaria de usar a palavra. (Pausa) Tem a palavra, 
Vereador. 
O SR. SALOMÃO - Sr. Presidente, há cerca de 3 mil pontos de táxi espalhados pela Cidade — 
incluindo centro e periferia. Nesses pontos, há sempre vagas a serem preenchidas, 
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decorrentes de taxistas falecidos, desistência, troca de categoria ou até mesmo por decisão de 
coordenadores de se aumentar o número de participantes de determinado ponto. Muitas vezes, 
divergências entre os próprios permissionários fazem com que alguns taxistas procurem outros 
locais para trabalhar. Mais de 4 mil táxis circulam pelas ruas da Cidade com alvarás de ponto 
livre. Esses motoristas trabalham em frota, mas há uma parcela deles de autônomos, que não 
têm ponto fixo e procuram local para trabalhar. 
Na maioria das vezes, os permissionários se unem, fazem um abaixo-assinado e o 
encaminham do Diretor do DTP para o preenchimento das vagas existentes, mas esse direito 
lhes é negado. Mesmo com a concordância do Coordenador e dos permissionários que 
assinam pela maioria, esse direito tem sido negado. O preenchimento dessas vagas, Sr. 
Presidente, só tem ocorrido por sorteio, que são realizados no máximo uma vez por ano ou, no 
máximo, duas vezes, fazendo com que esses taxistas de ponto livre fiquem rodando pelas ruas 
e gastando combustível. 
Quando há sorteios para pontos sem movimento, não há comparecimento. Com  a aprovação 
do presente projeto de lei, Sr. Presidente, vamos dar o direito de essas vagas serem 
preenchidas por abaixo-assinado, pela maioria ou também por sorteio. Nós não estamos 
querendo interferir na decisão do Poder Público, ficará a critério. Em relação àqueles pontos 
para os quais não for feito abaixo-assinado, as vagas existentes poderão ser disponibilizadas 
pelo Poder Público para sorteio. 
Quando o taxista para nesses pontos livres com o consentimento dos permissionários, é 
surpreendido pela fiscalização do Departamento de Transporte Público, que retém seus 
documentos por angariar passageiros e aplica-lhe penalidade que vai de multa até lacração do 
taxímetro visando a impedir o trabalho, incluindo retenção do Condutax — que é o documento 
que permite a ele trabalhar na praça — e do alvará de estacionamento. Essa é uma verdadeira 
ditadura do Poder Público com essa categoria. Pergunto, Sr. Presidente: que infração esses 
profissionais cometeram para serem assim punidos? Apenas servir aos passageiros? 
Isso sem levar em consideração a situação financeira desses pais de famílias, que, por serem 
impedidos de trabalhar, ficam impossibilitados de pagar as próprias contas. Na maioria das 
vezes, os familiares desses profissionais acabam por passar necessidade, porque o taxista não 
costuma ter reserva para ficar até 30 dias parado, como ocorre na maioria das vezes. O Poder 
Público aplica uma lei arcaica, e esses profissionais são extremamente prejudicados. 
Alie-se a tudo isso o abuso de poder que é exercido pelos que comandam o setor dos táxis da 
nossa cidade. A Prefeitura arrecada anualmente mais de 10 milhões em taxas de renovação de 
alvará, Condutax e outros documentos de que eles precisam, e muito pouco tem sido feito para 
compensar essa arrecadação. Com  a aprovação dessa lei, Sr. Presidente, vamos criar 
condições para os taxistas preencherem essas vagas existentes em diversos pontos e também 
vamos contribuir com o aumento da arrecadação para a Prefeitura, dando condições de 
trabalho a todos esses profissionais, além de evitarmos que rodem pelas ruas com os táxis 
vazios à procura de passageiros, o que provoca congestionamentos e ajuda a poluir o ar que 
respiramos. Lembro que a cada inclusão de um novo permissionário, é paga para a Prefeitura 
uma taxa de 85 reais. 
Também vamos reduzir os carros que circulam pelas ruas à procura de passageiro, o que nem 
sempre está fácil de encontrar. 
Sr. Presidente, esta reivindicação da categoria é antiga. Já tentei por meios políticos com o 
Diretor do Departamento de Transportes Públicos para que fosse atendido o abaixo-assinado, 
mas ele também não aceitou. Assim, oficializando o preenchimento dessas vagas em lei, 
vamos dar condições de muitos pais de famílias viverem melhor e trabalharem com segurança, 
atendendo melhor o passageiro, principalmente aqueles que dão preferência a táxis e ficam em 
pontos por serem todos cadastrados e controlados pelo Departamento de Transportes 
Públicos. 
Por isso, Sr. Presidente, peço o apoio dos Srs. Parlamentares desta Casa à valorização e à 
garantia de trabalho digno para todos, uma vez que V.Exas. são formadores de opinião, e 
precisamos que essas opiniões sejam a favor do serviço oferecido ao usuário desse meio de 
transporte da nossa cidade. 
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É o que eu tinha a falar, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Agradeço a V.Sa. a participação. Solicito à assessoria 
da Comissão que anexe ao processo o documento trazido pelo autor do projeto e pergunto a 
V.Sa. se acha necessário algum tipo de alteração na redação do projeto, considerando que é 
de 2011, ou se ou projeto pode ser mantido com a redação atual. 
O SR. 	 - Sr. Presidente, eu gostaria que fosse mantida a redação atual 
do projeto, porque conheço muito bem a situação do táxi e às vezes uma alteração acaba 
complicando a situação. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Pois não. Então, solicito que seja anexado aos autos do 
processo. 
Pergunto se há mais algum cidadão interessado em discutir esse assunto. (Pausa) Tem a 
palavra o Sr. Carlos Roberto Fernandes. 
O SR. CARLOS ROBERTO FERNANDES — Bom dia, Sr. Presidente. Sou taxista na cidade de 
São Paulo há 20 anos e vim aqui fazer a defesa do projeto do Vereador Salomão Pereira, que 
muito tem feito pela categoria, que tem lutado pela categoria. 
O projeto do Vereador Salomão vem ao encontro da nossa situação. Sou taxista e sempre 
trabalhei nas ruas, mas nunca tive um ponto para trabalhar. Hoje, pelo grande número de táxis 
e de passageiros, muitos amigos meus estão sem ponto para trabalhar e a dificuldade que 
encontram nas ruas por não termos um ponto é grande. 
Antigamente era desta maneira: o DTP aceitava a inclusão de um motorista só por meio de um 
abaixo-assinado, e os permissionários concordavam com essa inclusão. Se esse projeto do 
Vereador Salomão for aprovado, vai beneficiar uma grande parte da categoria dos taxistas que 
hoje trabalha sem ponto. Vou dar um exemplo: existe um ponto num supermercado de grande 
movimento e falta carro para servir os usuários, mas o DTP não aceita a inclusão de outros 
permissionários no ponto, a não ser por sorteio, que é feito uma ou duas vezes por ano. Já 
houve casos de não haver sorteio de ponto por dois anos. Por conta disso, uma grande parte 
da categoria passa por grandes dificuldades por não ter lugar para trabalhar. 
Então, gostaria de pedir aos senhores que aprovem esse projeto do Vereador Salomão, que 
muito vai nos beneficiar. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Agradeço ao Sr. Carlos Roberto Fernandes a 
participação. 
Dou dor encerrada a segunda audiência pública do PL 305/11, do Vereador Salomão. 
Item 16. PL 309/11, do Vereador Juscelino Gadelha: "Define área com direito de preempção, 
imóvel localizado na Rua Sabbado D'Angelo, n° 657, no Bairro ltaquera, Distrito de ltaquera, e 
dá outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
309/11. 
Item 17. PL 311/11, do Vereador Adolfo Quintas: "Altera o quadro n° 10 e o mapa n° 01, 
referidos no § 2° do art. 145 e anexos à Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece 
normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais das 
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo no 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
311/11. 
Item 18. PL 329/11, do Vereador Juscelino Gadelha: "Dispõe sobre a criação do Parque 
Municipal Sabbado D'Angelo, e dá outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
329/11. 
Item 19. PL 344/11, do Vereador Attila Russomanno: "Institui no âmbito do município de São 
Paulo a obrigatoriedade da instalação de lavatórios nas praças de alimentação de shopping 
centers, e dá outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
344/11. 
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Folha n° 112 

do Processo n° 01-291/2011 
lnamar Alves de Sousa Jr. , 
RF: 101.204 	• 

• 

Item 20. PL 346/11, do Vereador Juscelino Gadelha: "Acrescenta item à seção 9.2 do capitulo 
9, que dispõe sobre componentes, materiais, elementos construtivos ,e equipamentos no 
Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
(estabelece exigência de tratamento acústico em paredes e pisos que sejam divisórias de 
unidades autônomas de edificações de uso residencial ou de serviço de hospedagem)". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
346/11. 
Item 21. PL 396/11, do Vereador Aurélio Miguel: "Altera o icaput do art. 1° e insere inc. IV no § 
2° do art. 23 da Lei n° 10.579, de 11 de julho de 1988, e dá outras providências. (adéqua a 
legislação municipal de verticalização de cemitérios aos novos parâmetros estabelecidos pelo 
Plano Diretor Estratégico)". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
396/11. 
Item 22. PL 404/11, do Vereador halo Cardoso: "Acrescenta dispositivo à Lei 13.153, de 22 de 
junho de 2001, e dá outras providencias. (dispensa Auto de Licença de Funcionamento para 
atividade não residencial, nas áreas de proteção aos mananciais)". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
404/11. 
Item 23. PL 405/11, do Vereador Natalini: "Dispõe sobre a proibição de aquisição, utilização e 
reparo de esfigmomanômetros e termômetros contendo mercúrio, e dá outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a segunda audiência do PL 
405/11. 
Sendo esse o último item da pauta e nada mais havendo a tratar, dou por encerrada esta 
reunião. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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Folha n°  1 \5 do proc. 

n° OX - 	X de 20 VI 

Leonard Amaral Pedrazzoil 
RF 11.372 - SGP-1" 

16 - PAR 
16- 00983/2012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 291/11. 

De autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, o presente projeto de lei estabelece 
diretrizes para recapeamento asfaltico por empresas permissionárias e concessionárias 
de serviços públicos, no âmbito do município de São Paulo. 

Segundo o autor, apesar da Constituição Federal estabelecer regras claras para o 
atendimento da qualidade dos serviços prestados pelas concessionárias e 
permissionárias do serviço público, estas não cumprem com tais regras, realizando 
reparos nos pavimentos sem a qualidade requerida. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
constitucionalidade e legalidade da propositura. 

As diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos 
respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para 
implantação, instalação e manutenção de equipamentos de infraestrutura urbana, são 
estabelecidas pela Lei Municipal n° 13.614/03, da qual destacamos os seguintes 
dispositivos: 

o competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas da 
Secretaria de Infraestrutura Urbana para outorgar à permissão de uso e 
disciplinar a execução das obras dela decorrentes (art. 6°); 

• o início das obras de implantação e instalação deverá ser precedida de 
aprovação de projeto pela CONVIAS, que emitirá, após aprovação, em favor 
do interessado, o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o respectivo 
Alvará de Instalação (art. 16°); 

• a realização de obras e serviços de manutenção em equipamentos de 
infraestrutura urbana já instalados, dependerá de alvará de manutenção da 
Subprefeitura competente (art. 22); e 

• as obras e serviços, sejam de instalação ou de manutenção devem obedecer 
à legislação e as normas técnicas oficiais (art. 19°). 

Nesse mesmo sentido, temos o Decreto n° 46.921/06, que estabelece, dentre 
outros, critérios para a reparação de pavimentos flexíveis danificados por obras de 
infraestrutura urbana, obrigando os permissionários de serviços, quando da execução de 
obras de expansão, manutenção, ligações domiciliares e emergências nas vias públicas, 
ao atendimento das Normas de Pavimentação de 17 de junho de 2004, produzidas pelo 
Grupo de Trabalho instituído pela Portaria n° 248/SIURB-G/20002 e nas Instruções para 
Reparação de Pavimentos. Referido decreto destina capítulo específico com parâmetros 
a serem adotados para a reparação de pavimentos danificados. 

Face o exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favoravelmente a aprovação da propositura, na forma do seguinte 
substitutivo, que tem como objetivo adequar a proposta às observações efetuadas. 
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Folha n° 	iNk do proc. 

no 	t 	"Z,6J \ de 20 't 

Leonardo 	Pedrazzoll 
RF 11 372 - SGP- 1  

Renumera parágrafo único e acrescenta §§ 2° e 3° ao 
art. 19 da Lei 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 291/11. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 291/11. 

Art. 1° Fica renumerado o parágrafo único do art. 19 da Lei 13.614, de 2 de julho de 
2003, que passa a ser o §1°, e acrescentado os §§ 2° e 3° ao mesmo artigo com a 
seguinte redação: 

"Art. 19 ... 

§ 1° ... 

§ 2° A reparação de pavimentos danificados por abertura de valas deverá ser feita 
estritamente de acordo com as Instruções para Reparação de Pavimentos Danificados por 
Aberturas de Valas da Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 3°  Em vias estruturais e coletoras a reparação de pavimentos flexíveis deverá atender, 
conforme metodologia adotada para execução das obras, além do estabelecido no § 2° 
deste artigo, às seguintes condições adicionais: 

I - por métodos destrutivos: 

a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a largura das 
faixas de trânsito afetadas, bem como em toda a extensão das quadras abrangidas pela 
instalação; 

b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavimentação deverá ser feita em toda 
a largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo da via no limite 
mínimo de 10 (dez) metros; 

c) em valas oblíquas à via, a repavimentação deverá ser feita em todo o retângulo que a 
contém, acrescido de 5 (cinco) metros em ambas as direções; 

d) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as faixas 
de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 

II - por métodos não destrutivos: 

a) a repavimentação da área afetada pelas valas de emboque e desemboque deverá ser 
feita da forma descrita na alínea "h" do inciso 1 deste artigo; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

7 	
1 

Folha n° 	D do proc. 

Z,b it d 'e 2Q - 

'v  Leonardo 	Rearazzoll 
RF 11.372- 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 291/11. 

b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face 'de quadra, as faixas 
de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 

III - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer 

a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá ser repavimentada; 

b) sobre a faixa de travessia de pedestres, toda a área da faixa dever A ser repiv"imentada 
e a sinalização horizontal adequadamente reposta. " 	 .• 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,- 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor a partir na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urba a, Metropol" e Meio Ambiente, em "2-M 061(1-- 

Ár , 

■~3~---dd- 

TIÃO FARIAS 
Presidente 

C 
	

JUS 	ADELHA 

   

fOr 

  

   

      

       

CHICO MACENA 	 PAULO FRANGE 

' 

LTON ILVANO 	 TONINHO PAIVA 
Relator 

17 - RELCOM 
17- 00996/2012 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

LO 

PL 291/11 
Folha no 
n° 	 Cid 

de 20 
João Carlos as Chaves ecnico Ad nistrativo 

RF 11 23 

1 6 PAR 
3'•'34/2O12 

PARECER N° 	 OMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 291/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel 

"estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e 

concessionárias de serviços públicos, no âmbito do município de São Paulo". 

Estabelece a iniciativa que as empresas permissionárias 

concessionãrias de serviços públicos, quando realizarem serviços de manutenção de 

seus equipamentos no subterrâneo das ruas e avenidas do município de São Paulo, 

cuja execução demandar recapeamento da via deverão, sob pena de multa, obedecer 

aos seguintes critérios: 

I. Executar freza do pavimento em uma largura de 10 metros a partir do 

eixo longitudinal e transversal da vala ou reparo, propiciando o nivelamento da rua de 

modo a evitar depressões ou lombadas; 

II. Preencher a vala com material adequado executando a compactação 

conforme norma técnica estabelecida pela ABNT - Associação Brasileira de Normas 

Técnicas; 

III. O posto de visitas da galeria que estiver nos limites do estabelecido no 

item I, deverá ficar nivelado com a extensão asfáltica. 

Estabelece ainda, que o descumprimento de tais disposições sujeita o 

infrator ao pagamento de multa no valor de 2.000 (duas mil) UFM - Unidade Financeira 

Municipal, por dia de atraso. 

Justifica o autor, dentre outras alegações, que não obstante a existência 

de regras para normatização dos serviços prestados pelas concessionárias e 

permissionárias de serviços públicos, a má execução do recapeamento asfáltico 

realizado após a manutenção de seus equipamentos, deixa ondulações que se 

sobrepõem ao longo de toda a via, causando acidentes e aumento da manutenção dos 

veículos que por ela trafegam, devido ao fato de que a maioria dos recapeamentos é 

- Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 17 RELCOM  
17- 01452/2012 www.camara.sp.aov.br  
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Ambiente 

realizada apenas no limite do buraco aberto, sem o devido nivelamento 

com a via, ocasionando defeitos logo nas primeiras semanas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

manifestou-se pela legalidade e pela constitucionalidade da proposta. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

, ,..kurrawan Mula 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Poiha 

João Carlos Dl 
Técnico Adm 

RE li 

manifestou-se favoravelmente ao projeto, nos termos de substitutivo apresentado 

objetivando adequá-lo às suas observações referentes ao disposto na Lei Municipal 

13.614/03, que dispõe sobre diretrizes para a utilização de vias públicas, respectivos 

subsolos e espaços aéreos e obras de arte, para implantação de equipamentos de 

infraestrutura urbana. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual 

esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do 

substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Ambiente. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

r  

FERNANDO ESTIMA - RELATOR 

NOEMI NONAT 

SANTOS 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.CIOV.br  

o remendo 

Participativa 

PL 291/11 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO  PAULO 

Folha tr tg 
Processo tf 01 - , 

 

Sandra 
Paula S. Helle RF. 11.402 - SGP-12 

16 - PAR 
16- 01748/2012 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 291/11 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 291/11 1  de autoria 
do nobre vereador Elizeu Gabriel (PSB), que as empresas 
permissionárias e concessionárias de serviços públicos, quando 
realizarem serviços de manutenção de seus equipamentos no 
subterrâneo das ruas e avenidas do município de São Paulo, cuja 
execução demandar recapeamento da via deverão, sob pena de 
multa, obedecer aos seguintes critérios: 

L Executar fresa do pavimento em uma largura de 10 
(dez) metros a partir do eixo longitudinal e 
transversal da vala ou reparo, propiciando o 
nivelamento da rua de modo a evitar depressões ou 
lombadas; 

II. Preencher a vala com material adequado executando 
a compactação conforme norma técnica estabelecida 
pela ABNT — Associação Brasileira de Normas 
Técnicas; 

III. O posto de visitas da galeria que estiver nos limites 
do disposto no inciso I, deste artigo deverá ficar 
nivelado com a extensão asfáltica. 

A inobservância de qualquer dispositivo do artigo 
acarretará multa no valor de 2.000 (Duas Mil) UFM — Unidade 
Financeira Municipal UFIRs. 

Justifica o Autor que é de fundamental importância que o 
recapeamento nas vias públicas realizado pelas concessionárias e 
permissionárias seja submetido ao crivo dos órgãos municipais para 
que nossas ruas se tornem mais seguras para o trânsito. 

17- RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Ver. ANTONIO CARLOS RODR 

(O Ver. A RELI 

Ver. D 	ES 

Ver:-G 

Ver. RICARDO TEIXEIRA 

Ver. SENIVAL MOURA 

R . 	ott:mk, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FOina n° 

Processo n°12.z.U.L11.  
, . 

SandriPaula TI S. H-trie 
RF. 11.402 --SbP12 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente apresentou substitutivo a fim de adaptar a propositura à 
melhor técnica legislativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse 
público, motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se 
favoravelmente, pois adotada a medida proposta, tornará as vias 

o., publica is mais seguras para o tráfego de veículos. E também para 
os pedestres. 

Favorável ao substitutivo apresentado pela Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é o nosso parecer., 

ey-y,e1(111.12)  
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.402 

1  SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPE.:RVI:3ÃO DE ARCUiVO GERAL 

Proc.-tu:o creerracie com' 	fothas. 

Arquivado em 	.0 I.. 2013  

■ 
123 6 

Lucas Ma. 
Téc., 

RF ti. 

T. Alves Soto 
mistrativo 
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RF. 
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Eliets Lopes Silvário 

kif 11.393 - SGP•33 
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Sala -das Sessões, 
■ ." 

27 MAR 2013 
NONATO 

Verea ra - Líder PSB 
• SPC., 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereadora Noemi Nonato 

REQUERIMENTO 

Folha n° 4.0W. ..do Processo 
no P.4.i5(.1 	ce0A 

Ellete Lopes Silvdrio 
RF 11.393 - 80P-33 

13 - RDS 
13- 00293/2013 

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2 0 , da 
Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarcjuivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber: 

Projetos de Lei  

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL99/2002, 

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL .  564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 

O PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 

PL 57/2604, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 
1 

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007, 

PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 

PL 92/2607, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 
1 

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 

PL 506/011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/2012 . 

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, ' 

PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, cr:23 

PL 323/012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/20127 

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/2014 1  

PL 544/2012, PL 45/2012. 

PR 69/2001, PR 18/2002,. PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 g 
Projeto de Emenda à Lei Orgânica  

PLO 13/2001, PIO 1/2007, PIO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009. 

Cp 	Projeto de Decreto Legislativo 

PDL 91%2012 

Projetos de Resolução 
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do processo n° 	0 4 2°14   de 20  4 1  , .0 	CLI  
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

Is 	 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO • 

I).  (a) 

28/03/ 13 

04/ 0/1 /404 

Eilete Lopes Silvário 
RF 11.383 SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013.  

SOLANGE RAINON DOS S? TOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRIA 	NÇA SILVA 
Supervisora 	de Arquivo Geral 

SG .33 

RECEBIDO EM SGP-22 

:ít 
Ad a Cicone 

Assistente Parlainente 

Registro 109,406 
vsk .Zfe9.1 	Ut.Y1VAllt 	wr,we 

cbd:offroc,n; e.0 loq4Q, e 

• 

Gillavne rtibor...isi, 

o 

o 

tiNob 
t#5.0V,  
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4°) Qual a opinião do Executivo obre a matéria? 

Ver. Aur 	ura, em c21) / 04- /(9.04 1-1 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devid s providências. 

o 
Presidente da Comiiião 

de Finanças e Orçamento 

	

Folha n• 	 ch 

Pf00911803 re  O/ -a9 //// 
'par jfr*Ira 

	

RF. 1 	SOP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 291/2011: 

1°) A implementação do pretendido pelo projeto implicaria aumento de despesas 
públicas para que a fiscalização fosse realizada a contento, tanto no texto original como no 
substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente? 

2°) Como vem ocorrendo a fiscalização da Lei n° 13.614/2003? 

30) A reparação do leito carroçável nos moldes do disposto tanto no texto original 

O como no substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, caso 
fosse realizada pela Prefeitura Municipal, implicaria elevação de despesas em relação à 
sistemática atualmente vigente? 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. José Américo, em CG / 
Presidente 
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1 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 
	• 

o 

Anexo cópia do requerimento citado. 

 

Foiha n°  /"L  3  do 

prooesso 	— -2-9  f 

.075 - SOP.12 
Ferreira Ap 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

São Paulo, 05 de agosto de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00281/2014 

Senhor Prefeito, C PIA 

  

   

o 	Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2 0, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 291/2011, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, 

que estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por empresas pennissionárias e 

concessionárias de serviços públicos, no âmbito do município de são paulo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ri.: ::21.:11[1:.MMIM ;10.1311 * Rir; ..174:7 
e, • (.1 • NI 	c 

03 AGO 2014 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

LR E C.: E 6 1 L). C) 

  

Va-nes ‘11:7'res Terreira 
RF: 535.083.1.01 

SOK/AT'. 
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AteledeNea do, 

São Paulo, 	de 

	

_A 	o _11,R1 0A 	 is_ e 
GApINETE DO PREFEITO 

	

. 	. 	. n 

Ref.: OF. SGP-12 n° 00281/2014 

Senhor Presidente 

DOCREC 

191/2015 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 291/11, de autoria do Vereador Eliseu 

Gabriel, que estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por empresas 

permissionárias e concessionárias de serviços públicos, encaminho a essa 
Clkft 

Presidência, por cópia, os elementos fornecidos pelas Secretarias Municipais de 
C.r,e 
e 

hfraestrutura Urbana e Obras e de Coordenação das Subprefeituras. 
Cr. 
+.1.• 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus Cft 

rotestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Clo  

wagr, 	:fi-mr8§19áNYij 
Preces% .n.° 	c.2-9-1A 

xXR 

ozZi 

siois?" 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Folha de informação n°42 

do processo n° 2014-0.220.574-7 	  em 17/10/2014 (a) 

SMSP/ATAJ 
Senhora procuradora, 

Como é do conhecimento de Vossa Senhoria, os integrantes da Superintendência das Usinas de 
Asfalto nunca integraram o órgão colegiado de assessoramento previsto no artigo 4° da Lei n° 
13.614/2003 e/ou do grupo de trabalho que originou a Portaria 60/2011/SMSP. 

Tampouco resta qualquer dúvida sobre a titularidade do exercício da fiscalização e sobre os 
órgãos ao qual cabe responder: quanto a regularização, implantação, ocupação espacial das vias 

0 

	

	públicas, Irecolhimento da retribuição pecuniária (uso do aéreo, superficial e subterrâneo), CONVIAS, 
quanto a reposição das valas às Subprefeituras com circunscrição sobre a via. 

De acordo com o princípio, cogente, quem permite ou quem autoriza deve fiscalizar e deve 
certificar a conclusão, prescrevendo caso a caso também as condições adicionais, adotando o princípio 
da racionalidade e proporcionalidade (lei municipal n° 14141//2006), bem como deve impor ação 
coercitiv4 do regulamento. 

Logo esta Superintendência não sendo parte dos referidos Atos, não possui os elementos para 
ofertar resposta aos quatro quesitos formulados pelo ilustre Vereador Aurélio Nomura, doc. às folhas 
03. 

17/14/2014 

~Os)  
Eng. Sérgio Antonio Aicald 
Superintendente das Usinas de Asfalto 

SMSP/SPUA 
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Andréa P. de A 2/(Ci 
Procuradora do 	Pio 

OAB/SP 21L367 
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i
Foii-(a nu _1". 	ritJ 

Processe, nt9j- (51-9.01 1  
Reg 	

s-Gavicii Elain 

PREFERIRA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SURPREPEITURAS 

Folha de informação n°43 

	n'y4zrroln., 

Rf• 507  

rIzo 
.2.00  

São Paulo, 10 de novembro de 2014. 

ADRIANA SIANO BOGG 1 BIAZZI 
ASSESSORA CHE 

SMSP/ATOS 

ASBB/fas 

Do processo n° 	2014-0.220.574-7 	em 	 10/11/2014 	(a) 

Referência: Projeto de Lei n° 291/11 — recapeamento asfáltico por 
empresas permissionárias e concessionárias de serviços 
públicos 

CCSNA O SMSP - ATAJ 
Sra. Procuradora Chefe 

Atendendo ao solicitado pela ATA.T a fls. 42 verso e 
pela SGM/ATL a fls. 40, informamos, preliminarmente, que a matéria aqui 
versada não é de atribuição especifica desta Assessoria Técnica de Obras e 
Serviços. Entretanto, em análise ao Projeto de Lei n° 291/11 sob o ponto de 
vista eminentemente técnico, entendemos que não é prudente que qualquer 
diploma legal especifique metragem em número, nem defina quantitativos de 
metragem. Isto porque em situações práticas, a análise acerca da execução de 
freza e recapeamento de via deverá ser feita a partir do caso concreto, 
tomando-se por base a dimensão da vala ou corte, bem como sua posição (se 
transversal ou longitudinal). 

Assim, entendemos que documentos legais que 
regem este tipo de matéria devem restringir-se a especificar percentual ou 
fração calculada sobre a extensão da vala, bem como a forma do corte. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
. SECRETARIA DE COORDENAÇÃO 

DAS SUBPREFEITURAS 

1  Processe, o ,91.-c24 
Elaineke."1" ; -, a 
Reg. fãcijrA I 

Mame, I. 

Atenciosamente, 

• João F 	austino 
.922.5.b2 

Agente Vi or / SMSP / SGUOS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Folha de Informação n° 45 

Do Processo n° 2014-0.220.574-7 em 03/1212.014 (as) 
Iodo 

551.922. 2- SM 
austino 

/SGUOS 

A 	 IC0. NA 
SMSP/SGUOS 
Sr. Eng° José Francisco Jannarelli 

Os procedimentos adotados para fiscalização, bem como as 
competências, referentes ao disposto na Lei n° 13.614/03, seguem rigorosamente a Portaria 
n° 60/11-SMSP,  anexa às folhas 21 a 24,  do presente, bem como ao disposto nos artigos 
35 a 39 do Decreto n° 44.755/2004. 

Conforme disposto no Art. 29, da Lei n° 13.614/03, a fiscalização 
técnica da execução das obras ou serviços de implantação e manutenção, é realizada em, 

1 conju -1 to, por Engenheiros ou Arquitetos e por Agentes Vistores, lotados nas Subprefeituras. 

Atualmente, algumas Subprefeituras dispõem de Agentes 
Vistores, lotados nas Coordenadorias de Projetos e Obras — CP0, que realizam vistorias de 
constatação e lavratura dos autos, quando necessários, bem como possuem acesso ao 
sistema GEO/CONVIAS com vistas a identificar a regularidade da obra vistoriada. 

Em outras Subprefeituras, em maior número, a fiscalização 
técnica da execução da obra ou serviços, é feita pelos técnicos, lotados nas CPO's, que, no 

O caso de constatação de irregularidades praticadas pelas concessionárias, o resultado é 
encaminhado aos Agentes Vistores,• lotados na Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano — CPDU, para lavratura das autuações, quando necessárias. 

No caso de irregularidade constatada por CONVIAS, as mesmas 
são comunicadas às Subprefeituras que providenciará as autuações necessárias, conforme 
disposto no Art. 38, do Decreto n°44.755/2004, que regulamenta a Lei n° 13.614/2003. 

Em relação às obras ou serviços clandestinos, as autuações são 
lavradas, de imediato, pelos Agentes Vistores, independente de vistoria técnica, seguindo o 
disposto no Art. 39, do Decreto n°44.755/2004, que regulamenta a Lei n° 13.614/2003. 
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..... 
FOCk.271rrfi 	Lib 1 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFE1TURAS 

, 1 
• precess,, .9 d. 

Elaine c' 	iveu Ga 
(

clio 
Reg. 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

folha de informação n°. 46. 

do processo n° 2014-0.220.574-7, em 03112114 

INFORMAÇÃO N° ../SMSP/SGUOS12014 

Interessado:- SGM / ATL 
Assuntó:- Projeto de Lei n° 291111 

SMSP / SGUOS 
Sr. Supervisor Geral, 

Trata o presente do Projeto de Lei n° 291111, que estabelece diretrizes para 
recapearnento asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de serviços 

O públicos. 
Foi este expediente encaminhado à esta SGUOS, pela ATAJ, para análise nos 

termos de folhas 40 , bem como de folhas 03. 
Examinando sob o ponto de vista da competência da área de uso e ocupação do 

solo, passamos a analisar os quesitos formulados em folhas 03: 
1° Considerando que a competência das CPDUs limita-se à lavratura de Autos de 

Multas quando identificadas irregularidades por técnicos da área de Obras e Serviços, ou 
pela constatação da execução sem prévia licença, as disposições do PL proposto não 
implicaria em despesas adicionais, vez que a sistemática fiscal em nada seria alterada; 

2°. A fiscalização das obras em vias públicas encontra-se descrita em folhas 45; 
3°. A análise de custos em face das disposições propostas, entendemos, deva ser 

apreciada por ATOS, pela competência; 
4. 	que o PL, em comento, tr 	e me o logia de reposição de 

I 
pavimento asfáltico, entendemos que a opinião 	re a propried de da proposição deva 
ser examinada por ATOS, pela competência 

São nossas considerações à apreci ção de V.Sa., prop do o retorno do pre 
à ATAJ,! para prosseguimento no atendime to do quanto sou. 	pela ATL. 

at,W 

Eng°. José Franci co Jannarelli 
Assessor T'cnico 

Supervisão Geral de LJ6 e Ocupação do Solo 
SMSP SGUOS 

SMSP / ATAJ 
Sra. Assessora Chefe, 

Com a manifestação de técnico des a SGU 
solicitação de folhas 43-verso, retornamos o /presente 

entendemos, 
derações de V-Ra 

Eng° Manoel Vifin evedo 
Supe 	ral 

Supervisão Gera de Uso e Ocupaçã 
SMSP / SGUOS 
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Folha d 

NkP 

orrnação n° 

‘1 5,r 
rt>1. 

gçO  

ADRIANA S O BOGGIS BIAZZI 
ASSE ORA CHEFE 

S ISP/ATOS 

Ehtin e* "o!' I 

Folha n do 

Processt. roaf (Y/1/41 

divrAH"` PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

I 

COORDENACAO DAS 
SUBPRZFCITURA5 

Do Oficio n° 013754/2014 (T1D n° 12900075) em 	08/12/2014 	(a) 

Referência: Projeto de Lei no 291/11 — recapeamento asfáltico por 
empresas permissioná rias e concessionárias de serviços 
públicos 

SMSP - ATAJ 
Sra. Procuradora Chefe 

Atendendo ao solicitado pela ATAJ a fls. 46 verso, 
inforiTiamos que os custos da recuperação da via pública são de 
responsabilidade das concessionárias que abriram as valas para realizar os 
serviços na via. 

São Paulo, 8 de dezembro de 2014. 

v3 14 
- , 	

1  

SMSPIATAJ 

10DEI. 25V-1 

ASSESSORIAJURIDICA 

2.7 

4 3.  AS B13à 
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!Folha 

Process
Elain 

e.  
GW/101i 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
,',..SECRErARIA DE INFRA-ESTRUTURA ir 

• 	URBANA E OBRAS ' • ' 

ASSESSORIA TÉCNICA E JURÍDICA 

Folha de de Informação n° 	 

Do PA n° 2014/0.220.574-7 
	

Em: 10/12/2014 

Interessado: SGM - ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA 

4» 

°=17.`";  7: 

Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei n° 291/11 - Estabelece as diretrizes para 
recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de serviços 
público, no âmbito de São Paulo. 

o (_,Ç. "0"-ÊT3k 

  

SMSP/GAB 
Sr. Chefe de Gabinete 

O presente foi encaminhado à SMSP/GAB para análise e manifestação quanto ao 

Substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ao Projeto 
de Lei n° 291/11 (cópia anexa às fls. 05), pela Assessoria Técnico-Legislativa da 
Secretaria do Governo Municipal. 

O Projeto em questão "estabelece as diretrizes para recapeamento asfáltico por 
empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, no âmbito do 
município de São Paulo". 

O Referido projeto acresce ao artigo 19 da Lei Municipal n° 13.614/2003 dois novos 
parágrafos (parágrafos 2° e 3°). Vejamos. 

O parágrafo 2', cujo acréscimo é previsto pelo artigo 1° do PL n° 291/11, 

estabelece que a reparação de pavimentos danificados por abertura de valas deverá 

observar as Instruções para Reparação de Pavimentos Danificados por abertura de valas 

do Município de São Paulo (vide artigo 1° do PL n° 291/11). 

Por sua vez, o parágrafo 3° estabelece os parâmetros para a reparação do 
pavimento, conforme previsto no art. 6°, incisos I, II e III do Decreto Municipal ri° 

44.755/2004 (vide artigo 1° do PL n° 291/11). 

Encaminhado o expediente à SMSP/ATOS adveio manifestação desfavorável à 
aprovação do referido projeto nos termos propostos (fls. 43). 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 

URBANA E OBRAS lf 

ASSESSORIA TÉCNICA E 	JURÍDICA 

i
aga-7727.----ifo, 
ProceGst, 
E la In* 

r ■ Oi-.6121/1 
e es Govipli 

Re 1 	jii 	. i 

Folha de Informação no 	 114, 
Do PA no 2014/0.220.574-7 	 Em: 10/12/2014  

44:1L,42; c(944, 
No que se refere à atividade fiscalizatória, reportamo-nos à manifestdgisen" 

SMSP/SGUOS às fls. 45/46. 

Essas são as razões politico-administrativas a serem consideradas por Vossa 
Senhoria para deliberação e manifestação conclusiva. 

Preliminarmente, apontamos que não há vício de iniciativa a propositura do 
projeto de lei ora em análise. Isso porque o assunto nele versado não se encontra 
relacionado dentre as hipóteses previstas no artigo 37, § 2°, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

Ademais, o projeto de lei de fls. 02/03 não se refere ao regime de concessão ou 
permissão de serviços públicos, mas busca estabelecer as diretrizes para recapeamento 
asfáltico a serem observadas pelas empresas permissionárias e concessionárias de 
serviços públicos, no âmbito do Município de São Paulo (art. 69, inciso IX da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo). 

A matéria objeto do PL n° 291/2011, todavia, encontra-se afeta à 
SIURB/CONVIAS, consoante disposto nos artigos 1°, inciso IV cumulado com o artigo 
3°, da Lei n° 13.614/2003. 

1 Parece-nos, dessa forma, que SIURB/CONVIAS melhor poderá deliberar quanto 

O 	à pertinência do PL n° 291/2011. 

Entretanto, compete-nos alertar que a matéria melhor poderá ser disciplinada via 
decreto. Isso porque é necessário considerar o dinamismo e os avanços tecnológicos na 
área de engenharia, que introduzindo novos métodos para a recomposição dos 
pavimentos, acarretariam a necessidade de alteração de lei, caso seja aprovada. 

Conforme informado pelas áreas técnicas de SIURB no TID n° 9.405.051 
(Memorando n° 609/2012 - An iff), o estabelecimento das diretrizes para recapeamento 
asfáltico por meio de lei é desaconselhável, pois "os avanços tecnológicos na área da 
engenharia, com a possibilidade da introdução de novos métodos" para a recomposição 
dos pavimentos, bem como a introdução de novos materiais no mercado que 
"apresentem desempenho superior ao concreto asfáltico convencional" ensejarão a 
necessidade de alteração da lei. 
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1  FOSIza flrar3c2. 	¡fia' 

Proc.es,lt,  
s Gavioli 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 

. ......-DRBANA E OBRAS 

ASSESSORIA TÉCNICA E JURÍDICA 

Folha de Informação n° 	 

OPIA Do PA n°2014/0220574-7 	iC.;  Em: 10/12/2014 	04,sof 

Em relação ao acréscimo do parágrafo 2° ao artigo 19 da Lei n° 13.614/003, " 
porém, entendemos que a introdução é benéfica e poderá evitar controvérsias judiciais. 
A título de ilustração, citamos o Processo n° 00337074-03.2011.8.26.0053 em curso 
perante a 14a Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo. 

Concluímos, dessa forma, que o interesse público na preservação da segurança 
viária será melhor resguardado pela previsão de normas para reparação de pavimentos 
danificados por abertura de valas por meio de regulamentação infra-legal, que poderá 
acompanhar com mais agilidade os avanços tecnológicos na área da engenharia. Por 
oportuno, relembramos que os parâmetros indicados no parágrafo 3° previsto pelo 
artigo 1° do PL n° 291/11 para recapeamento asfáltico pelas concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos encontram-se previstos no Decreto Municipal n° 
46.921/2006. 

Ante o exposto, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria sugerindo a 
devolução dos autos à SGM/ATL. 

São Paulo, 10 de dezembro de 2014. 

ANDR A PEREIRA DE ALMEIDA 
Procuradora do Município 
Assessora Técnica - SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 210.367 

De acordo. 

- 

..

• 

 

TATI 	ISTA MALATESTA 
Procuradora Chefe 
SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 249.209 
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São Paulo, 10 de 	de 2014. 

VALTER DA ROCHA 
Gabinete 

SMSP 

3 3 
Od-à-sd 

r, 	••■ 	, 	 ètir 

PREFEITURA DA aDADI DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DE 9JFRA-ESTRUTURA ,1,,. 

~ANA OBRAS " 

SeN.- 
Folha de Informação n° 	 

(„,, pi A j 
Em: 10/12/2014 

Interessado: SGM - ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA 

Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei n° 291/11 - Estabelece as dir trizes para 

recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de serviços 
público, no âmbito de São Paulo 

i/j 
SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial, 

Com as considerações das áreas técnica e jurídica desta Secretaria, que_ 

acompanho, devolvo o presente para prosseguimento, salientando que a competência 
para deliberar quanto à matéria é de CONVIAS nos termos do artigo 1°, inciso IV e!iss, 
artigo 3°, de Lei n° 13.614/2003. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar-lhe meus:;:: 

protestos de elevada consideração e respeito. 

S. G . It1.-A. 

12 DEZ 2014 

15:1 

RECEBIDO 

Do PA n° 2014/0.220.574-7 
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Interessado: 

Assunto:  

Do Processo n° 2014-0.220.574-7 	 

onP4 uri 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	pd li.2424h1 

Govioli 

	

Prx- t;Cfs :•t, -4 ! C/...7 	414 

• ''fow 	• 	1. 

.1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Projeto de Lei n° 291/11, de autoria do Vereador Eliseu 

Gabriel, que estabelece diretrizes para recapeamento 

asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de 

serviços públicos, no âmbito do Município de São Paulo. 

Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e 

Orçamento. 

em  (511  / 	/  2015. (a) 

Folha de inf 

aújo de Moura 
As€sor TéCniC(J 

RF: 725.2C0.3 

SIURB 	( 60 22 10 001 ) 

Senhor Chefe de Gabinete 

Reencaminho o presente a essa Pasta para solicitar, 

a vista dos elementos fornecidos por SMSP, exame e verificação do projeto de 

lei pela CONVIAS,  tanto nos termos do texto de fl. 4  — forma original proposta 

pelo Vereador, como na forma do texto de fl. 5  — substitutivo da Comissão de 

política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente — CPUMMA, oferecendo, se o 

caso, novas respostas aos quesitos de fl. 3. 

A propósito, considerando as diferenças entre os 

citados textos, peço esclarecer: 

1 - quanto ao texto de fl. 4, forma original: 

1.1 - é adequado, como consta do inciso 1 do artigo 

10 do texto original, fixar em lei a largura de 10m? 

1.2 - as obrigações trazidas pelo texto original - 

nivelamento da rua, preenchimento da vala e compactação de acordo com as 

normas técnicas e nivelamento, quando necessário, de posto de visitas de 

galeria - já não estão contempladas pela legislação vigente? 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULi 

 
recesst,  n! 

Folha de infor 	tadi.06;4' 

em ali °PI I 2015. (al'ene'21rrigertr TéznIc0 

do processo n° 2014-0.220.574-7 	 
raújh á Loura 

RF: 725.24,10.3 

1.3 - é adequado mencionar, como feito no inciso II 

do artigo 1° do texto original, apenas as Normas Técnicas da ABNT? 	;--; 

1.5 - considerando a legislação vigente, são 

necessárias as alterações propostas? 
p 

2 - Quanto ao texto de fis. 05 e verso, 

substitutivo CPUMMA: 

2.1 - o substitutivo da CPUMMA é semelhante ao 

texto original, proposto pelo Vereador (f1.4), ou se a sistemática foi 

substancialmente modificada? 

2.2 - as disposições previstas pelo substitutivo da 

CPUMMA não reproduzem regras contidas no Decreto n° 46.921, de 2006? 

2.3 mostra-se adequada a inclusão dos critérios 

técnicos constantes do referido decreto na Lei n° 13.614, de 2003? 

Por se tratar de matéria com prazo legal para 

resposta, é necessária a devolução dos autos a esta Assessoria até o próximo 

dia 9 de fevereiro. 

São Paulo, 	de janeiro de 2015. 

 

AM/MTGS/Icgs 
IURB PL 291-11 

Jun Alb rici de Mello 
Assesso a Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 

  

   

e 
1.4 - a penalidade prevista pelo parágrafo único do 

artigo 1° do texto original pode gerar dubiedade e conflito com as penalidades 

já existentes? 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
1/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 151



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

":72 .do • 

Protess ,... n°0/..- 
Elakte r- 	es Gavio

4  
1

• 

INFRAES.  TRUTURA URBANA 
..E OBRAS 

Folha de informação n° 

do processo n 2014-p.220.574-7. 	em 23/01/20150;heMess 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo '  

• 	 • 
Assunto: Projeto de Lei n° 291/11, de autoria do .  Vereador - Eliseu 
Gabriel, que est4bele.ce diretrizes para recapeamento 'asfáltico . por 
empresas permissionárias e concessionárias dé serviços públicc ■ s,- 
no âmbito do Município de São Panlo. Pedido ,de subsídilos da 
Comissão de Finanças e Orçamento. 

7 

CONVIAS (60.22.30.001) 
Senhor Diretor 

URGENTE 

Por ordem.  do Senhor Secretário desta Pasta, ericaminho o 
análise 	e: mas ifesta .ção; 	solicitando 

	

015, para 	ibilitar atendimento ao 

	

M/AT 	efia, à f1.53 s. 

/01 

' 
O CESAR NANNINI 
rador do Município 

S URB.G - ATAJ 

,presente 	para' 
devolução até . 0 
prazo .estab cido por 

Inf.: 0116/SIURB G/2015 
masp 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

1NFRAESTRUTURA URBANA 
E OBRAS 

3 3,s 
Prece:et, 
Elaine 	'sdiVe$ Gaviali 

'Reg. 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE USO DE VIAS PÚBLICAS 

CON VIAS 
Folha de informação no 

Do Processso n°2014-0.220.574-7 

SIURB.G ATA] 
f ----7--"----—r„11 A  D. Procurador do Município, ...‘n

r-  

em 29/01/ 2015 (a) 

Ana Cristina Sba 
QUeltOZ 

ASsistentz-récnico 
ti 

R.F 7
• 

SIURB 	
t•iviAs G 

Em atenção ao solicitado às fls. 52/53, cumpre-nos informar que não obstante a 

manifestação de fls. 49/51, entendemos, s.m.j, que não compete a este Departamento deliberar sobre 

a matéria em questão, uma vez que a Lei n° 13.614/2003 apenas delega atribui ção ao Departamento 

de Controle de Uso das Vias Públicas — CON VIAS para outorgar a permissão de uso do espaço público 

Municipal consoante os parâmetros fixados na le g islação vigente e não para indicar critérios para o 

recapeamento das vias. 

Ademais, ressaltamos que a matéria objeto do Projeto de Lei n° 291/11, que 

estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de 

serviços públicos, possui regulamentação extensa pela Municipalidade, determinando as Normas de 

Pavimentação' para repara ção do pavimento, a saber: Lei n° 15.244/2010, Decreto n° 46.921/2006 e 

Instruções para Reparação de Pavimentos — IR nos 01, 02 e 03. 

No tocante a fiscaliza ção, corroboramos com os esclarecimentos apresentados pela 

Secretaria d e  Coordenação das Subprefeituras à fl. 40, salientando que é atribuição das subprefeituras 

a autuação Por infrações consoante dispõe a Lei n° 13.614/2003. 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de 

estima e consideração. 

M rcos A. S. Romano 
Diretor de Departamento 

CON VIAS -G 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
1/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 153



tin 

Elajn 	ore Govioli 

Ma. 

Ção n° 
/ 02-i C 

tvete barbosa ueiroz 
Tácco Administralivr.) 

PRO• 1001 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

INFRAESTRUTURA URBANA 
E OBRAS 

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS 
DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO — PROJ 1 

Folha de info 
Processo n °  2014-0.220.574-7 	 em rR 

jcop 1 INF. : 013/PROJ 1/2015 

REF. 	Processo n° 2014-0.220.574-7 

ASS. 	PL 291/11 — Estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico 

INT. : SGM/ATL 

PROJ G 

Sr. Superintendente, 

SIMPROC 60.22-50.001 

Em atenção ao solicitado, reiteramos - conforme já informado anteriormente 

neste mesmo expediente - que a matéria objeto do PL 291111 "Diretrizes de 

recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de serviços 

públicos" já é objeto de legislação relativamente extensa por parte da municipalidade. 

É nosso entendimento que o recapeamento asfáltico em área maior que o 

limite da vala possibilita melhor qualidade de recomposição do pavimento, uma vez 

que a abertura da vala cria condição de fragilidade no pavimento restaurado. Esta 

o premissa já se encontra aplicada na correspondente norma técnica IR-01/2004 como 

iã exposto na informação de fls. 28 do presente (Inf. n o  123/Proi1/2014.  

1- Quanto ao texto de fl. 4, forma original: 

1.1 Consideramos que o disposto na IR-01/2004 é adequado; 

1.2 A IR-01/2004 já dispõe sobre as referidas obrigações; 

1.3 Consideramos adequado mencionar as normas existentes da PMSP; 

1.4 Quanto às penalidades, cabe à fiscalização dos serviços manifestação; 

1.5 Consideramos a legislação vigente completa quanto à matéria. 

Em relação ao substitutivo proposto pela Comissão de Política Urbana, cabe 

ressaltar que já faz parte das disposições do Decreto n 2  46.921 (Art. 69 de 18 de 

Janeiro de 2006, juntado ao presente em fls. 25-27, que se refere a critérios adicionais 

— mais restritivos — quando da abertura de valas em vias pertencentes ao programa de 

pavimentação e recapeamento asfáltico da prefeitura de São Paulo, visando 
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PROJ 1 

 

`.!ra H 	3 2 	do 

1, Reg.  

Processc, 	

1 
Elaine 	Çan/e3 Gavioli 

el-9i/(1 

•I 
 PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

  

INFRAESTRUTURA URBANA 
E OBRAS 

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS 
DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO — PROJ 1 Weke " r\Y3  

Folha de informaça 411( rer'es.:03  
Processo n° 2014-0.220.574-7 	 em 04/ 

resguardar os pavimentos bem como os investimentos da municipalidade na 

manutenção da qualidade do sistema viário. 

2- Quanto ao texto de fls. 05 e verso: 

2.1 É nosso entendimento que a sistemática do substitutivo foi modificada; 

2.2 Conforme já informado em fls. 28 do presente, o substitutivo reproduz 

parcialmente o referido decreto (art. 6°.); 

2.3 É nosso entendimento, s.m.j., que o art. 6°. do decreto refere-se à vias de 

trânsito rápido, arteriais e coletoras, enquanto a lei estabelece diretrizes para 

utilização de todas as vias da municipalidade. 
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‘FolWcin 1 

Processt, n.<2.11:MMI. 1 
Elaine arde% Gavio 

ifiew 

182/SIURB G/2015 

Folha de informação n° Ci 
do processo n° 2014-0.220.574-7 em 05/02/2015 a) 

Marcia A. Homem de Mello 
RF 504.668.8 

SUR3 Gabinete 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

o 

Assunto: Projeto de Lei n° 291/11, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel, que estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por 
empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, 
no âmbito do Município de São Paulo. Pedido de subsídios da 
Comissão de Finanças e Orçamento. 

; 	 • SGM-ATL-Chefia (60.11.20.030) 
Senhora Assessora Especial 

' 
..vs, 

 

4Ç.  

= 	 '' • • " 	;r 
cro 

Ing 

Restituímos o presente com os esclarecim -e,ntos".prestados' 
• 

por CONVIAS e PROJ1, às fls. 55 , - 5$759,2; 
respectivamente. 

o 
05/02/15 

OSVALDO MISSO 2 
Secretário Adjunto - SIURB 
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P.L. n°291/2011 

 

  

Folh 	 do proc. 
N° 	 de 

ot  a) 

	

Danillo 	es da Silva 

	

R 	1.313 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

    

PAR 

PARECER N° 	281/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 291/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa 
estabelecer diretrizes para recapeamento asfáltico, que a propositura especifica, a 
serem seguidas por empresas permissionárias e concessionárias de serviços 
públicos, no âmbito do Município de São Paulo, com o objetivo de melhorar o 
recapeamento asfáltico realizado quando as referidas empresas necessitarem de 
acesso ao subsolo para realizar serviços de manutenção de seus equipamentos. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou 
parecer favorável, com apresentação de substitutivo para adequar a proposta ao 
disposto na Lei Municipal n° 13.614/03, que, entre outras providências, dispõe sobre 
diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos 
subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a 
. 
implantação e instalação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados a 
prestação de serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de 
Controle de Uso de Vias Públicas da Secretaria de lnfraestrutura Urbana para 
outorgar a permissão de uso; e disciplina a execução das obras dela decorrentes. 

Solicitadas informações ao Executivo, responderam os órgãos competentes que 
"as disposições do PL proposto não implicaria em despesas adicionais, vez que a 
sistemática fiscal em nada seria alterada". Ademais, "sob o ponto de vista 

eminentemente técnico, entendemos que não é prudente que qualquer diploma legal 
• especifique metragem em número, nem defina quantitativos de metragem. Isto 
po que em situações práticas, a análise acerca da execução de fresa e recapeamento 
de via deverá ser feita a partir do caso concreto". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Contudo, tendo em vista as 
informações do Executivo, sugerimos o seguinte substitutivo, deixando todos os 
quantitativos para regulamentação do Poder Executivo: 

SUBSTITUTIVO N° • 
	

AO PROJETO DE LEI N°29112011 

Renumera parágrafo único e 
acrescenta §§ 2° e 3° ao art. 19 M
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

P.L. n°291/2011 

da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 
2003, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica renumerado o parágrafo único do art. 19 da Lei n° 13.614, de 2 de 
julpo de 2003, que passa a ser o § 1°, e acrescentado os §§ 2° e 3° ao mesmo artigo 
com a seguinte redação: 

"Art. 19 ... 
§ 1° ... 
§ 2° A reparação de pavimentos danificados por abertura de valas deverá ser 

feita estritamente de acordo com as Instruções para Reparação de Pavimentos 
Danificados por Aberturas de Valas da Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 3° Em vias estruturais e coletoras a reparação de pavimentos flexíveis 
deverá atender, conforme metodologia adotada para execução das obras, além do 
estabelecido no § 2° deste artigo, às seguintes condições adicionais: 

I - por métodos destrutivos: 
a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a 

largura das faixas de trânsito afetadas, bem como na extensão das quadras 
abrangidas pela instalação conforme estabelecido em regulamento; 

b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavimentação deverá ser 
feita em toda a largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo 
da via no limite mínimo conforme estabelecido em regulamento; 

c) em valas oblíquas à via, a repavimentação deverá ser feita em todo o 
retângulo que a contém, acrescida, em ambas as direções, de espaço conforme 

estabelecido em regulamento; 

d) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, 
as faixas de trânsito deverão ser repavimentadas na extensão da quadra conforme 

estabelecido em regulamento; 

II - por métodos não destrutivos: 
a) a repavimentação da área afetada pelas valas de emboque e desemboque 

deverá ser feita da forma descrita na alínea "h" do inciso I deste artigo; 
• b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, 

as faixas de trânsito deverão ser repavimentadas na extensão da quadra conforme 

estabelecido em regulamento; 

I II - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer: 
a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá ser 

repavimentada; 
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P.L. n° 291/2011 

 

  

  

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

    

b) sobre a faixa de travessia de pedestres, todãáfe'a:''dalfàix.  à'detier. á ser 
repavimentada e a sinalização horizontal adequadamente repoMg." ;  t 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução, da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor a partir na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 /I Oble2,015 
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